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CHEFE DE GABINETE

PORTARIA

PORTARIA Nº 023-GAB, DE 18 DE JANEIRO DE

2024.

  DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE VACÂNCIA DE

CARGO PÚBLICO DE VIGIA E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.                         O PREFEITO DO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS, Estado do Maranhão,

no uso das atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo

servidor interessado, junto à Secretaria Municipal de

Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes e seu

deferimento em 17 de janeiro de 2024; CONSIDERANDO,

ainda, o inteiro teor do PARACER JURÍDICO Nº

001/2024-PGM, emitido pela PROCURADORIA GERAL

DO MUNICÍPIO,   R E S O L V E:   Art. 1º– Nos termos

do artigo 57, VI da Lei Municipal nº 034/98, de 06 de julho

de 1998 (ESTATUTO E REGIME JURÍDICO ÚNICO

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS), conceder

VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO DE VIGIA, ao

servidor público municipal JERISVAN BRITO DE

OLIVEIRA, Vigia, Matrícula nº 1.508, lotado na Secretaria

Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e

Transportes, pelo período de 02 (dois) anos, a partir de 18

de janeiro de 2024, tendo em vista o que consta nos autos

do Requerimento Administrativo e Parecer Jurídico. Art. 2º

- Para cumprimento do enunciado no artigo 1º, fica o

Senhor Secretário Municipal de Administração e Finanças,

bem como, o Chefe do Departamento Pessoal, autorizados a

efetivarem as notificações e às providências de praxe.   Art.

3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas às disposições em contrário.   DÊ-SE CIÊNCIA,

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO

PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES ALTOS/MA,

AOS 18 DIAS DE JANEIRO DE 2024.     DOMINGOS

PINHEIRO CIRQUEIRA Prefeito Municipal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete

Código identificador: $1EsUkirFsCW

LEI

LEI ORGÂNICA do Município de MONTES ALTOS

LEI ORGÂNICA do Município de MONTES ALTOS

ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES

ALTOS 1 COMISSÃO CONSTITUCIONAL DE

SISTEMATIZAÇÃO PRESIDENTE - VEREADORA -

NILDA LIMA LUCENA RELATOR GERAL -

VEREADOR - JORGE DA SILVA BRITO MEMBRO -

VEREADOR - JOSÉ PEREIRA GOMES ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 2

MESA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL

CONSTITUINTE PRESIDENTE - ALCIMAR BARROS

LEÃO SISTEMATIZAÇÃO PRESIDENTE - NILDA

LIMA LUCENA RELATOR - JORGE DA SILVA BRITO

MEMBRO - RAIMUNDO SANTOS SOUSA COMISSÃO

DE ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL PRESIDENTE -

JOÃO DE SOUSA FERRAZ NETO RELATOR - JOSÉ

DE RIBAMAR C. GOMES BANDEIRA MEMBRO -

RAIMUNDO SANTOS SOUSA COMISSÃO DOS

PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO

PRESIDENTE - DOMINGOS GOMES BANDEIRA

RELATOR - SALOMÃO NERES DA SILVA MEMBRO -

PEDRO FERRAZ DOS SANTOS - DEUSDETE

PEREIRA DOS SANTOS ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 3 VEREADORES

CONSTITUINTES ALCIMAR BARROS LEÃO NILDA

LIMA LUCENA JOÃO DE SOUSA FERRAZ NETO

RAIMUNDO SANTOS SOUSA JOSÉ PEREIRA GOMES

DOMINGOS GOMES BANDEIRA JOSÉ DE RIBAMAR

C. GOMES BANDEIRA PEDRO FERRAZ DOS SANTOS

DEUSDETE PEREIRA DOS SANTOS JORGE DA

SILVA BRITO SALOMÃO NERES DA SILVA ESTADO

DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 4

PREÂMBULO A Assembleia Municipal Constituinte de

Montes Altos, Estado do Maranhão, usando dos poderes

que lhe foram conferidos pelas Constituições Federal e

Estadual, reunida em nome do Povo e invocando a proteção

de DEUS, garantia de defesa dos direitos do homem e da

dignidade da sociedade, promulga a seguinte. ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 5 LEI

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO TÍTULO I DISPOSIÇÕES

PRELIMINARES Art. 1º - O Município de Montes Altos,

pessoa jurídica de direito público interno, é unidade

territorial que integra a organização político-administrativa

da República Federativa do Brasil, dotada de autonomia

política, administrativa, financeira e legislativa nos termos

assegurados pela Constituição da República e pela

Constituição do Estado e por esta Lei Orgânica. Art. 2º - O
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Território do Município poderá ser dividido em distritos,

criados, organizados e suprimidos por Lei Municipal,

observada a legislação Estadual, a consulta plebiscitária e o

disposto nesta Lei Orgânica. Art. 3º - O Município integra a

divisão administrativa do Estado. Art. 4º - A sede do

Município dá-lhe o nome e tem a categoria de cidade,

enquanto a sede distrito tem a categoria de Vila. Art. 5º -

Constituem bens do Município todas as coisas móveis e

imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe

pertençam. Parágrafo Único - O Município tem direito à

participação no resultado da exploração de petróleo ou gás

natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia

elétrica e de outros recursos minerais de seu território. Art.

6º - São símbolos do Município: o Brasão, a Bandeira e o

Hino, representativos de sua cultura e história. TÍTULO II

DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL Art. 7º - Compete ao

Município: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II -

suplementar a legislação Federal e Estadual no que couber;

III - instituir a arrecadar os tributos de sua competência,

bem como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da

obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos

prazos fixados em Lei; IV - criar, organizar e suprimir

distritos observando o disposto nesta Lei Orgânica e na

Legislação Estadual pertinente; V - manter com a

cooperação técnica e financeira da União e do Estado, os

serviços obrigatórios de atendimento à cultura, à educação,

à saúde e à habitação; VI - organizar e prestar diretamente

ou sob regime de concessão ou permissão, entre outros os

seguintes serviços: a) transporte coletivo urbano e

intermunicipal que terá caráter essencial; b) abastecimento

de água e serviços de esgotos sanitários; c) mercados, feiras

e matadouros; d) cemitérios e serviços funerários;

ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES

ALTOS 6 e) iluminação pública; f) limpeza pública, coleta

domiciliar e destinação final do lixo. VII - manter, com a

cooperação técnica e financeira da União e do Estado,

serviços de atendimento à saúde da população; VIII - fixar:

a) tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de

taxia; b) horários de funcionamento dos estabelecimentos

industriais, comerciais e de serviços. IX - sinalizar as vias

públicas urbanas e rurais; X - regulamentar a utilização de

vias e logradouros públicos; XI - conceder licença para: a)

localização, instalação e funcionamento de

estabelecimentos industriais comerciais e de serviços; b) a

fixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e

utilização de alto falante para fins de publicidade e

propaganda; c) exercício de comércio eventual ou

ambulante; d) realização de jogos, espetáculos e

divertimentos públicos, observando as prescrições legais; e)

prestação de serviços de taxis. Art. 8º - Além das

competências previstas no artigo anterior, o Município

atuará em cooperação com a União e o Estado para o

exercício das competências enumeradas no artigo 23º da

Constituição Federal, desde que as condições sejam de

interesse do Município. TÍTULO III DO GOVERNO

MUNICIPAL CAPÍTULO I - DOS PODERES

MUNICIPAIS Art. 9º - O Governo Municipal é constituído

pelos Poderes Legislativo e Executivo, independentes e

harmônicos entre si. Parágrafo Único - É vedada aos

Poderes Municipais a delegação recíproca de atribuições,

salvo nos casos previstos nesta Lei Orgânica. CAPÍTULO

II - DO PODER LEGISLATIVO SEÇÃO I - DA

CÂMARA MUNICIPAL Art. 10 - O Poder Legislativo é

exercido pela Câmara Municipal, composta de Vereadores

eleitos para cada legislatura entre cidadãos maiores de

dezoito anos, no exercício dos direitos políticos, pelo voto

direto e secreto. Parágrafo Único - Cada legislatura terá a

duração de 4 (quatro) anos. Art. 11 - O número de

Vereadores será fixado pela Câmara Municipal observados

os limites estabelecidos na Constituição Federal e Estadual

as seguintes normas: I - para o Município de até dez mil

habitantes, nove vereadores. De dez mil e um a vinte e

cinco mil habitantes, onze vereadores. De vinte e cinco mil

e um até cem mil habitantes, treze vereadores; ESTADO

DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 7

II - o número de habitantes a ser utilizados como base

cálculo de número de vereadores, será aquele fornecido

mediante certidão pela Fundação Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatísticas - IBGE; III - o número de

vereadores será fixado mediante decreto Legislativo, até o

final da sessão legislativa do ano que anteceder as eleições;

IV - a Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional

Eleitoral, logo após sua edição, cópia do Decreto

Legislativo de que trata o inciso anterior. Art. 12 - Salvo

disposição em contrário desta Lei Orgânica, as deliberações

da Câmara Municipal e de suas comissões serão tomadas

por maioria de votos, presentes a maioria absoluta de seus

membros. SEÇÃO II - DA POSSE Art. 13 - A Câmara

Municipal reunir-se-á em sessões preparatórias, a partir de

1º de janeiro do primeiro ano da legislatura, para a posse de

seus membros. § 1º - Sob a presidência do Vereador que

mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa ou, na
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hipótese de inexistir tal situação, do mais votado entre os

presentes, os demais Vereadores prestarão compromisso e

tomarão posse, cabendo ao Presidente prestar o seguinte

compromisso. § 2º - Prestando compromisso pelo

Presidente, o Secretário que for designado para esse fim

fará a chamada nominal de cada Vereador, que declarará. §

3º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista

neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias,

salvo motivo justo aceito pela Câmara Municipal. SEÇÃO

III - DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 14 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do

Prefeito, legislar sobre matérias de competência do

Município, especialmente no que se refere ao seguinte: I -

assuntos e interesse local, inclusive suplementando a

legislação Federal e Estadual notadamente no que diz

respeito; a) à saúde, à assistência pública e a proteção e

garantia das pessoas portadores de deficiência; b) à

proteção de documentos, obras e outros bens de valos

histórico, artístico e cultural, como os monumentos, as

paisagens naturais notáveis e os arqueológicos do

Município; c) a impedir a evasão, destruição e

descaracterização de obras de arte e outros bens de valor

histórico, artístico e cultural do Município; d) à abertura de

meio de acesso à cultura, à educação e a ciência; e) à

proteção do meio ambiente e ao combate à poluição; f) no

incentivo, à indústria e o comércio; g) à criação de distritos

industriais; h) ao fomento da produção agropecuária e à

organização do abastecimento alimentar; i) à promoção de

programas de moradias, melhorando as condições

habitacionais e de saneamento básico; j) ao combate as

causas da pobreza e aos fatores de marginalização,

promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

l) ao registro, acompanhamento e a fiscalização das

concessões de pesquisas e explorações dos recursos

hídricos e minerais em seu território; m) ao estabelecimento

e à implantação da política de educação para o trânsito;

ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES

ALTOS 8 n) à cooperação com a União e o Estado, tendo

em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar,

atendidas as normas fixadas em Lei complementar federal;

o) ao uso e ao armazenamento dos agrotóxicos, seus

componentes e afins; p) as políticas públicas do Município.

II - tributos municipais, bem como autorizar isenções e

anistias fiscais e a remissão de dívidas; III - orçamento

anual, plano plurianual e diretrizes orçamentárias, bem

como autorizar a abertura de créditos adicionais

suplementares e especiais; IV - obtenção e concessão de

empréstimos e operações de crédito, bem como sobre a

forma e os meios de pagamentos; V - concessão e

permissão de serviços públicos; VI - concessão de direito

real de uso de bens municipais; VII - alienação e concessão

de bens imóveis; VIII - criação, organização e supressão de

distritos observada a legislação Estadual; IX - criação,

alteração e extinção de empregos e funções públicas e

fixação da respectiva remuneração; X - plano diretor; XI -

alteração de denominação de próprios, vias e logradouros

públicos; XII - guarda municipal destinada a proteger a

proteger bens, serviços e instalações do Município; XIII -

ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo

urbano; XIV - organização e prestação de serviços públicos.

Art. 15 - Compete à Câmara Municipal, privativamente

entre outra, as seguintes atribuições: I - eleger sua Mesa

Diretora, bem como destituí-la na forma desta Lei Orgânica

e do Regimento Interno; II - elaborar seu Regimento

Interno; III - fixar a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito

e dos Vereadores, observando-se o disposto no inciso V do

artigo 29 da Constituição Federal e o estabelecido nesta Lei

Orgânica; IV - exercer com auxílio do Tribunal de Contas

ou órgão Estadual e/ou Federal competente, a fiscalização

financeira, orçamentária operacional e patrimonial do

Município; V - julgar as contas anuais do Município e

apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de

Governo; VI - sustar os atos normativos do Poder

Executivo que exorbitem o poder regulamentar ou limites

de delegação legislativa; VII - dispor sobre organização,

funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção

de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixar a

respectiva remuneração; VIII - autorizar o Prefeito e se

ausentar do Município quando a ausência exceder a 15

(quinze) dias; IX - mudar temporariamente a sua sede; X -

fiscalizar os atos do Poder Executivo, incluindo os da

administração indireta fundacional; XI - proceder a tomada

de contas do Prefeito Municipal quando não apresentadas a

Câmara dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após a

abertura da sessão legislativa; XII - processar e julgar os

Vereadores, na forma desta Lei Orgânica; ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 9 XIII

- representar o Procurador Geral da Justiça, mediante

aprovação de dois terços dos seus membros, contra o

Prefeito, o Vice-Prefeito e Secretários Municipais ou

ocupantes de cargo da mesma natureza, pela prática de

crime contra a administração pública que tiver
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conhecimento; XIV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-

Prefeito, conhecer a sua renúncia e afasta-los

definitivamente do cargo nos termos previstos na Lei; XV -

conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos

Vereadores para afastamento de cargo; XVI - criar

comissões especiais de inquéritos, sobre fato determinado

que se inclua na competência da Câmara Municipal, sempre

que o requerer pelo menos um terço dos membros da

Câmara; XVII - convocar os Secretários Municipais ou

ocupantes de cargos da mesma natureza para prestar

informações sobre matéria de sua competência; XVIII -

solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre assuntos

referentes à Administração; XIX - autorizar referendo a

convocar plebiscito; XX - decidir sobre a perda de mandato

de Vereadores, por voto secreto e maioria absoluta nas

hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; XXI - conceder

título honorifico a pessoas que tenham relevantes serviços

prestados ao Município, mediante decreto legislativo

aprovado pela maioria de dois terços de seus membros. § 1º

- É fixado em 30 (trinta) dias prorrogável por igual período

desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo para

que os responsáveis pelos órgãos da Administração direta

do Município prestem as informações e encaminhem os

documentos requisitados pela Câmera Municipal na forma

desta Lei Orgânica. § 2º - O não atendimento no prazo

estipulado no parágrafo anterior, faculta ao presidente da

Câmara solicitar, na conformidade de legislação vigente, a

intervenção do Poder Judiciário para fazer cumprir a

legislação. SEÇÃO IV - DO EXAME PÚBLICO DAS

CONTAS MUNICIPAIS Art. 16 - As contas do Município

ficarão à disposição dos cidadãos durante 60 (sessenta) dias

a partir de 15 de abril de cada exercício no horário de

funcionamento da Câmara Municipal, em local de fácil

acesso ao público. § 1º - A consulta às contas municipais

poderá ser feita por qualquer cidadão, independente de

requerimento, autorização ou despacho de qualquer

autoridade. § 2º - A consulta só poderá ser feita no recinto

da Câmara e haverá pelo menos 3 (três) cópias à disposição

do público. § 3º - A reclamação representada deverá: I - ter

identificação e a qualificação do reclamante; II - ser

apresentada em quatro vias no protocolo da Câmara; III -

conter elementos e provas nas quais se fundamenta o

reclamante. § 4º - As vias de reclamação apresentadas no

protocolo da Câmara terão a seguinte destinação: I - a

primeira via deverá ser encaminhada pela Câmara ao

Tribunal de Contas ou órgão equivalente, mediante ofício;

II - a segunda via deverá ser anexada às contas à disposição

do público pelo prazo que restar ao exame e apreciação; III

- a terceira via se constituirá em recibo do reclamante e

deverá ser autenticada pelo servidor que a receber no

protocolo; ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE

MONTES ALTOS 10 IV - a quarta via será arquivada na

Câmara Municipal. § 5º - A anexação da segunda via de

que trata o inciso II do § 4º deste artigo, independerá do

despacho de qualquer autoridade e deverá ser feita no prazo

de 48 (quarenta e oito) horas pelo servidor que a tenha

recebido no protocolo da Câmara sob pena de suspensão,

sem vencimentos, pelo prazo de 15 (quinze) dias. Art. 17 -

A Câmara Municipal enviará ao reclamante, cópia da

correspondência pela qual encaminhou a reclamação ao

Tribunal de Contas ou órgão equivalente. SEÇÃO V - DA

REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS Art. 18 -

A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos

Vereadores, será fixada pela Câmara Municipal no último

ano da legislatura, até trinta dias antes das eleições

municipais, vigorando para a legislatura seguinte,

observando o disposto na Constituição Federal. Art. 19 - A

remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos

Vereadores, será fixada determinando-se o valor em moeda

corrente do País, vedada qualquer vinculação. § 1º - A

remuneração de que trata este artigo será atualizada pelo

índice de inflação ou índice oficial com a periodicidade

estabelecida no decreto legislativo e na resolução fixadora.

§ 2º - A remuneração do Prefeito será composta de

subsídios e verba de representação. § 3º - A verba de

representação do Prefeito Municipal não poderá exceder a

dois terços de seus subsídios. § 4º - A verba de

representação do Vice-Prefeito Municipal não poderá

exceder à metade da que for fixada para o Prefeito

Municipal. Art. 20 - A remuneração dos Vereadores terá

como limite máximo o valor percebido como remuneração

pelo Prefeito Municipal. Art. 21 - Poderá ser previsto

remuneração para as sessões extraordinárias, desde que

observado o limite fixado no artigo anterior. Parágrafo

Único - No caso da não fixação, prevalecerá a remuneração

do mês de dezembro do último ano da legislatura, sendo

este valor atualizado monetariamente pelo índice oficial.

Art. 22 - O Prefeito, Vice-Prefeito e os Vereadores, quando

em viagem oficial, terão direito a diárias que serão fixadas

por Lei e Resolução. SEÇÃO VI - DA ELEIÇÃO DA

MESA Art. 23 - Imediatamente após a posse, os Vereadores

reunir-se-ão sob a presidência do Vereador que mais
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recentemente tenha ocupado cargo na Mesa, ou na hipótese

de inexistir tal situação do mais votado entre os presentes e

havendo maioria absoluta dos membros da Câmara,

elegerão os componentes da Mesa que ficarão

automaticamente empossados. § 1º - O mandato da Mesa

será de 2 (dois) anos, vedada a recondução para o mesmo

cargo na eleição imediatamente subsequente. ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 11 § 2º

- Na hipótese de não haver número suficiente para a eleição

da Mesa, o Vereador que mais recentemente tenha exercido

cargo na Mesa, ou na hipótese de inexistir tal situação, o

mais votado entre os presentes permanecerá na Presidência

e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa. § 3º

- A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á

obrigatoriamente na última sessão ordinária da sessão

legislativa, empossando-se os eleitos em 1º de janeiro. § 4º

- Caberá ao Regimento Interno da Câmara Municipal dispor

sobre a composição da Mesa Diretora e subsidiariamente

sobre a eleição. § 5º - Qualquer componente da Mesa

poderá ser destituído, pelo voto da maioria absoluta dos

membros da Câmara Municipal, quando faltoso, omisso ou

ineficiente no desempenho de suas atribuições, devendo o

Regimento Interno da Câmara Municipal dispor sobre o

processo de destituição e sobre a substituição do membro

destituído. SEÇÃO VII - DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA

Art. 24 - Compete à Mesa da Câmara Municipal, além de

outras atribuições estipuladas no Regimento Interno: I -

enviar ao Prefeito Municipal até o primeiro dia de março, as

contas do exercício anterior; II - propor ao Plenário,

projetos de resoluções que criem, transformem e extingam

cargos, empregos ou funções da Câmara Municipal bem

como a fixação da respectiva remuneração, observadas as

determinações legais; III - declara a perda de mandato de

Vereador, de ofício ou por provocação de qualquer dos

membros da Câmara, nos casos previstos nos incisos I a

VIII do artigo 42 desta Lei Orgânica, assegurada ampla

defesa nos termos do Regimento Interno; IV - elaborar e

encaminhar ao Prefeito, até o dia 31 de agosto, após a

aprovação pelo Plenário, a proposta parcial do orçamento

da Câmara, para ser incluída na proposta orçamentária geral

do Município, na hipótese da não aprovação pelo Plenário,

a proposta elaborada pela Mesa. Parágrafo Único - A Mesa

decidirá sempre por maioria de seus membros. Art. 25 - A

sessão legislativa anual desenvolve-se de 15 de fevereiro a

30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro,

independentemente de convocação. § 1º - As reuniões

marcadas para as datas estabelecidas no CAPUT deste

artigo, serão transferidas para o primeiro dia útil

subsequente quando caírem em sábados, domingos ou

feriados. § 2º - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessões

ordinárias solenes, secretas e extraordinárias, conforme

dispuser o seu Regimento Interno. Art. 26 - As sessões da

Câmara Municipal deverão ser realizadas em recinto

destinado ao seu funcionamento, considerando-se nulas as

que realizarem fora dele. § 1º - Comprovada a

impossibilidade de acesso aquele recinto ou outra causa que

impeça a sua utilização, poderão ser realizadas sessões em

outro local, por decisão do Presidente da Câmara. § 2º - As

sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da

Câmara. ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE

MONTES ALTOS 12 Art. 27 - As sessões da Câmara serão

públicas, salvo deliberação em contrário, tomada pela

maioria absoluta de seus membros, quando ocorrer motivo

relevante de preservação do corpo parlamentar. Art. 28 - As

sessões somente poderão ser abertas pelo Presidente da

Câmara ou por outro membro da Mesa com a presença

mínima de um terço dos seus membros. Parágrafo Único -

Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que assinar o

livro ou as folhas de presença até o início da ordem do dia e

participar das votações. Art. 29 - A convocação

extraordinária da Câmara Municipal dar-se-á: I - pelo

Prefeito Municipal quando este a entender necessária; II -

pelo Presidente da Câmara; III - a requerimento da maioria

absoluta dos membros da Câmara. Parágrafo Único - Na

sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal

deliberará somente sobre a matéria para a qual foi

convocada. SEÇÃO VIII - DAS COMISSÕES Art. 30 - A

Câmara Municipal terá comissões permanentes e especiais,

constituídas na forma e com as atribuições definidas no

Regimento Interno ou ato de que resultar a sua criação. § 1º

- Em cada comissão será assegurada, tanto quanto possível,

a representação proporcional dos partidos ou blocos

parlamentares que participam da Câmara. § 2º - Às

comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: I

- discutir e votar projetos de leis que dispensar, na forma do

Regimento, a competência do Plenário, salvo se houver

recursos de um décimo dos membros da Câmara; II -

realizar audiências públicas com entidades da sociedade

civil; III - convocar Secretários Municipais ou ocupantes de

cargos da mesma natureza para prestar informações sobre

assuntos de suas atribuições; IV - receber petições,

reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa
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contra atos ou omissões das autoridades públicas; V -

solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; VI

- apreciar programas de obras e plano e sobre eles emitir

parecer; VII - acompanhar junto a Prefeitura Municipal a

elaboração da proposta orçamentária, bem como sua

posterior execução. Art. 31 - As comissões especiais de

inquérito, que terão poderes de investigação próprios das

autoridades judiciais, além de outros previstos no

Regimento Interno, serão criadas pela Câmara mediante

requerimento de um terço de seus membros, para apuração

determinando e por prazo certo, sendo suas conclusões, se

de fato dor o caso, encaminhadas ao Ministério Público

para este prover a responsabilidade civil ou criminal dos

infratores. Art. 32 - Qualquer entidade da sociedade civil

poderá solicitar ao Presidente da Câmara que lhe permita

emitir conceitos ou opiniões, junto às comissões sobre

projetos que nelas se encontrem para estudo. ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 13

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara enviará o pedido

ao Presidente da respectiva Comissão, a quem caberá

deferir ou indeferir o requerimento, indicando, se for o

caso, dia e hora para pronunciamento e seu tempo de

duração. SEÇÃO IX - DO PRESIDENTE DA CÂMARA

MUNICIPAL Art. 33 - Compete ao Presidente da Câmara,

além de outras atribuições estipuladas no Regimento

Interno: I - representar a Câmara Municipal; II - dirigir,

executar e disciplinar os trabalhos administrativos da

Câmara; III - interpretar e fazer cumprir o Regimento

Interno; IV - promulgar as resoluções e os decretos

legislativos, bem como as leias que receberem sansão tácita

e as cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário e não

tenham sido promulgadas pelo Prefeito Municipal; V -

fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, os

decretos legislativos e as leis por ele promulgadas; VI -

declarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e

dos Vereadores, nos casos previstos na Lei; VII - apresentar

ao Plenário até o dia 20 (vinte) de cada mês, o balanço

relativo aos recursos recebidos e as despesas realizadas no

mês anterior; VIII - requisitar o numerário destinado às

despesas da Câmara; IX - exercer, em substituição a chefia

do Executivo Municipal nos casos previstos em Lei; X -

designar Comissões especiais nos termos regimentais,

observadas as indicações partidárias; XI - mandar prestar

informações por escritos e expedir certidões requeridas para

a defesa de direitos e esclarecimentos de situações; XII -

realizar audiências públicas com entidades da sociedade

civil e com membros da comunidade; XIII - administrar os

serviços da Câmara Municipal, fazendo lavrar os atos

pertinentes a essa área de gestão. Art. 34 - O Presidente da

Câmara, ou quem o substituir, somente manifestará o seu

voto nas seguintes hipóteses: I - na eleição da Mesa

Diretora; II - quando a matéria exigir, para sua aprovação o

voto favorável de dois terços ou de maioria absoluta dos

membros da Câmara; III - quando ocorrer empate em

qualquer votação no Plenário. SEÇÃO X - DO VICE-

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL Art. 35 - Ao

Vice-Presidente compete, além das atribuições contidas no

Regimento Interno, as seguintes: I - substituir o Presidente

da Câmara em suas faltas, ausências, impedimentos ou

licença; II - promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente as

Resoluções e Decretos Legislativos sempre que o

Presidente, ainda que se ache em exercício, deixar de fazê-

lo no prazo estabelecido; III - promulgar e fazer publicar,

obrigatoriamente as Leis quando o Prefeito Municipal e o

Presidente da Câmara, sucessivamente, tenham deixado de

fazê-lo, sob pena de perda do mandato de Membro da

Mesa. ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE

MONTES ALTOS 14 SEÇÃO XI - DO SECRETÁRIO DA

CÂMARA MUNICIPAL Art. 36 - Ao Secretário compete,

além das atribuições contida no Regimento Interno, as

seguintes: I - redigir a ata das sessões secretas e das

reuniões de Mesa; II - acompanhar e supervisionar a

redação das atas das demais sessões e proceder a sua

leitura; III - fazer a chamada do Vereadores; IV - registrar

em livro próprio, os procedimentos firmados na aplicação

do Regimento Interno. SEÇÃO XII - DOS VEREADORES

SUBSEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 37 - Os

Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões,

palavras e votos no exercício do mandato e na circulação do

Município. Art. 38 - O Vereador não será preso, salvo em

flagrante de crime inafiançável. Art. 39 - Os Vereadores

não serão obrigados a testemunhar perante a Câmara, sobre

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício

do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiram ou

delas receberem informações. Art. 40 - É incompatível com

o decoro parlamentar, além dos casos definidos no

Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas

aos Vereadores ou a percepção por estes, de vantagens

indevidas. SUBSEÇÃO II - DAS

INCOMPATIBILIDADES Art. 41 - Os Vereadores não

poderão: I - desde a expedição do diploma: a) firmar ou

manter contrato com o Município, suas autarquias,
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empresas públicas, sociedade de economia mista, fundações

ou empresas concessionárias de serviços públicos

municipais, salvo quando o contrato obedecer a cláusula

uniformes; b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego

remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis ad

nature, nas entidades constantes da alínea anterior. II -

desde a posse: a) ser proprietários, controladores ou

diretores de empresas que goze de favor decorrente de

contrato celebrado com o Município ou nela exercer função

remunerada; b) ocupar cargo ou função de que sejam

demissíveis ad nature, nas entidades referidas na alínea a do

inciso I, salvo o cargo de Secretário Municipal ou

equivalente; c) proporcionar causar em que sejam

interessadas quaisquer das entidades a que se refere a alínea

a do inciso I; d) ser titulares de mais de um cargo ou

mandato público eletivo. ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 15 Art. 42 - Perderá o

mandato o Vereador: I - que infringir qualquer das

proibições estabelecidas no artigo anterior; II - cujo

procedimento for declarado incompatível com o decoro

parlamentar; III - que deixar de comparecer em cada sessão

legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da Câmara,

salvo em caso de licença ou de missão oficial autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos dos direitos políticos; V

- quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos

na Constituição Federal; VI - que sofrer condenação

criminal em sentença transitada em julgado; VII - que

deixar de residir no Município; VIII - que deixar de tomar

posse, sem motivo justificado, dentro do prazo estabelecido

nesta Lei Orgânica. § 1º - Extingue-se o mandato e assim

será declarado pelo Presidente da Câmara, quando ocorrer

falecimento ou renúncia, por escrito do Vereador. § 2º -

Nos casos dos incisos I, II VI e VII deste artigo, a perda do

mandato será decidida pela Câmara, por voto secreto da

maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de

partido político representando na Câmara, assegurada

ampla defesa. § 3º - Nos casos dos incisos III, IV, V e VIII,

a perda do mandato será declarada pela Mesa da Câmara,

de ofício ou mediantes provocação de qualquer Vereador

ou de partido político representado na Câmara, assegurada

ampla defesa. SUBSEÇÃO III - DO VEREADOR

SERVIDOR PÚBLICO Art. 43 - O exercício de Vereança

por servidor público dará de acordo com as determinações

da Constituição Federal. Parágrafo Único - O Vereador

ocupante de cargo, emprego ou função pública Municipal é

inamovível de ofício pelo tempo de duração de seu

mandato. SUBSEÇÃO IV - DAS LICENÇAS Art. 44 - O

Vereador poderá licenciar-se: I - por motivo de saúde,

devidamente comprovado; II - para tratar de interesse

particular desde que o período de licença não seja superior

a 120 (cento de vinte) dias por sessão legislativa. § 1º - No

caso dos incisos I e II, não poderá o Vereador reassumir

antes que tenha escoado o prazo de sua licença. § 2º - Para

fins de remuneração, considerar como em exercício o

Vereador licenciado nos termos do inciso I. § 3º - O

Vereador investido no cargo de Secretário Municipal, será

considerado automaticamente licenciado, podendo optar

pela remuneração de vereança. § 4º - O afastamento para

desempenho de missões temporárias de interesse do

Município, não será considerado como licença, fazendo o

Vereador jus à remuneração estabelecida. SUBSEÇÃO V -

DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES Art. 45 - No caso

de vaga, licença ou investidura no cargo de Secretário

Municipal ou equivalente far-se-á convocação do suplente

pelo Presidente da Câmara. ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 16 § 1º - O suplente

convocado deverá tomar posse dentro do prazo de 15

(quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara, sob

pena de ser considerado renunciante. § 2º - Ocorrendo vaga

e não havendo suplente, a Câmara comunicará o fato,

dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Tribunal Regional

Eleitoral. § 3º - Enquanto a vaga que se refere o parágrafo

anterior não for preenchida, calcular-se-á o quórum em

função dos Vereadores remanescente. SEÇÃO XIII - DO

PROCESSO LEGISLATIVO SUBSEÇÃO I -

DISPOSIÇÃO GERAL Art. 46 - O processo Legislativo

Municipal compreende a elaboração de: I - emendas à Lei

Orgânica Municipal; II - Leis Complementares; III - Leis

Ordinárias; IV - Leis Delegadas; V - Medidas Provisórias;

VI - Decretos Legislativos; VII - Resoluções. SUBSEÇÃO

II - DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Art. 47 - A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada

mediante proposta: I - de um terço no mínimo dos membros

da Câmara Municipal; II - do Prefeito Municipal; III - de

iniciativa popular. § 1º - A proposta de emenda à Lei

Orgânica Municipal será discutida e votada em dois turnos

de discursões e votações, considerando-se aprovadas

quando obtiverem em ambos, dois terços dos votos dos

membros da Câmara. § 2º - A emenda à Lei Orgânica

Municipal será promulgada pela Mesa da Câmara com o

respectivo número de ordem. SUBSEÇÃO III - DAS LEIS

Art. 48 - A iniciativa das Leis Complementares e
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Ordinárias, cabe a qualquer Vereador ou comissão da

Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e

nos casos previstos nesta Lei Orgânica. Art. 49 - Compete

privativamente ao Prefeito a iniciativa das Leis que versem

sobre: I - regime Jurídico dos servidores; II - criação de

cargos, empregos e funções na administração direta e

autarquia do Município, ou aumento de sua remuneração;

III - orçamento anual, diretrizes orçamentarias e plano

plurianual; IV - criação, estruturação e atribuição dos

órgãos da administração direta do Município. Art. 50 - A

iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara

Municipal, do Projeto de Lei subscrito por no mínimo, 5%

(cinco por cento) dos eleitores ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 17

inscritos no município, contendo assunto de interesse

especifico, da cidade ou de bairros. § 1º - A proposta

popular deverá ser articulada, exigindo-se para o seu

recebimento pela Câmara, a identificação dos assinantes,

mediante indicação do número do respectivo Título

Eleitoral, bem como a certidão expedida pelo órgão

eleitoral competente, contendo informação do número total

de eleitores do bairro, da cidade ou do Município. § 2º - A

tramitação dos projetos de leis de iniciativa popular

obedecerá às normas relativas ao processo legislativo. § 3º -

Caberá ao Regimento Interno da Câmara, assegurar e dispor

sobre o modo pelo qual os projetos de iniciativa popular

serão defendidos na Tribuna da Câmara. Art. 51 - São

objetivos de Leis Complementares as seguintes matérias: I -

Código Tributário Municipal; II - Código de obras ou de

Edificações; III - Código de Postura; IV - Código de

Zoneamento; V - Código de Parcelamento do Solo; VI -

Plano Diretor; VII - Regime Jurídico dos Servidores.

Parágrafo Único - As Leis Complementares exigem para

sua aprovação o voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara Municipal. Art. 52 - As Leis

Delegadas serão elaboradas pelo Prefeito Municipal, que

deverá solicitar a delegação à Câmara Municipal. § 1º - Não

será objeto de delegação os atos de competência privada da

Câmara Municipal e a legislação sobre planos plurianuais,

orçamentos e diretrizes orçamentárias. § 2º - A delegação

ao Prefeito Municipal, terá forma de Decreto Legislativo

que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.

§ 3º - Se o Decreto Legislativo determinar a apreciação da

Lei Delegada pela Câmara, está o fará em votação única,

vedada qualquer emenda. Art. 53 - O Prefeito Municipal,

em caso de calamidade pública, poderá adotar a medida

provisória com força de Lei, para abertura de crédito

extraordinário, devendo submetê-la de imediato à Câmara

Municipal, que estamos em recesso, será convocada

extraordinariamente para se reunir no prazo de 5 (cinco)

dias. Parágrafo Único - A medida provisória perderá a

eficácia desde a edição, se não for convertida em Lei no

prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua publicação,

devendo a Câmara disciplinar as relações jurídicas dela

corrente. Art. 54 - Não será admitido o aumento da despesa

prevista: I - nos projetos de iniciativa popular e nos de

iniciativas exclusivas do Prefeito Municipal, ressalvados

neste caso, os Projetos de Leis Orçamentárias; II - nos

projetos sobre organização dos serviços administrativos da

Câmara Municipal. Art. 55 - O Prefeito Municipal poderá

solicitar urgência para apreciação de projetos de sua

iniciativa, considerados relevantes, os quais deverão ser

apreciados no prazo de 30 (trinta) dias. ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 18 § 1º

- Decorrido sem deliberação, o prazo fixado no caput deste

artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na Ordem

de Dia para que se ultime sua votação, sobrepondo-se a

deliberação sobre qualquer matéria, exceto medida

provisória, veto e Leis Orçamentárias. § 2º - O prazo

referido neste artigo não corre no período de sessão da

Câmara, nem se aplica aos projetos de codificação. Art. 56 -

O Projeto de Lei aprovado pela Câmara será, no prazo de

10 (dez) dias enviado pelo Presidente ao Prefeito Municipal

que, concordando o sancionará no prazo de 15 (quinze) dias

úteis. § 1º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis o

silêncio do Prefeito Municipal importará em sansão. § 2º -

Se o Prefeito Municipal considerar o Projeto, no todo ou em

parte inconstitucional ou contrário ao interesse público,

vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contados da data do recebimento e comunicará

dentro de 48 (quarenta e oito) horas ao Presidente da

Câmara o motivo do veto. § 3º - O veto parcial somente

abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso

ou de alínea. § 4º - O veto será apreciado no prazo de 15

(quinze) dias, contados do seu recebimento, com parecer ou

sem ele, em uma única discussão e votação. § 5º - O veto

somente será rejeitado pela maioria absoluta dos

Vereadores, mediante votação secreta. § 6º - Esgotado sem

deliberação, o prazo previsto no § 4º deste artigo, o veto

será colocado na Ordem do Dia da sessão imediata, só

prestada as demais proposições até sua votação final, exceto

medida provisória. § 7º - Se o veto for rejeitado, o projeto
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será enviado ao Prefeito Municipal, em 48 (quarenta e oito)

horas, para promulgação. § 8º - Se o Prefeito Municipal não

promulgar a Lei nos prazos previstos e ainda no caso de

sansão tácita, o Presidente da Câmara a promulgará e se

este não o fizer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

caberá ao Vice-Presidente obrigatoriamente fazê-lo. § 9º -

A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou

modificada pela Câmara. Art. 57 - A matéria constante de

Projeto de Lei rejeitado somente poderá constituir objeto de

novo Projeto na mesma Sessão Legislativa, mediante

proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara. Art.

58 - A resolução destina-se a regular matéria política

administrativa da Câmara, de sua competência exclusiva,

não dependendo de sansão ou veto do Prefeito Municipal.

Art. 59 - O Decreto Legislativo destina-se a regular matéria

de competência exclusiva da Câmara que produza efeitos

externos, não dependendo de sansão ou veto do Prefeito

Municipal. Art. 60 - O processo Legislativo das Resoluções

e dos Decretos Legislativos se dará conforme determina o

Regimento Interno da Câmara, observando no que couber,

o disposto nesta Lei Orgânica. ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 19 Art.

61 - O cidadão que desejar, poderá usar da palavra durante

a primeira discussão dos Projetos de Leis, para opinar sobre

eles, desde que se inscreva em lista especial na Secretária

da Câmara, antes de iniciada a Sessão. § 1º - Ao se

inscrever, o cidadão deverá fazer referência à matéria sobre

qual falará, não lhe sendo permitido abordar temas que não

tenham sido expressamente mencionados na inscrição. § 2º

- Caberá ao Presidente da Câmara fixar o número de

cidadãos que poderá fazer uso da palavra em casa sessão. §

3º - O Regimento Interno da Câmara estabelecerá as

condições e requisitos para o uso da palavra pelos cidadãos.

CAPÍTULO III - DO PODER EXECUTIVO SEÇÃO I -

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO MUNICIPAL

Art. 62 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, com

funções políticas. Art. 63 - O Prefeito e o Vice-prefeito

serão eleitos simultaneamente, para cada Legislatura, por

eleição direta, em sufrágio universal e secreto. Art. 64 - O

Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º de

janeiro do ano subsequente à eleição, em sessão solene da

Câmara Municipal ou, se esta não estiver reunida, perante a

autoridade judiciaria competente, ocasião em que prestarão

o seguinte compromisso. § 1º - Se até o dia 10 (dez) de

janeiro o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força

maior devidamente comprovado e aceita pela Câmara

Municipal, não tiver assunto o cargo, este será declarado

vago. § 2º - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito,

assumirá o cargo o Vice-Prefeito e na falta ou impedimento

deste, o Presidente da Câmara Municipal. § 3º - No ato da

posse e ao término do mandato, o Prefeito e o Vice-Prefeito

farão declaração pública de seus bens, a qual será transcrita

em livro próprio, resumidas em atas divulgadas para

conhecimento público. § 4º - O Vice-Prefeito, além de

outras atribuições que foram conferidas pela Legislação

local, auxiliará o Prefeito sempre que for convocado para

missões especiais, o substituirá nos casos de licença e o

sucederá no caso de vacância do cargo. Art. 65 - Em caso

de impedimento o Prefeito e do Vice-Prefeito, ou vacância

dos respectivos cargos, será chamado ao exercício do cargo

de Prefeito o Presidente da Câmara Municipal. Parágrafo

Único - A recusa do Presidente em assumir a Prefeitura,

implicará em perda do mandato que ocupa a mesa Diretora.

SEÇÃO II - DAS PROIBIÇÕES Art. 66 - O Prefeito e o

Vice-Prefeito não poderão desde a posse, sob pena de perda

de mandato: I - firmar ou manter contrato com o Município

ou suas autarquias, empresas públicas, sociedades e

economia mista, fundações ou empresas concessionárias de

serviço público municipal, salvo quando o contrato

obedecer a cláusulas uniforme; ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 20 II -

aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado,

inclusive os que seja demissível ad nutun, na Administração

direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de

concurso público, aplicando-se nesta hipótese, o disposto

no artigo 30 da Constituição Federal; III - ser titular de mais

de um mandato eletivo; IV - patrocinar causa em que seja

interessada qualquer das entidades mencionadas no inciso I

deste artigo; V - ser proprietário, controlador ou diretor de

empresa que goze de favor decorrente de contrato celebrado

com o Município ou nela exercer função remunerada pró-

labore; VI - fixar residência fora do Município. SEÇÃO III

- DAS LICENÇAS Art. 67 - O Prefeito não poderá ausentar-

se do Município, sem licença da Câmara Municipal, sob

pena de perda do mandato, salva por período inferior a 15

(quinze) dias. Art. 68 - O Prefeito poderá licenciar-se

quando impossibilitado de exercer o cargo por motivo de

doença devidamente comprovada. Parágrafo Único - No

caso deste artigo e de ausência em missão oficial, o Prefeito

licenciado fará jus à sua remuneração integral. SEÇÃO IV -

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO Art. 69 - Compete

privativamente ao Prefeito: I - representar o Município em
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juízo e fora dele; II - exercer a direção superior da

Administração Pública Municipal; III - iniciar o processo

Legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei

Orgânica; IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as

Leis aprovadas pela Câmara e expedir Decreto e

regulamentos para sua fiel execução; V - vetar Projetos de

Lei, total ou parcialmente; VI - enviar à Câmara o plano

plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual

do Município; VII - editar medidas provisórias, na forma

desta Lei Orgânica; VIII - dispor sobre a organização e o

funcionamento da Administração Municipal, na forma da

Lei; IX - remeter mensagem e plano de governo à Câmara

Municipal por ocasião da abertura da sessão Legislativa,

expondo a situação do Município e solicitando as

providências que julgar necessárias; X - prestar anualmente

à Câmara Municipal, dentro do prazo legal, as contas do

Município referente ao exercício anterior; XI - prover e

extinguir os cargos, os empregos e as funções públicas

municipais, na forma da Lei; XII - celebrar convênios com

entidades públicas ou privadas para a realização de

objetivos do interesse do Município; XIII - prestar à

Câmara, dentro de 30 (trinta) dias, as informações

solicitadas, podendo o prazo ser prorrogado, a pedido pela

complexidade da matéria ou pela dificuldade de obtenção

dos dados solicitados; XIV - publicar até 30 (trinta) dias

após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido

da execução orçamentária; ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 21 XV - entregar à

Câmara Municipal, no prazo legal os recursos

correspondentes às suas dotações orçamentárias; XVI -

solicitar o auxílio das forças policiais para garantir o

cumprimento de seus atos, bem como fazer uso da guarda

municipal, na forma da Lei; XVII - decretar calamidade

pública quando ocorrerem fatos que as justifiquem; XVIII -

convocar extraordinariamente a Câmara; XIX - fixar as

tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos, bem

como daqueles explorados pelo próprio Município,

conforme critérios estabelecidos na Legislação Municipal;

XX - requerer à autoridade competente a prisão

administrativa de servidor público municipal omisso ou

remisso na prestação de contas do dinheiro público; XXI -

superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem

como a guarda e a aplicação de receita, autorizando as

despesas e o pagamentos, dentro das disponibilidades

orçamentárias ou dos créditos autorizados pela Câmara;

XXII - aplicar as multas previstas na Legislação e nos

contratos ou convênios, bem como relevá-las quando for o

caso; XXIII - realizar audiências públicas com entidades

civil e com membros da comunidade; XXIV - resolver

sobre os requerimentos, as reclamações ou as

representações que lhe forem dirigidos. § 1º - O Prefeito

Municipal poderá delegar as atribuições previstas nos

incisos XII, XXII e XXIII deste artigo. § 2º - O Prefeito

Municipal poderá a qualquer momento, segundo seu único

critério, evocar a si a competência delegada. SEÇÃO V -

DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA Art. 70 - Até 30

(trinta) dias antes das eleições Municipais, o Prefeito

Municipal deverá preparar para entregar ao sucessor e para

publicação imediata da situação da Administração

Municipal que contará, entre outras, informações

atualizadas sobre: I - dívidas do município, por credor, com

as datas dos respectivos vencimentos, inclusive das dívidas

a longo prazo e encargos decorrentes de operações de

crédito, informando sobre a capacidade da Administração

Municipal realizar operações de crédito de qualquer

natureza; II - medidas necessárias à regularização das

contas municipais perante o Tribunal de Contas ou órgão

equivalente, se for o caso; III - prestação de contas de

convênios celebrados com organismo da União e do Estado,

bem como o recebimento de subvenções ou auxílios; IV -

situação dos contratos com concessionárias de serviços

públicos; V - estado dos contratos de obras e se4rviços em

execução apenas formalizados, informando sobre o que foi

realizado e pago e o que há por executar e pagar, com os

prazos respectivos; VI - transferências a serem recebidas da

União e do Estado por força de mandamento constitucional

ou de convênios; VII - Projetos de Lei de iniciativa do

Poder Executivo em cursos na Câmara Municipal, para

permitir que a nova Administração decida quando a

conveniência de lhes dar prosseguimento, acelerar seu

andamento ou retirá-los; VIII - situação dos serviços do

Município, seu custo, quantidade e órgãos em que estão

lotados e em exercício; ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 22 Art. 71 - É vedado

ao Prefeito Municipal assumir, por qualquer forma,

compromissos financeiros para execução de programas ou

projetos após o termino de seu mandato, não previsto na

Legislação orçamentária. § 1º - O disposto neste artigo não

se aplica nos casos comprovados de calamidade pública. §

2º - Serão nulos e não produzirão nenhum efeito os

empenhos e atos praticados em desacordo com este artigo,

sem prejuízo de responsabilidade do Prefeito Municipal.
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SEÇÃO VI - DOS AUXILIARES DIRETOS DO

PREFEITO MUNICIPAL Art. 72 - O Prefeito Municipal,

por intermédio de ato administrativo, estabelecerá as

atribuições dos seus auxiliares diretos, definindo lhes

competências, deveres e responsabilidades. Art. 73 - Os

auxiliares diretos do Prefeito Municipal são solidariamente

responsáveis, junto com este, pelos atos que assinaram

ordenarem ou praticarem; Art. 74 - Os auxiliares diretos do

Prefeito Municipal deverão fazer declaração de bens no ato

de sua posse em cargo ou função pública municipal e

quando se sua exoneração. SEÇÃO VII - DA CONSULTA

POPULAR Art. 75 - O Prefeito Municipal poderá realizar

consultas populares para decidir sobre assuntos de interesse

especifico do Município, de bairro ou de distrito, cujas

medidas deverão ser tomadas diretamente pela

Administração Municipal. Art. 76 - A consulta popular

poderá ser realizada sempre que a maioria absoluta dos

membros da Câmara ou pelo menos 5% (cinco por cento)

do eleitorado inscrito no Município, no bairro ou no

distrito, com a identificação do título eleitoral, apresentem

proposições nesse sentido. Art. 77 - A votação será

organizada pelo Poder Executivo no prazo de 2 (dois)

meses após a apresentação da proposição, adotando-se

cédula oficial que conterá as palavras sim e não, indicando

respectivamente, aprovação ou rejeição da proposição. § 1º

- A proposição será considerada aprovada se o resultado lhe

tiver sido favorável pelo voto da maioria dos eleitores que

comparecerem às urnas, em manifestação a que se tenham

apresentado pelo menos 50% (cinquenta por cento) da

totalidade dos eleitores envolvidos. § 2º - Serão realizadas,

no máximo, duas consultas por ano. § 3º - É vedada a

realização de consultar popular nos 4 (quatro) meses que

antecedam as eleições para qualquer nível de Governo. Art.

78 - O Prefeito Municipal proclamará o resultado da

consulta popular, que será considerado como decisão sobre

a questão proposta, devendo o Governo Municipal, quando

couber, adotar as providências legais para sua consecução.

TÍTULO IV ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE

MONTES ALTOS 23 DA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL CAPÍTULO I - DISPOSÇÕES GERAIS Art.

79 - A Administração Pública direta, indireta ou

fundacional do Município obedecerá no que couber, ao

disposto no Capítulo VII do Título III da Constituição

Federal e nesta Lei Orgânica. Art. 80 - Os planos de cargo e

carreiras de servidores público municipal serão elaborados

de forma a assegurar aos servidores municipais a

remuneração compatível com o mercado de trabalho para a

função de escalão superior. § 1º - O Município

proporcionará aos servidores oportunidade de crescimento

profissional através de programas de formação de mão de

obra, aperfeiçoamento e reciclagem. § 2º - Os programas

mencionados no parágrafo anterior terão caráter

permanente. Para tanto, o município poderá manter

convênios com instituições especializadas. Art. 81 - O

Prefeito Municipal, ao prover os cargos em comissão e as

funções de confiança, deverá fazê-lo de forma a assegurar

que pelo menos 50% (cinquenta por cento) desses cargos ou

funções sejam ocupados por servidores de carreira técnica

ou profissional do próprio Município. Art. 82 - Um

percentual não inferior a 5% (cinco por cento) dos cargos e

empregos do Município será destinado a pessoa portadoras

de deficiências, devendo os critérios para seu

preenchimento serem definidos em Lei Municipal. Art. 83 -

É vedada a conversão de férias ou licenças em dinheiro,

ressalvadas os casos previstos na Legislação Federal. Art.

84 - O Município assegurará a seus servidores e

dependentes, na forma da Lei Municipal, serviços de

atendimento médico, odontológico e de assistência social.

Parágrafo Único - Os servidores constantes neste artigo, são

extensivos aos aposentados e pensionistas do Município.

Art. 85 - O Município poderá instituir contribuição, cobrada

de seus servidores para custeio em benefício destes, de

sistemas de previdência social. Art. 86 - Os Concursos

públicos para preenchimento de cargos, empregos ou

funções na Administração Municipal, não poderão ser

realizados antes de decorridos 30 (trinta) dias do

encerramento das inscrições, as quais deverão estar abertas

por pelo menos 15 (quinze) dias. Art. 87 - O Município,

suas Entidades de administração indireta e fundacional,

bem como as concessionárias e as permissionárias de

serviços públicos, responderão pelos danos que seus

agentes, nesta qualidade, causarem a terceiros, assegurado o

direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo

ou culpa. CAPÍTULO II - DOS ANTOS MUNICIPAIS

ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES

ALTOS 24 Art. 88 - A publicação das Leis e dos atos

municipais far-se-á em órgão oficial ou, não havendo, em

órgão de imprensa local. § 1º - No caso de não haver

periódicos no Município, a publicação será feita por

afixação, em local próprio e de fácil acesso ao público, na

sede da Prefeitura Municipal ou da Câmara Municipal. § 2º

- A publicação dos atos normativos, pela imprensa, poderá
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ser resumida. § 3º - A escolha do órgão de imprensa

particular para divulgação dos atos Municipais será por

meio de licitação em que se levarão em conta, além dos

preços, as circunstâncias de periodicidade, tiragem e

distribuição. Art. 89 - A formalização dos atos

administrativos da competência do Prefeito dar-se-á: I -

mediante decreto numerado, em ordem cronológica, quando

se tratar de: a) regulamentação da lei; b) criação ou

extinção de gratificação, quando autorizada em lei; c)

abertura de créditos especiais e suplementares; d)

declaração de utilidade pública ou de interesse social para

efeito da desapropriação ou servidão administrativa; e)

criação, alteração e extinção de órgão da Prefeitura, quando

autorizada em lei; f) definição da competência dos órgãos

das atribuições dos servidores da Prefeitura, não privativa

em lei; g) aprovação de regulamento e regimentos dos

órgãos da administração direta; h) aprovação dos estatutos

dos órgãos da administração descentralizada; i) fixação e

alteração dos preços dos serviços prestados pelo Município

e aprovação dos preços dos serviços concedidos ou

autorizados; j) permissão para exploração de serviços

públicos e para uso de bens municipais; l) aprovação de

plano de trabalho dos órgãos da administração direta; m)

criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos

administradores, não privativo de lei; n) medidas

executórias do plano diretor; o) estabelecimento de normas

de efeitos externos, não privativas de lei. II - mediante,

portaria, quando se trata de: a) provimento e vacância de

cargos públicos e demais atos de efeito individual relativos

aos servidores municipais; b) lotação e relotação nos

quadros de pessoal; c) criação de comissões e designação

de seus membros; d) instituição e dissolução de grupos de

trabalho; e) autorização para contratação de servidores por

prazo determinado e dispensa; f) abertura de sindicância e

processos administrativos e aplicação de penalidades; g)

outros atos, que por sua natureza ou finalidade não sejam

objetos de lei ou decreto; Parágrafo Único - Poderão ser

delegados os atos constantes do item II deste artigo.

CAPÍTULO III - DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS Art. 90 -

Compete ao Município instituir os seguintes tributos: I -

imposto sobre: a) propriedade predial e territorial urbana;

ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES

ALTOS 25 b) transmissão entre vivos, a qualquer título, por

ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física

, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia,

bem como cessão de direitos à sua aquisição; c) vendas a

varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo

diesel; d) serviços de qualquer natureza, definidos em lei

complementar; II - taxas, em razão do exercício do poder de

polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços

públicos, específicos ou divisíveis, prestados ao

contribuinte ou postos à sua disposição; III - contribuição

de melhoria, decorrente de obras públicas. Art. 91 - A

administração tributária é atividade vinculada, essencial ao

Município e deverá estar dotada de recursos humanos e

materiais necessários ao fiel exercício de suas atribuições,

principalmente no que se refere a: I - cadastramento dos

contribuintes e das atividades econômicas; II - lançamento

dos tributos; III - fiscalização do cumprimento das

obrigações tributárias; IV - inscrição dos inadimplentes

para cobrança judicial. Art. 92 - O Município poderá criar

colegiado constituído paritariamente por servidores

designados pelo Prefeito Municipal e contribuintes

indicados por entidades representativas de categorias

econômicas e profissionais, com atribuição de decidir, em

grau de recursos, as reclamações sobre lançamentos e

demais questões tributárias. Parágrafo Único - Enquanto

não for criado o órgão previsto neste artigo, os recursos

serão decididos pelo Prefeito Municipal. Art. 93 - O

Prefeito Municipal promoverá, periodicamente, a utilização

da base de cálculo dos tributos municipais. § 1º - A base de

cálculo do imposto predial e territorial urbano - IPTU será

atualizada anualmente, antes do término do exercício,

podendo para tanto ser criada comissão da qual

participarão, além dos servidores do Município,

representantes dos contribuintes, de acordo com decreto do

Prefeito Municipal. § 2º - A atualização da base de cálculo

do imposto municipal sobre serviços de qualquer natureza,

cobrado de autônomos e sociedades civis, obedecerá aos

índices oficiais de atualização monetária e poderá ser

realizada mensalmente. § 3º - A atualização da base de

cálculo das taxas decorrentes do exercício do poder de

polícia municipal obedecerá aos índices oficiais de

atualização monetária e poderá ser realizada mensalmente.

§ 4º - a atualização da base de cálculo das taxas de serviços

levará em consideração a variação de custos dos serviços

prestados ao contribuinte ou colocados à sua disposição

observados os seguintes critérios: I - quando a variação de

custos dor inferior ou igual aos índices oficiais de

atualização monetária, poderá ser realizada mensalmente; II

- quando a variação de custos for superior àqueles índices, a

atualização poderá ser feita mensalmente até esse limite,
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ficando o percentual restante para ser atualizado por meio

de lei que deverá estar em vigor antes do início do exercício

subsequente. Art. 94 - A concessão de isenção e de anistia

de tributos municipais dependerá de autorização legislativa,

aprovado por maioria de dois terços dos membros da

Câmara Municipal. ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 26 Art. 95 - A

remissão de créditos tributários somente poderá ocorrer nos

casos de calamidade pública ou notória pobreza do

contribuinte, devendo a lei que autorize ser aprovada por

maioria de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

Art. 96 - A concessão de isenção, anistia ou moratória não

será direito adquirido e será revogada de ofício sempre que

se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de

satisfazer as condições, não cumpria ou deixou de cumprir

os requisitos para sua concessão. Art. 97 - É de

responsabilidade do órgão competente da Prefeitura

Municipal a inscrição em dívidas dos critérios provenientes

de impostos, taxas, contribuição de melhoria e multas de

qualquer natureza, decorrentes de infração à legislação

tributária, com prazo de pagamento fixado pela legislação

ou por declaração proferida em processo regular de

fiscalização. Art. 98 - Ocorrendo a decadência do direito de

constituir o crédito tributário ou a prescrição de ação de

cobrá-lo, abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as

responsabilidades, na forma da lei. Parágrafo Único - A

autoridade municipal, qualquer que seja seu cargo, emprego

ou função, e independentemente do vínculo que possuir

com o Município, responderá civil, criminal e

administrativamente pele prescrição ou decadência ocorrida

sob sua responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o

Município do valor dos créditos prescritos ou não lançados.

CAPÍTULO IV - DOS PREÇOS PÚBLICOS Art. 90 - Para

obter o ressarcimento da prestação de serviços de natureza

comercial ou industrial ou de sua atuação na organização e

exploração de atividades econômicas, o Município poderá

sobrar preços públicos. Parágrafo Único - Os preços

devidos pela utilização de bens e serviços municipais

deverão ser fixados de modo a cobrir os custos dos

respectivos serviços e ser reajustado quando se tornarem

deficitários. Art. 100 - Lei Municipal estabelecerá outros

critérios para a fixação de preços públicos. CAPÍTULO V -

DA SEGURIDADE SOCIAL SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES

GERAIS Art. 101 - A seguridade social compreende um

conjunto integrado de ações do Estado e da União,

destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à

previdência e à Assistência Social, atendendo aos objetivos

fixados na Constituição Federal. Art. 102 - A seguridade

social será financiada por toda a sociedade de forma direta

e indireta, mediante recursos provenientes dos orçamentos

do Município, do Estado e da União. § 1º - A receita do

Município destina à seguridade social constará do

respectivo orçamento. ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 27 § 2º - A proposta

de orçamento da seguridade social será elaborada de forma

conjunta pelos órgãos responsáveis pela educação, pela

saúde, previdência e assistência social, tendo em vista as

metas e prioridades estabelecidas na Lei de diretrizes

orçamentárias, assegurada a cada área e gestão de seus

recursos. SEÇÃO II - DA SAÚDE Art. 103 - A saúde,

sendo um direito de todos e dever do Estado, é assegurada

mediante políticas sociais, econômicas-ambientais que

visem à eliminação de riscos de doenças e outros agravos, e

ao acesso igualitário às ações e serviço para sua proteção,

promoção e recuperação. Art. 104 - Cabe ao Município,

como integrante do Sistema Único de Saúde, em comum

com o Estado e a União, a organização e a defesa da saúde

pública, através de medidas preventivas e da prestação dos

serviços necessários. Art. 105 - O Município, em comum

com o Estado, possibilitará às comunidades do interior,

assistência médica-odontológica, farmacêutica e social,

utilizando unidades móveis de atendimento, sempre que

possível. Art. 106 - O Município promoverá atendimento

médico-odontológico ao educando nos estabelecimentos de

pré-escola e ensino fundamental, públicos municipais, bem

como programa de alimentação suplementar nos períodos

letivos e de férias, obedecendo programas específicos do

Governo Federal e Estadual. Art. 107 - São atribuições do

Município âmbito de Sistema Único de Saúde: I - planejar,

organizar, gerir, controlar e avaliar as ações e os serviços de

saúde; II - planejar, programar e organizar a rede

regionalizada hierarquizada do SUS, em articulação com a

sua direção Estadual; III - gerir, executar, controlar e

avaliar as ações referentes às condições e aos ambientes de

trabalho; IV - executar serviços de: a) vigilância

epidemiológica; b) vigilância sanitária; c) alimentação e

nutrição. V - planejar e executar a política de saneamento

básico em articulação com o Estado e a União; VI -

executar a política de insumos e equipamentos para a saúde;

VII - fiscalizar as agressões ao meio ambiente que tenham

repercussão sobre a saúde humana, e atuar junto aos órgãos

estaduais e federais competentes, para controlá-los; VIII -
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formar consórcios intermunicipais de saúde; IX - gerir

laboratórios públicos de saúde; X - avaliar e controlar a

execução de convênios e contratos, celebrados pelo

Município, com entidades privadas prestadoras de serviços

de saúde; XI - autorizar a instalação de serviços provados e

fiscalizar lhes o funcionamento. Art. 108 - As ações e os

serviços de saúde realizados no Município integram uma

rede regionalizada e hierarquizada constituindo o Sistema

Único de Saúde no âmbito do Município, organizado de

acordo com as seguintes diretrizes: I - comando único

exercício pela Secretária Municipal de Saúde ou

equivalente; II - integridade da prestação das ações de

saúde; ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE

MONTES ALTOS 28 III - organização de distritos

sanitários com alocação de recursos técnicos e prática de

saúde adequados à realidade epidemiológica; IV -

participação em nível de decisão de entidade representativa

dos usuários, dos trabalhadores de saúde e dos

representantes governamentais na formação, gestão e

controle da política municipal e das ações de saúde através

de conselho Municipal de caráter deliberativo e partidário;

V - direito do indivíduo de obter informações e

esclarecimentos sobre pertinentes à promoção, proteção,

recuperação de sua saúde e da coletividade. Parágrafo

Único - Os limites dos distritos sanitários referidos no

inciso III constarão do Plano Diretor de Saúde e serão

fixados segundo os seguintes critérios: I - área geográfica

de abrangência; II - a descrição de clientela; III -

resolutividade de serviços à disposição da população. Art.

109 - O Prefeito convocará anualmente o Conselho

Municipal de Saúde para avaliar a situação do Município,

com ampla participação da sociedade, e fixar as diretrizes

gerais da política de saúde do Município. Art. 110 - A Lei

disporá sobre a organização e o funcionamento do

Conselho Municipal de Saúde que terá as seguintes

atribuições: I - formular a política municipal de saúde, a

partir das diretrizes emanadas da Conferência Municipal de

Saúde; II - planejar e fiscalizar a distribuição dos recursos

destinados à saúde; III - aprovar e instalação e

funcionamento de novos serviços públicos ou privados de

saúde, atendidos as diretrizes do plano municipal de saúde.

Art. 111 - As instituições privadas poderão participar de

forma complementar do Sistema único de Saúde, mediante

contrato de direito público ou convênio, tendo preferência

as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. Art. 112

- O Sistema único no âmbito Municipal será financiado

com recursos do orçamento do Município, do Estado, da

União e da Seguridade Social, além de outras fontes. § 1º -

Os recursos destinados às ações e aos serviços de saúde do

Município constituirão o fundo Municipal de saúde

conforme dispuser a Lei. § 2º - O montante das despesas de

saúde não será inferior as das despesas globais do

orçamento anual do Município. § 3º - É vedada a destinação

de recursos públicos para auxilio ou subvenções a

instituições privadas com fins lucrativos. SEÇÃO III - DA

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL Art. 113 - O

Município deverá instituir planos de programas, isolados ou

conjuntos, de previdência e assistência social para seus

servidores, mediante contribuições na forma do plano

previdenciário. § 1º - A gratificação de Natal, em cada ano

aos aposentados e pensionistas, terá por base valor integral

dos proventos pagos no mês de dezembro, sempre que tiver

verbas destinadas a este fim. Art. 114 - A assistência social

do Município, será prestado a quem dela necessitar,

independentemente da contribuição a seguridade social,

tendo por finalidade: ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 29 I - a proteção à

família, à maternidade, à infância, ao adolescente e ao

idoso; II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; III

- a promoção da integração ao mercado de trabalho; IV - a

habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de

deficiência e a sua integração na comunidade. Parágrafo

Único - O Município, em regime de prioridade, destinará

recursos para garantir os direitos da criança e do

adolescente na execução das políticas sociais básicas. Art.

115 - É dever da família, da sociedade e do Estado

assegurar a criança e o adolescente, com absoluta

prioridade, o direito: I - à vida; II - à saúde; III - à

alimentação; IV - à educação, ao lazer e à cultura; V - à

profissionalização; VI - à dignidade, ao respeito, à

liberdade, e a convivência familiar e comunitária, além de

coloca-los a salvo de toda forma de negligência,

exploração, violência, crueldade e pressão. SEÇÃO VI -

DA FAMÍLIA, DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO

DESPORTO Art. 116 - A educação, direito de todos e

dever do Município, promovida com a colaboração da

família, visa ao desenvolvimento integral da pessoa, seu

preparo para o trabalho e à formação da consciência crítica

e a organização e a transformação social, com base nos

princípios e garantias da Constituição Federal. Parágrafo

Único - A gratuidade do ensino nas escolas públicas inclui

a gratuidade do material escolar e da alimentação do
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educando sendo quando na escola, proibida a cobrança de

qualquer taxa, a qualquer título sempre que subvencionados

pela União e pelo Estado. Art. 117 - O Município atuará

prioritariamente no ensino pré-escolar e fundamental. Art.

118 - O Município, à comunidade e a família desenvolverão

esforços permanentes no sentido de que a escola seja o

local de um sadio pluralismo de ideias modernas e alegres,

competente, cientifica, séria, democrática, crítica e

comprometida com a mudança e ainda mobilizadora e

centro irradiador de cultura popular, à disposição de toda a

comunidade. Art. 119 - A Secretaria Municipal de

Educação é o órgão responsável pelo planejamento e a

execução da política de educação e ensino no Município, na

forma da Lei. Art. 120 - As ações da Secretaria Municipal

de Educação e seus órgãos viabilizar-se-ão pela execução

do Plano Municipal de Educação e Cultura - PLAMEC.

Art. 121 - O Plano Municipal da Educação e Cultura visará

a articulação e ao desenvolvimento do ensino e à integração

das ações pelo poder público municipal que conduza à: I -

erradicação do analfabetismo de crianças, adolescentes e

adultos; ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE

MONTES ALTOS 30 II - universalização do atendimento

escolar; III - melhoria da qualidade de ensino; IV - à

qualificação para o trabalho, o ingresso e a permanência no

sistema produtivo. Parágrafo Único - O Plano Municipal de

Educação e Cultura terá a duração de quatro anos e será

transformada em Lei. Art. 122 - O não cumprimento das

metas e programas estabelecidos pelo Plano Municipal de

Educação e Cultura, salvo expressa justificativa, importará

em crime de responsabilidade do seu responsável ou

responsáveis. Art. 123 - O Plano Municipal de Educação e

Cultura será feito em consonância com o Orçamento

Plurianual, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o

Orçamento Anual do Poder Executivo Municipal. Art. 124 -

O Plano Municipal de Educação e Cultura será feito pela

ação integrada do Prefeito Municipal com os órgãos da

Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Art. 125 - Na

elaboração do Plano Municipal de Educação e Cultura na

esfera da Secretaria Municipal de Educação e Cultura

deverá obrigatoriamente, haver representações de

Professores existentes no Município, de diretores,

supervisores e coordenadores de escolar e unidades

escolares e de pais de alunos. Art. 126 - O Plano Municipal

de Educação e Cultura será enviado à Câmara Municipal

que o transformará em Lei. Art. 127 - O Município aplicará,

anualmente, nunca menos de 25% (vinte e cinco por cento)

de sua receita de impostos, inclusive a proveniente de

transferências, na manutenção e desenvolvimento do

ensino. Parágrafo Único - A Câmara Municipal fica

obrigada a zelar pelo disposto neste artigo, podendo

convocar e requisitar informações de quaisquer órgãos e

agentes do Poder Executivo, em qualquer época, nas fases

de elaboração, execução e controle orçamentários e de

balanços. Art. 128 - Fica assegurada à Secretaria Municipal

de Educação e Cultura a gestão financeira de recursos

destinados ao exercício de suas atividades, na Lei. Art. 129

- As escolas públicas do Município contarão com um

regimento interno, elaborado por sua diretoria e com a

participação de pais, professores e alunos. Art. 130 - Serão

incluídos nos currículos mínimos das escolas municipais o

ensino obrigatório de História do Maranhão, do Município

e Educação Ambiental. Parágrafo Único - Para o ensino de

Educação Ambiental será exigido o mínimo de 40

(quarenta) aulas anuais. Art. 131 - O Plano Municipal de

Educação e Cultura disporá sobre a realização de cursos de

reciclagem a serem realizados anualmente. Art. 132 - Ao

pessoal com formação de magistério de nível médio ou

superior, fica assegurado desde que no efetivo exercício de

classe, um piso salarial profissional, por turno de trabalho,

compatível com a grandeza de sua missão. ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 31 Art.

133 - Visando a transparência, objetividade e possibilidade

de execução, controle e avaliação, o Plano Municipal da

Educação e Cultura, deve obrigatoriamente apresentar os

seguintes requerimentos: I - ter metas qualitativas e

quantitativas abrangendo o espaço de 4 (quatro) anos,

divididas ano a ano; II - ter metas qualitativas e

quantitativas especificadas em recursos financeiros; III -

hierarquização das metas fixando as prioridades de forma

clara e objetiva, ano a ano; IV - ter metas que abranjam os

diversos níveis e tipos de ensino, os programas educativos e

culturais e todos os campos da ação administrativa; V - ter

uma identificação precisa dos órgãos responsáveis pelo

controle da execução, pela avaliação e contínuos reajustes

anuais. Art. 134 - Somente serão concedidas licenças para

construção de conjuntos residenciais, se os seus projetos

incluírem a edificação de prédio escolar com a capacidade

de atendimento à população ali existente. Art. 135 -

Anualmente, no fim de cada período letivo, o órgão

responsável pela política de educação do Município, fará

um levantamento das crianças de 3 (três) a 14 (quatorze)

anos fora da escola e desenvolverá esforços no sentido de
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que elas sejam matriculadas no ano seguinte e permaneçam

na escola. Art. 136 - A Secretaria de Educação e Cultura

fará bienalmente o mapeamento cultural das tradições,

costumes, festas e demais manifestações culturais do

município, promovendo as suas práticas. Art. 137 - O

Município estimulará práticas desportivas, assegurando a

autonomia das entidades dirigentes e associações, quanto à

sua organização e funcionamento. Parágrafo Único - Serão

destinados recursos públicos para a promoção prioritária do

desporto educacional e comunitário, na forma da Lei. Art.

138 - O lazer será desenvolvido e incentivado como forma

de promoção social. SEÇÃO VI - DO MEIO AMBIENTE

Art. 139 - Todos têm direito ao meio ambiente

ecologicamente saudável e equilibrado, bem de uso comum

do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se a

todos e ao Município o dever de zelar por sua preservação e

recuperação em benefício das gerações presentes e futuras.

Parágrafo Único - Para assegurar a efetiva realização do

disposto no caput deste artigo, incubem ao homem e ao

Município: I - o respeito a todas as formas de vida; II - ter

como princípio básico que a defesa e a conservação das

espécimes vegetais e animais são a defesa e a conservação

da própria vida humana; III - zelar para que as

aglomerações urbanas fiquem livres de lixo e de todas as

formas de poluição ambiental, inclusive a sonora; IV -

preservar a cobertura vegetal nas margens de grotas,

riachos, rios, lagos, lagoas e nascentes de olho d’água;

ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES

ALTOS 32 V - preservar matas nas encostas de morros,

serras e montanhas. TÍTULO V CAPÍTULO I - DAS

DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 140 - Incumbe ao Município:

I - auscultar, permanentemente a opinião pública, para isso

sempre que o interesse público não aconselhar o contrário,

os poderes Legislativo Executivo divulgarão com a devida

antecedência, os Projetos de Lei para o recebimento de

sugestões; II - adotar medidas para assegurar a celeridade

da limitação e solução dos expedientes administrativos,

punindo disciplinarmente os servidores faltosos; III -

facilitar no interesse educacional do povo, a difusão de

jornais e outras publicações. Art. 141 - É lícito a qualquer

cidadão obter informações e certidões sobre assuntos

referentes a administração municipal. Art. 142 - Qualquer

cidadão será parte legítima para pleitear a declaração de

nulidade ou anulação de atos lesivos ao Patrimônio

Municipal. Art. 143 - A Diretoria das unidades escolares

municipais será eleita pela comunidade escolar envolvendo

professores, alunos com 16 (dezesseis) anos e pais de

alunos. CAPÍTULO II - DA POLÍTICA EDUCACIONAL,

CULTURA E DESPORTIVA Art. 144 - O ensino

ministrado nas Escolas Municipais será gratuito. Art. 145 -

O Município manterá: I - ensino fundamental, obrigatório,

inclusive para os que não tiverem acesso na idade própria;

II - atendimento educacional especializado aos portadores

de deficiência física ou mental; III - atendimento em creche

e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; IV -

ensino noturno regular, adequando às condições do

educando; V - atendimento ao educando, no ensino

fundamental, por meio de programas suplementares de

fornecimento de material didático, transporte escolar,

alimentação e assistência à saúde. Art. 146 - O Município

promoverá, anualmente o recenseamento da população

escolar e fará a chamada dos educandos. Art. 147 - O

Município zelará, por todos os meios ao seu alcance pela

permanência de educando na escola. Art. 148 - O

calendário escolar municipal será flexível e adequado às

peculiaridades climáticas e as condições sociais e

econômicas dos alunos. ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 33 Art. 149 - Os

currículos escolares serão adequados às peculiaridades do

Município e valorizarão sua cultura e seus patrimônio

histórico, artístico, cultural e ambiental. Art. 150 - O

Município não manterá escolas de segundo grau até que

estejam atendidas todas as crianças de idade até 14

(quatorze) anos, bem como não manterá nem

estabelecimento de ensino superior, nem subvencionará

escolas particulares. Art. 151 - O Município aplicará,

anualmente, nunca menos de 25% (vinte e cinco por centro)

da receita resultante de imposto e das transferências

recolhidas do Estado e da União na manutenção e no

desenvolvimento de ensino. Art. 152 - O Município, no

exercício de sua competência: I - apoiará as manifestações

de cultura local; II - protegerá, por todos os meios ao seu

alcance, obras, objetos, documentos e imóveis de valor

histórico, artístico, cultural e paisagístico. Art. 153 - Ficam

isentos do pagamento do imposto predial e territorial

urbano os imóveis tombados pelo Município em razão de

suas características históricas, artísticas, culturais e

paisagísticas e sem fins lucrativos e entidades esportivas

amadoras. Art. 154 - O Município fomentará as práticas

desportivas, especialmente nas escolas a ele pertencentes.

Art. 155 - É vedada ao Município a subvenção de entidades

desportivas profissionais. Art. 156 - O Município deverá
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estabelecer e implantar políticas de educação para a

segurança do trânsito, em articulação com o Estado.

CAPÍTULO III - DA POLÍTICA ECONÔMICA Art. 157 -

O Município promoverá o seu desenvolvimento econômico,

agindo de modo que as atividades econômicas realizadas

em seu território contribuem para elevar o nível de vida e o

bem-estar da população local, bem como para valorizar o

trabalho humano. Art. 158 - Na promoção do

desenvolvimento econômico, o Município agirá, sem

prejuízo de outras iniciativas, no sentido de: I - fomentar a

livre iniciativa; II - privilegiar a geração de emprego; III -

utilizar tecnologias de uso intensivo de mão-de-obra; IV -

racionalizar a utilização dos recursos naturais; V - proteger

o meio ambiente; VI - das tratamento diferenciado à

pequena produção artesanal ou mercantil, às microempresas

e às pequenas empresas locais, considerando sua

contribuição para a democratização de oportunidades

econômicas, inclusive para os grupos sociais mais carentes;

VII - estimular o associativismo, o cooperativismo e as

microempresas; ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO

DE MONTES ALTOS 34 VIII - eliminar entraves

burocráticos que possam limitar o exercício da atividade

econômica; IX - desenvolver ação direta ou reivindicativa

junto a outras esferas de governo, de modo a que sejam,

entre outros efetivados: a) assistência técnica; b) credito

especializado ou subsidiado; c) estímulos fiscais e

financeiros; d) serviço de suporte informático ou de

mercado. Art. 159 - É de responsabilidade do Município, no

campo de sua competência, a realização de investimentos

para formar e manter a infraestrutura básica capaz de atrair,

apoiar ou incentivar o desenvolvimento da atividade, seja

diretamente ou mediante delegação ao setor privado para

esse fim. Parágrafo Único - A atuação do Município dar-se-

á, inclusive, no meio rural para fixação de contingentes

populacionais, possibilitando-lhe acesso aos meios de

produção e geração de renda, estabelecendo a necessária

infraestrutura destinada e viabilizar esse propósito. Art. 160

- A atuação do Município na zona rural terá como

principais objetivos: I - oferecer meios para assegurar ao

pequeno produtor e trabalhador rural condições de trabalho

e de mercado para os produtos, a rentabilidade dos

empreendimentos e a melhoria do padrão de vida familiar

rural; II - garantir o escoamento da produção, sobretudo o

abastecimento alimentar; III - garantir a utilização racional

dos recursos naturais. Art. 161 - Como principais

instrumentos para o fomento da produção na zona rural, o

Município utilizará a assistência técnica, a extensão rural, o

armazenamento, o transporte o associativismo e a

divulgação das oportunidades de créditos e de incentivos

fiscais. Art. 162 - O Município poderá consorciar-se com

outras municipalidades com vistas ao desenvolvimento de

atividades econômicas de interesse comum, bem como

integrar-se em programas de desenvolvimento regional a

cargo de outras esferas de governo. Art. 163 - O Município

desenvolverá esforços para proteger o consumidor através

de: I - orientação e gratuidade de assistência jurídica,

independentemente da situação social e econômica do

reclamante; II - criação de órgãos no âmbito da Prefeitura

ou da Câmara Municipal para a defesa do consumidor; III -

atuação coordenada com a União e o Estado. Art. 164 - O

Município dispensará tratamento jurídico diferenciado à

microempresa e à empresa de pequeno porte, assim

definidas em legislação municipal. Art. 165 - As

microempresas e às empresas municipais de pequeno porte

serão concedidos os seguintes favores fiscais: I - isenção de

imposto sobre serviço de qualquer natureza - ISS; II -

isenção da taxa de licença para localização de

estabelecimento; ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 35 III - dispensa de

escrituração dos livros fiscais estabelecidos pela legislação

tributária do Município, ficando obrigada a manter

arquivada a documentação relativa aos atos negociáveis que

praticarem ou em que intervierem; IV - autorização para

utilizarem modelo simplificado de notas fiscais de serviços

ou cupom de máquinas registradora, na forma definida por

instrução do órgão fazendário da Prefeitura. Parágrafo

Único - O tratamento diferenciado previsto neste artigo será

dado aos contribuintes citados, desde que atendam às

condições estabelecidas na legislação específica. Art. 166 -

O Município, em caráter precário e por prazo limitado

definido em ato do Prefeito, permitirá às microempresas se

estabelecerem na residência de seus titulares, desde que não

prejudiquem as normas ambientais, de segurança, de

silêncio, de transito e de saúde pública. Parágrafo Único -

As microempresas, desde que trabalhadas exclusivamente

pela família, não terão seus bens ou os seus proprietários

sujeitos a penhora pelo Município para pagamento de

débito decorrente de sua atividade produtiva. Art. 167 -

Fica assegurado às microempresas ou às empresas de

pequeno porte a simplificação ou a eliminação, através de

ato do Prefeito, de procedimentos administrativos em seu

relacionamento com a administração Municipal, direta ou
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indireta, especialmente em exigência relativa às licitações.

Art. 168 - Os portadores de deficiência física e de limitação

sensorial, assim como as pessoas idosas, terão prioridade

para exercer o comércio eventual ou ambulante no

Município. CAPÍTULO IV - DA POLÍTICA URBANA

Art. 169 - A Política urbana, a ser formulada no âmbito do

processo de planejamento municipal, terá por objetivo o

plano de desenvolvimento das funções sociais da cidade e

do bem-estar de seus habitantes, em consonâncias com as

políticas sociais e econômicas do Município. Parágrafo

Único - As funções sociais da cidade dependem do acesso

de todos os cidadãos aos bens e aos serviços urbanos,

assegurando-se lhe condições de vida e moradia

compatíveis com o estágio de desenvolvimento do

Município. Art. 170 - O plano diretor, aprovado pela

Câmara Municipal, é o instrumento básico da política

urbana a ser executada pelo Município. § 1º - O plano

diretor fixará os critérios que assegurem a função social da

propriedade, cujo uso e ocupação deverão respeitar a

legislação urbanística, a proteção do patrimônio ambiental

natural e construído e o interesse da coletividade. § 2º - O

plano diretor deverá ser elaborado com participação das

entidades representativas da comunidade diretamente

interessada. § 3º - O plano diretor definirá as áreas especiais

de interesse social, urbanística ou ambiental, para que as

quais será exigido aproveitamento adequado nos termos

previstos na Constituição Federal. Art. 171 - Para assegurar

as funções sociais da cidade, o Poder Executivo deverá

utilizar os instrumentos jurídicos, financeiro e de controle

urbanísticos existente e à disposição do Município. Art. 172

- O Município promoverá, em consonância com sua política

urbana e respeitada as disposições do plano diretor,

programas de habitação popular destinados a melhorar as

condições de moradia da população carente do Município. §

1º - A ação do Município deverá orientar-se para: I -

possibilitar o acesso a lotes mínimos dotados de

infraestrutura básica e serviços por transporte coletivo; II -

estimular e assistir, tecnicamente, projetos comunitários e

associativos de construção de habitação e serviço; III -

urbanizar, regularizar e titular as áreas ocupada por

população de baixa renda, passiveis de urbanização. § 2º -

Na promoção de seus programas de habitação popular, o

Município deverá articular-se com os órgãos estaduais,

regionais e federais competentes e, quando couber,

estimular a iniciativa privada a contribuir para aumentar a

oferta de moradias adequadas e compatíveis com a

capacidade econômica da população. Art. 173 - O

Município em consonância com sua política urbana e

segundo o disposto em seu plano diretor, deverá promover

programas de saneamento básico destinados a melhorar as

condições sanitárias e ambientais das áreas urbanas e os

noveis de saúde da população. Parágrafo Único - A ação do

Município deverá orientar-se para: I - ampliar

progressivamente a responsabilidade local pela prestação de

serviços de saneamento básico; II - executar programas de

saneamento em áreas pobres, atendendo a população de

baixa renda, em soluções adequadas e de baixo custo para o

abastecimento de água e esgoto sanitário; III - executar

programas de educação sanitária e melhorar o nível de

participação das comunidades na solução de seus problemas

de saneamento; IV - levar à praticar pela autoridades

competentes, tarifas sociais para os serviços de água. Art.

174 - O Município deverá manter articulação permanente

com o s municípios de sua região e com o Estado, visando à

racionalização dos recursos hídricos e das bacias

hidrográficas, respeitando as diretrizes estabelecidas pela

União. Art. 175 - O Município na prestação de serviços de

transporte público, fará obedecer aos seguintes princípios

básicos: I - segurança e conforto dos passageiros,

garantindo em especial acesso as pessoas portadoras de

deficiências físicas e idosos; II - prioridade a pedestres e

usuários dos serviços; III - tarifa social, assegura a

gratuidade aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos nos

transportes coletivos urbanos e interurbano; IV - proteção

ambiental contra a poluição atmosférica e sonora; V -

integração entre sistemas e meios de transportes e

racionalização de itinerários; VI - participação das

entidades representativas da comunidade e dos usuários no

planejamento e na fiscalização dos serviços. ESTADO DO

MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 37 Art.

176 - O Município, em consonância com sua política

urbana e segundo o disposto em seu plano diretor, deverá

promover planos e programas setoriais destinados a

melhorar as condições de transporte público, da circulação

de veículos e de segurança do trânsito. Art. 177 -

Desapropriação: I - acertar os valores com o dono do

imóvel; II - ter o prévio aval da Câmara. CAPÍTULO V -

DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE Art. 178 - O

Município deverá atuar no sentindo de assegurar a todos os

cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente

saudável e equilibrado, como bem de uso comum do povo e

essencial a qualidade de vida. Parágrafo Único - Para
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assegurar a efetividade a esse direito o Município deverá

articular-se com os órgãos estaduais, regionais e federais,

competentes e ainda quando for o caso, com outros

municípios, objetivando a solução de problemas comuns

relativos à proteção ambiental. Art. 179 - O Município

deverá atuar mediante planejamento, controle e fiscalização

das atividades públicas ou privadas, causadoras efetivas ou

potenciais de alterações significativas no meio ambiente.

Art. 180 - O Município, ao promover a ordenação de seu

território, definirá zoneamento e diretrizes gerais de

ocupação, que assegure a proteção dos recursos naturais,

em consonância com o disposto na legislação estadual

pertinente. Art. 181 - A Política Urbana do município e seu

plano diretor deverão contribuir para a proteção do meio

ambiente, através da adoção de diretrizes adequadas de uso

e ocupação do solo urbano. Art. 182 - Nas licenças de

parcelamento, loteamento e localização, o Município

exigirá o cumprimento da legislação de proteção ambiental

emanadas da União e do Estado. Art. 183 - As empresas

concessionárias ou permissionárias de serviços públicos

deverão atender rigorosamente aos dispositivos de proteção

ambiental em vigor, sob pena de não ser renovada a

concessão pelo Município. Art. 184 - O Município

assegurará a participação das entidades representativas da

comunidade no planejamento e na fiscalização de proteção

ambiental, garantindo o amplo acesso dos interessados às

informações sobre as fontes de poluição e degradação

ambiental, ao seu dispor. CAPÍTULO VI - DA POLÍTICA

RURAL Art. 185 - A política de desenvolvimento rural do

município, será planejada e executada, seguindo o

zoneamento socioeconômico e ecológico do município com

a participação efetiva do setor de produção, envolvendo

produtores, trabalhadores rurais, consumidores, órgãos

governamentais e privados ligados ao setor agropecuário.

ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE MONTES

ALTOS 38 Art. 186 - A política de desenvolvimento rural

tem como objetivo o fortalecimento socioeconômico do

Município, a fixação do homem ao campo com padrão de

vida digna do ser humano e diminuição das discrepâncias

sociais da zona urbana com a rural. Art. 187 - O

desenvolvimento rural será planejado através de plano

plurianual e anuais, levando em consideração: I - o apoio

financeiro e incentivos fiscais à produção, a agroindústria e

comercialização dos produtos agropecuários, para as

organizações de produtos rurais, desde que seu quadro

social seja composto de mais de 50% (cinquenta por cento)

de pequenos produtores; II - a melhoria das condições

sociais como a educação, saúde, habitação, lazer, cultura,

transporte e saneamento; III - os mesmos benefícios

concedidos a população urbana devem ser concedidos a

população rural, uma vez que os direitos e deveres são

iguais; IV - a assistência técnica e extensão rural será

voltada aos pequenos e médios produtores rurais e suas

organizações, levando em conta: a) a realidade, interesse e

anseios da família rural; b) alternativas tecnológicas ao

alcance da família rural, e que não venham destruir ou

poluir o meio ambiente e que proporcione incremento da

receita líquida da família; c) medida de assessoramento

para o aperfeiçoamento das organizações dos produtores,

produção, armazenamento, agroindustrialização e

comercialização; d) atendimento à população urbana de

baixa renda, através de comercialização direta, produtor

consumidor, combatendo a fome; e) a propriedade como

um todo, mais voltada para unidade de planejamento

(comunidade e município). V - a família como a força do

trabalho e de benefícios; VI - o abastecimento interno do

município e geração de excedentes exportáveis; VII - o

fornecimento de alimentos, para fazer parte da merenda

escolar, tanto na zona urbana como rural; VIII -

profissionalização do produto rural; IX - o incremento de

culturas regionais; X - o enriquecimento e aproveitamento

de áreas encapoeiradas, para combater as derrubadas das

matas e destruição dos ecossistemas; XI - aproveitamento

das várzeas; XII - energização rural, aproveitando os

mananciais hídricos, para implantar de irrigação e outros

equipamentos, usando de forma integrada com sistema

produtivo e social; Parágrafo Único - Incluem-se no

planejamento rural, as atividades agroindustriais,

agropecuárias, pesqueira, florestais e sociais. Art. 188 - A

assistência técnica e extensão rural de que trata o caput do

artigo 3º, inciso IV, será mantido com recursos financeiros

municipais, de forma complementar aos recursos estadual e

federal. Parágrafo Único - Os recursos de que trata o caput

deste artigo, fará parte do orçamento anual do município.

Art. 189 - A política rural do município, será integrada com

a do Estado e da União. Art. 190 - Prioridades básicas da

agricultura municipal: ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 39 I - estradas vicinais

– O orçamento anual da Prefeitura obrigatoriamente terá

que ter um percentual mínimo possível, pré-estabelecido,

para construção das estradas vicinais, que é o maior drama

da vida rural municipal; II - construção de armazéns para
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garantir a produção agrícola, é necessário a construção, em

cada setor produtivo do município, de armazém com vista à

assegurar a produção da localidade; III - construção de

hortas nas escolas municipais na sede, nos povoados e

localidades, para complementação alimentícia dos alunos e

também da população com apoio financeiro da Prefeitura e

apoio técnico dos órgãos governamentais de assistência

técnica. Parágrafo Único - A constituição municipal trata

profundamente da municipalização da agricultura, em

virtude da população montealtense ser originalmente

agropecuarista. Montes Altos - MA, de Outubro de 1.989.

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete

Código identificador: l9ppp20l6t20240118100157

DECRETO

DECRETO Nº 001-GAB, DE 18 DE JANEIRO DE

2024.

    Regulamenta a dispensa de licitação, na forma eletrônica,

de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 no

âmbito da Administração Pública direta, autárquica e

fundacional do Município de Montes Altos.     O

PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES ALTOS, Estado

Maranhão, no uso de suas atribuições legais e de acordo

com a Lei Orgânica do Município de Montes Altos, 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril

de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e

contratação para a Administração Pública Direta,

Autárquica e Fundacional da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios;   CONSIDERANDO a

necessidade de regulamentação do disposto no art. 75 da

referida Lei Federal nº 14.133/2021, para fins de sua

aplicação plena no âmbito da Administração Pública direta,

autárquica e fundacional do Município de Montes Altos;   

D E C R E T A:   Capítulo I Disposições Preliminares   Art.

1º Este Decreto regulamenta e dispõe sobre a dispensa de

licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133,

de 1º de abril de 2021 no âmbito da Administração Pública

direta, autárquica e fundacional do Município de Montes

Altos;   Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração,

direta ou indireta, quando executarem recursos da União

decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar

as regras deste Decreto.   Do Sistema de Dispensa

Eletrônica   Art. 3° O Sistema de Dispensa Eletrônica

constitui ferramenta informatizada disponível no Portal de

Compras do Município de Montes Altos, para a realização

dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e

serviços, incluídos os serviços de engenharia.   § 1º Poderá

ser utilizado o Portal de Compras do Governo Federal ou

outro sistema adotado pela Administração, desde que

estejam integrados ao Portal Nacional de Contratações

Públicas – PNCP.   § 2º O endereço eletrônico do sistema a

ser utilizado para realização das dispensas eletrônicas será

indicado no Aviso de Contratação Direta.   § 3º Para

utilização do sistema pelos fornecedores, poderá ser

cobrado valor para utilização por meio de planos de

assinatura, com a finalidade de manutenção da plataforma e

sistema de atendimento ao cliente – SAC no caso de

utilização de sistemas próprios ou aqueles disponíveis no

mercado.   Das Hipóteses de Uso   Art. 4º O órgão ou

entidade promotora do procedimento poderá utilizar o

procedimento de dispensa, na forma eletrônica, nas

seguintes hipóteses:   I - contratação de obras e serviços de

engenharia ou de serviços de manutenção de veículos

automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;   II - contratação de bens

e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;   III - contratação de

obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia,

nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; e   IV -

registro de preços para a contratação de bens e serviços por

mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82

da Lei nº 14.133, de 2021.   § 1º Para fins de aferição dos

valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II

do caput, deverão ser observados:   I - o somatório

despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade

gestora; e   II - o somatório da despesa realizada com

objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles

relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.   § 2º

Considera-se ramo de atividade a partição econômica do

mercado, identificada pelo nível de subclasse da

Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE.

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às

contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços

de manutenção de veículos automotores de propriedade do

órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de

peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de

2021.   § 4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput

serão atualizados anualmente, nos termos do art. 182, da

Lei 14.133, de 2021.   Capítulo II Do Procedimento   Da
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Instrução   Art. 5º O procedimento de dispensa de licitação,

na forma eletrônica, será instruído com os seguintes

documentos, no mínimo:   I - documento de formalização

de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo;   II - estimativa de despesa, nos termos

da norma especifica;   III - demonstração da

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com

o compromisso a ser assumido;   IV - comprovação de que

o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;   V – relatório ou ata da

dispensa eletrônica;   VI – justificativa da contratação,

compondo a razão de escolha do contratado justificativa de

preço, e indicação do dispositivo legal;   VII - parecer

jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem

o atendimento dos requisitos exigidos; e   VIII - autorização

da autoridade competente.   § 1º Na hipótese de registro de

preços, de que dispõe o inciso IV do art. 4º, somente será

exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do

inciso III do caput, quando da formalização do contrato ou

de outro instrumento hábil.   § 2º O ato que autoriza a

contratação direta ou o instrumento de contrato deverá ser

divulgado e mantido à disposição do público no Portal da

Transparência do Município de Montes Altos e PNCP.   Do

Órgão ou Entidade Promotor do Procedimento   Art. 6º O

órgão ou entidade promotora do procedimento deverá

inserir no sistema as seguintes informações para a

realização do procedimento de contratação:   I - a

especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;   II -

as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos

do disposto no inciso II do art. 5º, observada a respectiva

unidade de fornecimento;   III - o local e o prazo de entrega

do bem, prestação do serviço ou realização da obra;   IV - o

intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta;   V - a observância das disposições previstas

na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas

pela inexecução total ou parcial do ajuste;   VII - a data e o

horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e

o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art.

4º, o prazo fixado para abertura do procedimento e envio de

lances, de que trata o Capítulo III, não será inferior a 3

(três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de

contratação direta.   Da Divulgação   Art. 7º O

procedimento será divulgado por meio de aviso de

contratação direta no Portal de Compras adotado e no Portal

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, como condição

para início da contagem dos prazos para envio de propostas

e lances.   Do Orçamento estimado sigiloso   Art. 8º. Desde

que justificado, o orçamento estimado da contratação

poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do

detalhamento dos quantitativos e das demais informações

necessárias para a elaboração das propostas.   § 1º Para fins

do disposto no caput, o orçamento sigiloso será tornado

público pelo Agente de Contratação no momento da

negociação, visando a obtenção de condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.   § 2º

O caráter sigiloso do orçamento estimado para a

contratação não prevalecerá para os órgãos de controle

interno e externo.   § 3º Nas hipóteses em que for adotado o

critério de julgamento pelo maior desconto, o valor

estimado ou o valor de referência para aplicação do

desconto constará obrigatoriamente do aviso de

contratação.   Do Fornecedor   Art. 9º O fornecedor

interessado, após a divulgação do aviso de contratação

direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema

de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio

do sistema, as seguintes informações:   I - a inexistência de

fato impeditivo para licitar ou contratar com a

Administração Pública;   II - o enquadramento na condição

de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;   III

- o pleno conhecimento e aceitação das regras e das

condições gerais da contratação, constantes do

procedimento;   IV - a responsabilidade pelas transações

que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e

verdadeiras;   V -  o cumprimento das exigências de reserva

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de

24 de julho de 1991, se couber; e   VI - o cumprimento do

disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Capítulo III Da Abertura do Processo do Procedimento e do

Envio de Lances   Da Abertura   Art. 10º A partir da data e

horário estabelecidos, o procedimento será aberto para o

envio de lances públicos e sucessivos por período nunca

inferior a 1 (uma) horas ou superior a 10 (dez) horas,
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exclusivamente por meio do sistema eletrônico.   Parágrafo

único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido

no caput, o procedimento será encerrado e o sistema

ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de

classificação.   Do Envio de Lances   Art. 11. O fornecedor

somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual

de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.   § 1º

Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá

aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.   §

2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde

que inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.   Art. 12. Durante o procedimento, os fornecedores

serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fornecedor.   Art. 13.

O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema

do recebimento de seu lance.   Capítulo IV Do Julgamento

e da Habilitação   Do Julgamento   Art.  14.  Encerrado o

procedimento de envio de lances, o operador realizará a

verificação da conformidade da proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação.   Art. 15. Definido o resultado do julgamento,

quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima

do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a

entidade poderá negociar condições mais vantajosas.   § 1º

Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente

mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de

preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o

número de concorrentes no procedimento e os valores por

eles ofertados.   § 2º Concluída a negociação, se houver, o

resultado será registrado na ata do procedimento, devendo

esta ser anexada aos autos do processo de contratação.   Art.

16. A negociação poderá ser feita com os demais

fornecedores classificados, exclusivamente por meio do

sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima

do preço máximo definido para a contratação, observado o

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 14.   Art. 17. Definida a

proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar,

por meio do sistema, o envio da proposta e documentos de

habilitação, adequada ao último lance ofertado pelo

vencedor.   Parágrafo único.  No caso de contratação em

que o procedimento exija apresentação de planilhas com

indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de

custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada

pelo sistema com os respectivos valores readequados à

proposta vencedora.   Da Habilitação   Art. 18. Para a

habilitação do fornecedor mais bem classificado serão

exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei

nº 14.133, de 2021.   § 1º A verificação dos documentos de

que trata o caput será realizada por meio de solicitação

formal no sistema, podendo ser solicitada concomitante a

proposta adequada ao último lance, quando couber.   § 2º O

prazo para envio da documentação, disposto no § 1º, deve

constar expressamente do aviso de contratação direta.   Art.

19. No caso de contratações para entrega imediata,

considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta)

dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com

valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa

de licitação para compras em geral e nas contratações de

produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a

alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021,

somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação

da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das

pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal.   Art. 19.

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para

a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especificações do objeto e as condições de habilitação.   Do

Procedimento Fracassado ou Deserto   Art. 21. No caso do

procedimento restar fracassado, a Administração poderá:   I

- republicar o procedimento;   II - fixar prazo para que os

fornecedores interessados possam adequar as suas

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na

pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação

exigidas; ou   IV – se não houver propostas válidas

utilizadas para subsidiar o valor estimado da dispensa

eletrônica, dar-se-á andamento ao procedimento realizando

pesquisa de preços na forma estabelecida em lei.   Parágrafo

único. O disposto nos incisos I, II e IV do caput poderá ser

utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

Capítulo V Da Adjudicação e Homologação   Da
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Adjudicação e Homologação   Art. 22. Encerradas a etapa

de julgamento e de habilitação, o processo será

encaminhado ao ordenador de despesa para adjudicação do

objeto e homologação do procedimento, observado, no que

couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Quando houver interesse de diversos

ordenadores de despesa, poderá a autoridade competente

adjudicar e homologar o objeto aos demais.   Capítulo VI

Das Sanções Administrativas   Da Aplicação   Art. 23. O

fornecedor estará sujeito às sanções administrativas

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações

aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de

empenho de despesa ou da rescisão do instrumento

contratual.   Capítulo VII Da Não Utilização do Sistema 

Da Exceção à regra   Art. 24. Poderá ser dispensada a

utilização da dispensa de licitação em sua forma eletrônica,

quando:   I – a prestação dos serviços ou fornecimento do

bem só puder ser executado por empresas locais;   II –

beneficiar os fornecedores locais, conforme critérios

estabelecidos em norma especifica;   III – restar clara a

desvantagem econômica da realização do procedimento.   §

1º Quando houver a opção pela não utilização do sistema,

deverá o responsável pela condução do procedimento

realizar as devidas justificativas da opção, nos termos do

art. 5º, incido VI.   § 2º A não utilização da forma eletrônica

não exime a obrigatoriedade da publicação do aviso de

contratação direta no Portal de Compras adotado e no Portal

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos termos do

art. 7º.   Capítulo VIII Disposições Finais   Das Orientações

gerais   Art. 25. Os horários estabelecidos na divulgação do

procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para

contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.   Art. 26. O

fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada

diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico,

não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão ou

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros não autorizados.   Art. 27. Este

Decreto entra em vigor na data de sua publicação.   Art. 28.

Revogam-se as disposições em contrário.   Registre-se,

Publique-se, Cumpra-se.     GABINETE DO PREFEITO

DE MONTES ALTOS-MA, 18 DE JANEIRO DE 2024.   

DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA Prefeito Municipal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete
Código identificador: s0zuu2zrtcf20240118120126

DECRETO Nº 002-GAB, DE 18 DE JANEIRO DE

2024.

    Regulamenta o Estudo Técnico Preliminar previsto na

Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Administração

Pública direta, autárquica e fundacional do Município de

Montes Altos e dá outras providências.   O PREFEITO

MUNICIPAL DE MONTES ALTOS, Estado Maranhão, no

uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei

Orgânica do Município de Montes Altos,

CONSIDERANDO a Lei Federal no 14.133, de 1º de abril

de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e

contratação para a Administração Pública Direta,

Autárquica e Fundacional da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios; CONSIDERANDO a

necessidade de regulamentação das referidas normas gerais,

para fins de sua aplicação plena no âmbito da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do

Município de Montes Altos;     D E C R E T A:   Capítulo I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES   Seção I Do Objeto e

âmbito da aplicação   Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a

elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no

âmbito da Administração Pública direta, autárquica e

fundacional do Município de Montes Altos, e sobre o ETP

digital, quando for o caso.   Art. 2º Compete ao órgão ou

entidade promotora da licitação a elaboração do Estudo

Técnico Preliminar, segundo diretrizes e regras

estabelecidas neste Decreto.   Paragrafo único. A

Administração poderá valer-se de ferramentas de tecnologia

da informação e de inteligência artificial para elaboração do

estudo técnico preliminar com vistas a otimizar o trabalho

de planejamento.   Art. 3º Havendo na licitação a previsão

de recursos da União decorrentes de transferências

voluntárias, deverão ser observadas as regras e os

procedimentos de que dispõem a Instrução Normativa

CGNOR/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022 e a

Instrução Normativa nº 58, de 8 de agosto de 2022,

ressalvadas as licitações pelo critério de julgamento por

menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, que

deverão observar a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73

de 30 de setembro de 2022.   Seção II Definições   Art.

4º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:   I -

Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo
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da primeira etapa do planejamento de uma contratação que

caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor

solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou

ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela

viabilidade da contratação;   II - ETP Digital: ferramenta

informatizada para elaboração dos ETP pelos órgãos e

entidades de que trata o art. 1º, na situação prevista no art.

3º.;   III - contratações correlatas: aquelas cujos objetos

sejam similares ou correspondentes entre si;   IV -

contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem

relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas

juntamente para a plena satisfação da necessidade da

Administração;   V – setor requisitante: agente ou unidade

responsável por identificar a necessidade de contratação de

bens, serviços e obras e requerê-la;   VI – área

técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-

operacional sobre o objeto demandado, responsável por

analisar o documento de formalização de demanda, e

promover a agregação de valor e a compilação de

necessidades de mesma natureza; e   VII – equipe de

planejamento da contratação: conjunto de agentes que

reúnem as competências necessárias à completa execução

das etapas de planejamento da contratação, o que inclui

conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de

uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros.   § 1º Os

papéis de requisitante e de área técnica poderão ser

exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde

que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento

técnico-operacional sobre o objeto demandado, observado o

disposto no inciso VI do caput.   § 2º A definição dos

requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de

planejamento da contratação não ensejará,

obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas

unidades organizacionais dos órgãos e das entidades. 

Seção III ETP Digital   Art. 5º O ETP poderá ser elaborado

no sistema ETP digital disponível no sítio eletrônico

www.compras.gov.br, quando os recursos utilizados para

licitação ou contratação direta forem provenientes de

recursos da União oriundos de convênios ou contratos de

repasses.   Parágrafo Único. O Sistema ETP Digital

disporá de indicadores de performance, salientando-se os

estudos cujas contratações culminaram nas maiores

avaliações do desempenho do contratado, nos termos do §

3º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 2021.   Capítulo II Da

Elaboração   Seção I Diretrizes Gerais   Art. 6º O ETP

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade

técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.   Art.

7º O ETP deverá estar alinhado com o Plano de

Contratações Anual, quando houver, além de outros

instrumentos de planejamento que a Administração,

porventura, elaborar.   Art. 8º O ETP será elaborado

conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante

ou, quando houver, pela equipe de planejamento da

contratação, observado o § 1º do art. 4º.   Seção II Conteúdo

e Elaboração   Art. 9º Com base no Plano de Contratações

Anual, deverão ser registrados no ETP ou ETP Digital os

seguintes elementos:   I - descrição da necessidade da

contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse público;   II - descrição dos

requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha

da solução, prevendo critérios e práticas de

sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações

específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e

desempenho;   III - levantamento de mercado, que consiste

na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e

econômica da escolha do tipo de solução a contratar,

podendo, entre outras opções:   a) ser consideradas

contratações similares feitas por outros órgãos e entidades

públicas, bem como por organizações privadas, no contexto

nacional ou internacional, com objetivo de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações

que melhor atendam às necessidades da Administração;   b)

ser realizada audiência e/ou consulta pública,

preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de

contribuições;   c) em caso de possibilidade de compra,

locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos

e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa

mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em

sede de economia circular; e   d) ser consideradas outras

opções logísticas menos onerosas à Administração, tais

como chamamentos públicos de doação e permutas.   IV -

descrição da solução como um todo, inclusive das

exigências relacionadas à manutenção e à assistência

técnica, quando for o caso;   V - estimativa das quantidades

a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo

e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a

interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala;   VI - estimativa do valor

da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos

que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
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classificado, se a Administração optar por preservar o seu

sigilo até a conclusão da licitação;   VII - justificativas para

o parcelamento ou não da solução;   VIII - contratações

correlatas e/ou interdependentes;   IX - demonstrativo da

previsão da contratação no Plano de Contratações Anual,

quando houver, de modo a indicar o seu alinhamento com o

instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;   X -

demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos

humanos, materiais e financeiros disponíveis;   XI -

providências a serem adotadas pela Administração

previamente à celebração do contrato, tais como adaptações

no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de

obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação

de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contratual;   XII - descrição de possíveis impactos

ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos

requisitos de baixo consumo de energia e de outros

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e   XIII -

posicionamento conclusivo sobre a adequação da

contratação para o atendimento da necessidade a que se

destina.   § 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos

previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII do caput deste

artigo;   § 2º Caso, após o levantamento do mercado de que

trata o inciso III, a quantidade de fornecedores for

considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que

limitam a participação são realmente indispensáveis,

flexibilizando-os sempre que possível.   § 3º Em todos os

casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a

consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos

no art. 11 da Lei nº 14.133, de 2021, em detrimento de

modelagem de contratação centrada em exigências

meramente formais.   Art. 10.  Durante a elaboração do

ETP poderão ser avaliadas:   I - a possibilidade de

utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-

primas existentes no local da execução, conservação e

operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja

prejuízos à competitividade do processo licitatório e à

eficiência do respectivo contrato, nos termos do § 2º do art.

25 da Lei nº 14.133, de 2021;   II - a necessidade de ser

exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os

serviços de manutenção e assistência técnica sejam

prestados mediante deslocamento de técnico ou

disponibilizados em unidade de prestação de serviços

localizada em distância compatível com suas necessidades,

conforme dispõe o § 4º do art. 40 da Lei nº 14.133, de

2021; e   III - as contratações anteriores voltadas ao

atendimento de necessidade idêntica ou semelhante à atual,

como forma de melhorar a performance contratual, em

especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base,

inclusive, no relatório final de que trata a alínea “d” do

inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 11. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a

ponderação da qualidade técnica das propostas que

superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são

relevantes aos fins pretendidos pela Administração, deverá

ser escolhido o critério de julgamento de técnica e preço,

conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de

2021.   Art. 12.  Na elaboração do ETP, os órgãos e

entidades poderão pesquisar os ETP de outros órgãos, como

forma de identificar soluções semelhantes que possam se

adequar à demanda da Administração.   Art. 13.  Ao final

da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de

classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de

novembro de 2011.   Seção III Das exceções à elaboração

do ETP   Art. 14. A elaboração do ETP:   I - é dispensada

nas hipóteses dos incisos I, II, III, VII e VIII do art. 75 e do

§ 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021 e nos casos de

prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos

contínuos;   II - Quando pelas circunstâncias e elementos

consignados no Documento de Formalização de Demanda,

restar evidenciada, de forma inquestionável, a melhor

solução para o atendimento da necessidade da

Administração;   III - Quando a melhor solução para o

atendimento da necessidade da Administração for

previamente identificada a partir de processos de

padronização, pré-qualificação e outros procedimentos

similares;   IV - Nos casos onde a administração pública já

identificou a melhor solução por meio de ETP realizado

previamente;   § 1º - Na hipótese prevista no inciso IV

deverá ser acostado aos autos, o estudo técnico preliminar a

qual faz referência a solução encontrada;   § 2º - Havendo

mudança da necessidade da contratação deverá ser

realizado novo ETP.   Capítulo III Regras Especificas 

Seção I Contratações de obras e serviços comuns de

engenharia   Art. 15. Quando da elaboração do ETP para a

contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se

demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos

padrões de desempenho e qualidade almejados, a

especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
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termo de referência ou em projeto básico, dispensada a

elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.   Capítulo IV Das

Disposições Finais   Seção I Orientações finais   Art. 16. Os

órgãos, entidades, dirigentes e servidores que utilizarem o

Sistema ETP Digital responderão administrativa, civil e

penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido

de senhas de acesso ou que transgrida as normas de

segurança instituídas.   § 1º Os órgãos e as entidades

assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e

informações constantes do Sistema ETP digital e o

protegerão contra danos e utilizações indevidas ou

desautorizadas.   § 2º As informações e os dados do Sistema

ETP digital não poderão ser comercializados, sob pena de

cancelamento da autorização para o acesso, sem prejuízo

das demais cominações legais.   Art. 17 A elaboração do

ETP pelo órgão ou entidade promotora da licitação ou

contratação direta poderá ser por meio do ETP digital,

através do sítio eletrônico www.compras.gov.br ou outro

Sistema adquirido pela Administração   Art. 18. O ETP

deverá ser assinado por agente público do setor competente

e aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade

promotora da licitação ou por quem este delegar.   Art. 19.

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.     GABINETE DO

PREFEITO DE MONTES ALTOS-MA, 18 DE JANEIRO

DE 2024.       DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA

Prefeito Municipal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete

Código identificador: kjeycu603o720240118120140

DECRETO Nº 003-GAB, DE 18 DE JANEIRO DE

2024.

    Dispõe sobre as regras relativas à atuação do agente de

contratação, do pregoeiro, da equipe de apoio, da comissão

de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, bem

como os requisitos para o modelo de gestão do contrato

ambos conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, no

âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e

Fundacional do Município de Montes Altos e dá outras

providências.   CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133,

de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de

licitação e contratação para a Administração Pública Direta,

Autárquica e Fundacional da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios;   CONSIDERANDO a

necessidade de regulamentação do disposto no § 3º do art.

8º e no inciso XVIII do art. 92 da referida Lei Federal nº

14.133/2021, para fins de sua aplicação plena no âmbito da

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do

Município de Montes Altos;   O PREFEITO MUNICIPAL

DE MONTES ALTOS, Estado Maranhão, no uso de suas

atribuições legais e de acordo com a Lei Orgânica do

Município de Montes Altos,   DECRETA:   Capítulo I Das

Disposições Preliminares Seção I Do Objeto   Art. 1º Este

Decreto regulamenta o § 3º do art. 8º e o inciso XVIII do

art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021, para dispor sobre

regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação

ou pregoeiro, da equipe de apoio, da comissão de

contratação e dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito

da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional

do Município de Montes Altos.   Art. 2º Para fins do

disposto neste Decreto, consideram-se:   I - administração

pública: administração direta e indireta da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as

entidades com personalidade jurídica de direito privado sob

controle do poder público e as fundações por ele instituídas

ou mantidas;   II - administração: órgão ou entidade por

meio do qual a Administração Pública Municipal atua;   III

- agente público: indivíduo que, em virtude de eleição,

nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma

de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego

ou função em pessoa jurídica integrante da Administração

Pública;   IV - agente de contratação: é o agente público

designado pela autoridade competente para atuar nas

dispensas eletrônicas e licitações nas modalidades

concorrência e leilão, entre servidores ou empregados

públicos preferencialmente pertencentes aos quadros

permanentes da Administração, para tomar decisões,

acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao

procedimento licitatório e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação;   V - pregoeiro: é o agente público designado

pela autoridade competente para atuar nas licitações na

modalidade pregão, entre servidores ou empregados

públicos preferencialmente pertencentes aos quadros

permanentes da Administração, para tomar decisões,

acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao

procedimento licitatório e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação;   VI – equipe de apoio: agentes públicos

designados pela autoridade competente para auxiliar o
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pregoeiro, o agente de contratação ou a comissão de

contratação nas etapas do procedimento licitatório.   VII –

comissão de contratação: conjunto de agentes públicos

designados pela autoridade competente, em caráter

permanente ou especial, com a função de receber, examinar

e julgar documentos relativos às licitações e aos

procedimentos auxiliares;   VIII - fiscal de contrato: é o

agente público designado pela autoridade competente para

acompanhar a execução do contrato, anotando em registo

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato e determinando o que for necessário para

regular as faltas ou defeitos observados.   IX – gestor de

contrato: é o agente público designado pela autoridade

competente, como representante da Administração junto à

empresa contratada, responsável pelo gerenciamento do

ajuste, incluindo seu planejamento, coordenação,

supervisão e avaliação, zelando pelo alcance dos objetivos

da contratação e pela fiscalização da execução contratual. 

X - gestão do contrato: é a coordenação das atividades

relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem

como dos atos preparatórios à instrução processual e ao

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de

contratos para formalização dos procedimentos quanto aos

aspectos que envolvam a prorrogação, alteração,

reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções,

extinção dos contratos, manutenção do histórico contratual

e controle dos saldos de execução, dentre outros;   XI -

fiscalização técnica e administrativa: é o acompanhamento

do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto

nos moldes contratados e, se for o caso, aferir e atestar se a

quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou

execução do objeto estão compatíveis com os indicadores e

metas estipulados no contrato ou instrumento equivalente,

bem como o acompanhamento dos aspectos administrativos

contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e

trabalhistas, e às providências a serem adotadas nos casos

de inadimplemento.   Parágrafo único. Os agentes públicos

referidos nos incisos IV ao IX do caput deste artigo poderão

ser servidores ocupantes de cargo comissionado, nas

hipóteses em que não seja possível designar servidor

público efetivo ou empregado público dos quadros

permanentes da Administração Pública, com a qualificação

necessária ao exercício das funções.   Capítulo II Da

Designação dos Agentes Públicos Art. 3º Compete à

autoridade máxima do órgão ou entidade promotora da

licitação, ou a quem as normas de organização

administrativa indicarem, a designação do agente de

contratação, do pregoeiro ou da comissão de contratação, e

dos componentes das respectivas equipes de apoio para a

condução do certame, observado o disposto nos arts. 8º e 9º

da Lei Federal nº 14.133/2021.   § 1º Em licitação na

modalidade pregão, o agente responsável pela condução do

certame será designado pregoeiro.   § 2º A autoridade

referida no caput deste artigo poderá designar, em ato

próprio, mais de um agente de contratação, e deverá dispor

sobre a forma de coordenação entre a atuação deles.   § 3º A

critério da autoridade referida no caput deste artigo, o

agente de contratação ou pregoeiro, bem como os membros

da equipe de apoio, poderão ser designados para uma

licitação específica, para um período determinado,

admitidas reconduções, ou por período indeterminado,

permitida a revogação da designação a qualquer tempo. 

Art. 4º A designação dos agentes públicos para o exercício

das funções regulamentadas por este Decreto deverá

observar o princípio da segregação de funções, vedada a

designação do mesmo agente público para atuação

simultânea em funções conflitantes ou mais suscetíveis a

riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de

erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação,

em especial, mas não exclusivamente, nas funções de

autorização/aprovação, fiscalização e liquidação.   Art. 5º

Os agentes públicos designados para o cumprimento do

disposto neste Decreto deverão preencher os seguintes

requisitos:   I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo

ou empregado público dos quadros permanentes da

Administração Pública;   II - tenham atribuições

relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação

compatível ou qualificação atestada por certificação

profissional emitida por escola de governo criada e mantida

pelo poder público; e   III – possuir experiência na atuação

em áreas relacionadas a licitações e contratos;   IV - não

sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados

habituais da Administração nem tenham com eles vínculo

de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista e civil.   Art. 6º Deverão ser

observados os impedimentos dispostos no § 1º do art. 9º da

Lei nº 14.133/2021, quando da designação do agente

público para atuar na área de licitações e contratos e do

terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário, ou representante de empresa que preste
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assessoria técnica.   Art. 7º Quando necessário, os agentes

públicos poderão solicitar manifestações técnicas da

assessoria jurídica, do órgão de controle interno, de outros

setores do órgão ou da entidade, ou ainda de pessoas físicas

ou jurídicas estranhas a ele, a fim de subsidiar sua decisão. 

§ 1º Previamente à tomada de decisão, o solicitante deve

avaliar as manifestações de que tratam o caput deste artigo,

para corrigir, se for o caso, eventuais disfunções que

possam comprometer a eficiência da medida que será

adotada, observado o disposto nos arts. 20, 21, 23 e 24 do

Decreto-Lei Federal nº 4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).   § 2º

No caso de dúvida ou informação solicitada para tomada de

decisão acerca do recebimento provisório ou definitivo do

objeto, ficam suspensos os prazos até que a manifestação

seja emitida pelo órgão ou setor competente.   Capítulo III

Dos Agentes Públicos Seção I Do Agente de Contratação e

do Pregoeiro   Art. 8º O agente de contratação e o pregoeiro

possuem as seguintes atribuições:   I - tomar decisões em

prol da boa condução da licitação, impulsionando o

procedimento, inclusive demandando às áreas internas das

unidades de compras descentralizadas ou não, o

saneamento da fase preparatória, caso necessário;   II -

acompanhar os trâmites da licitação, promovendo

diligências, se for o caso, para que as contratações sejam

efetivadas em prazo suficiente para atender às demandas do

órgão ou entidade contratante, observado, ainda, o grau de

prioridade da contratação;   III - coordenar e conduzir os

trabalhos da equipe de apoio;   IV - receber, examinar e

decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao

edital e aos anexos;   V - iniciar e conduzir a sessão pública

da licitação;   VI - receber e examinar as credenciais e

proceder ao credenciamento dos interessados, no caso de

licitação presencial;   VII - receber e examinar a declaração

dos licitantes dando ciência da regularidade quanto às

condições de habilitação;   VIII - verificar a conformidade

da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

edital;   IX - coordenar a sessão pública e o envio de lances

e propostas;   X - verificar e julgar as condições de

habilitação;   XI - conduzir a etapa competitiva dos lances e

propostas;   XII - sanear erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos de habilitação e

sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em

razão de vícios insanáveis;   XIII - receber recursos,

apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a

decisão, encaminhá-los à autoridade competente;   XIV-

proceder à classificação dos proponentes depois de

encerrados os lances;   XV - indicar a proposta ou o lance

de menor preço e a sua aceitabilidade;   XVI - indicar o

vencedor do certame;   XVII - no caso de licitação

presencial, receber os envelopes das propostas de preço e

dos documentos de habilitação, proceder à abertura dos

envelopes das propostas de preço, ao seu exame e à

classificação dos proponentes;   XVIII - negociar

diretamente com o proponente para que seja obtido preço

melhor;   XIX - elaborar, em parceria com a equipe de

apoio, a ata da sessão da licitação;   XX - instruir e conduzir

os procedimentos auxiliares de credenciamento e de

registro de preços;   XXI - encaminhar o processo

licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às

autoridades competentes para adjudicação e homologação; 

XXII - propor à autoridade competente a revogação ou a

anulação da licitação;   XXIII - propor à autoridade

competente a abertura de procedimento administrativo para

apuração de responsabilidade;   XXIV- inserir os dados

referentes ao procedimento licitatório e/ou à contratação

direta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

no sítio oficial da Administração na internet, e providenciar

as publicações previstas em lei, quando não houver setor

responsável por estas atribuições.   Parágrafo único. O

agente de contratação será o agente público responsável

pela condução dos processos de dispensa eletrônica no

âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e

Fundacional do Município de Montes Altos, conforme

Decreto vigente que dispõe sobre a dispensa de licitação, na

forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril

de 2021.   Art. 9º O agente de contratação e o pregoeiro

serão auxiliados, na fase externa, por equipe de apoio, de

que trata o art. 12 deste Decreto, e responderão,

individualmente pelos atos que praticar, salvo quando

induzido a erro pela atuação da equipe.   Paragrafo único. A

atuação do agente de contratação e do pregoeiro, na fase

preparatória, deve se ater ao acompanhamento e às

eventuais diligências para o bom fluxo da instrução

processual, eximindo-se da tarefa de elaboração dos estudos

preliminares, projetos e anteprojetos, termos de referência,

pesquisas de preço e, preferencialmente, de minutas de

editais.   Art. 10. Nos processos de contratação direta,

caberá ao agente de contratação a análise de conformidade

da instrução processual, nos termos dos incisos I a IV do

art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhe

atestar a habilitação e a qualificação do contratado, bem
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como verificar a existência de razões suficientes para a

escolha do contratado e de justificativa do preço.   Art. 11.

Os procedimentos auxiliares de Credenciamento e de

Registro de Preços serão conduzidos por agente de

contratação, inclusive o pregoeiro, observadas as

disposições do art. 8º deste Decreto.   Parágrafo único. Na

hipótese do registro de preços ser processado na

modalidade concorrência para contratação de bens e

serviços especiais, poderá ser conduzido por comissão de

contratação, atendidas as disposições do art. 15 deste

Decreto.   Seção II Da Equipe de Apoio   Art. 12. Caberá à

equipe de apoio auxiliar o agente de contratação, pregoeiro

ou a comissão de contratação nas etapas do procedimento

licitatório.   Paragrafo único. Os membros da equipe de

apoio serão, preferencialmente, servidores ou empregados

públicos dos quadros permanentes da Administração

Pública.   Seção III Da Comissão de Contratação   Art. 13.

Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde

que observados os requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei

Federal nº 14.133/2021 e no art. 5º deste Decreto, o agente

de contratação poderá ser substituído por comissão de

contratação.   § 1º A comissão de contratação, designada

em caráter permanente ou especial, será formada por, no

mínimo, 3 (três) membros, preferencialmente, servidores ou

empregados públicos dos quadros permanentes do órgão ou

da entidade promotora da licitação ou da Administração

Pública.   § 2º Na licitação na modalidade diálogo

competitivo, a comissão de contratação será composta

conforme previsto no parágrafo anterior.   § 3º Os membros

da comissão de contratação responderão solidariamente por

todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o

membro que expressar posição individual divergente,

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em

que houver sido tomada a decisão.   Art. 14. A comissão de

contratação será presidida por agente público designado

pela autoridade competente, preferencialmente, servidor ou

empregado público do quadro permanente da

Administração Pública, ressalvado o disposto no parágrafo

único do art. 2°, o qual terá, no que couber, as atribuições

do agente de contratação dispostas no art. 8º deste Decreto.

Art. 15. Além de exercer as competências estabelecidas

para o agente de contratação no art. 8º deste Decreto, no

que couber, compete à comissão de contratação, em caráter

permanente ou especial, a condução dos seguintes

procedimentos:   I - licitação na modalidade concorrência

para contratação de bens e serviços especiais, a critério da

autoridade competente, sendo obrigatória quando:   a) o

critério de julgamento for técnica e preço ou melhor

técnica;   b) o regime de execução for contratação integrada

ou semi-integrada; e   c) o valor estimado da contratação for

considerado de grande vulto, na forma da lei;   II - licitação

nas modalidades diálogo competitivo e concurso; e   III -

procedimentos auxiliares de pré-qualificação, registro

cadastral e procedimento de manifestação de interesse

(PMI).   Parágrafo único. Poderá ser contratado, serviço de

empresa ou de profissional especializado para

assessoramento técnico e mentoria para a comissão de

contratação e demais agentes.   Art. 16. No caso da

modalidade concurso e nas demais licitações que utilizam o

critério de melhor técnica ou conteúdo artístico, o

julgamento será efetuado por uma comissão especial,

integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido

conhecimento da matéria em exame, agentes públicos ou

não.   Parágrafo único. A comissão especial a que se refere

o caput deste artigo, no caso de concurso para elaboração

de documentos técnicos poderá, em relação à formação em

arquitetura e engenharia, ser homogênea ou heterogênea. 

Seção IV Do Gestor e do Fiscal de Contrato Art. 17. Os

gestores e fiscais de contratos, e os respectivos substitutos,

serão representantes da Administração para acompanhar e

fiscalizar a execução do contrato.   § 1º Os gestores e fiscais

de contratos serão, preferencialmente, servidores ou

empregados públicos dos quadros permanentes da

Administração Pública.   § 2º Na indicação de servidores

para gestão e fiscalização de contratos devem ser

considerados a compatibilidade com as atribuições do

cargo, a complexidade do objeto do contrato e de seu

acompanhamento e fiscalização, o quantitativo de contratos

sob responsabilidade do agente público e a sua capacidade

para o desempenho das atividades.   § 3º A designação para

a função de fiscal de contrato deve ser atribuída,

preferencialmente, a servidor com experiência e

conhecimento na área relativa ao objeto contratado.   § 4º

Para o exercício da função, o gestor e os fiscais deverão ser

cientificados formalmente, da indicação e das respectivas

atribuições antes da formalização do ato de designação.   §

5º A função de gestor ou fiscal não pode ser recusada pelo

servidor, por não se tratar de ordem ilegal, exceto nos casos

de conflito de interesse, previstos no art.19, e nas vedações

previstas no art. 20 deste Decreto.   § 6º O agente púbico

que entender não possuir condições de executar a gestão e

fiscalização em decorrência de incompatibilidade com o
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previsto no § 2º deste artigo, bem como devido a conflito de

interesse, nos termos do art. 19, deverá, tão logo tome

conhecimento da designação, justificar e demonstrar

formalmente, de modo claro e objetivo, os elementos que

justificam a incompatibilidade, ao responsável por sua

indicação que irá avaliar a justificativa e decidir sobre a

manutenção da respectiva designação ou não.   § 7º Poderá

ser responsabilizado por eventuais prejuízos causados à

Administração, o agente público que designar fiscal que

não possua condições mínimas - práticas e/ou técnicas - de

realizar adequadamente a função, desde que cientificado da

incapacidade nos termos do § 6º e, ainda, que não forneça

tempestivamente a capacitação necessária para o

desempenho da função pelo designado.   § 8º Deverão ser

fornecidos aos gestores e fiscais, logo após a cientificação

formal de suas designações, o acesso ao processo

administrativo da contratação e de todos os documentos e

informações necessárias ao pleno exercício de suas funções.

§ 9º As eventuais necessidades de desenvolvimento de

competências de agentes para fins de fiscalização e gestão

contratual deverão ser evidenciadas no estudo técnico

preliminar e deverão ser sanadas previamente à celebração

do contrato, conforme dispõe o inciso X do § 1º do art. 18

da Lei nº 14.133/2021.   Art. 18. A gestão contratual poderá

ser realizada por no mínimo 1 (um) agente público

designado ou setor ou área da administração competente e a

fiscalização deverá ser realizada por no mínimo 1 (um)

agente público designado.   Art. 19. São hipóteses de

conflito de interesse que geram impedimento na designação

para funções de gestor e fiscal de contrato, as situações em

que o agente público possua os seguintes vínculos com

dirigentes do contratado:   I - seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;   II - possua vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil;   III -

possua amizade íntima ou inimizade notória.   Parágrafo

único. Caso o agente público não comunique seu

impedimento antes da publicação de sua designação, poderá

sofrer sanções previstas na legislação vigente, em especial,

as contidas no Estatuto do Servidor.   Art. 20. É vedada a

designação de agente público para o exercício do papel de

gestor ou fiscal que tenha participado como pregoeiro,

agente de contratação e/ou membro de comissão de

contratação do mesmo contrato ou que seja responsável

pelo pagamento do contrato.   Art. 21. No caso de contrato

de obras e serviços de engenharia, de contratações de

tecnologia da informação e nos demais contratos que

envolvam conhecimento técnico especializado, deverá

haver pelo menos um fiscal técnico que deverá ter formação

nas áreas de conhecimento pertinentes.   Parágrafo único.

Quando o órgão ou entidade não dispuser, em seus quadros,

de servidor com formação técnica pertinente para atuar

como fiscal de contrato, poderão ser designados servidores

de outro órgão ou entidade, em comum acordo com o titular

da respectiva Pasta ou dirigente da entidade.   Art. 22. O

fiscal do contrato poderá ser assistido e subsidiado por

terceiros contratados pela Administração.   Parágrafo único.

Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e

subsidiar o fiscal de contrato de que trata este Decreto,

deverão ser observadas as seguintes regras:   I - a empresa

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil

objetiva pela veracidade e pela precisão das informações

prestadas, firmará termo de compromisso de

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e

exclusiva de fiscal de contrato; e   II - a contratação de

terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do

contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro

contratado.   Art. 23. O gestor do contrato é o gerente

funcional, designado pela autoridade máxima do órgão ou

entidade, ou a quem ela delegar, com atribuições

administrativas e a função de administrar o contrato, desde

sua concepção até a finalização, especialmente em relação

a:   I - controlar prazos de vencimento do contrato;   II -

avaliar, com auxílio do fiscal, as necessidades e

possibilidades de prorrogação contratual, bem como de

aditivos contratuais quantitativos e qualitativos;   III -

comunicar com antecedência de 90 (noventa) dias à

autoridade competente, a necessidade realizar nova

licitação ou a prorrogação do contrato;   IV - acompanhar a

manutenção da habilitação do contratado, inclusive quanto

à regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, por meio

da consulta às respectivas certidões eletrônicas;   V -

controlar as garantias contratuais;   VI - realizar

formalmente as notificações aos contratados;   VII - sugerir

à autoridade competente a aplicação de sanção, prevista em

contrato, ao fornecedor por inexecução parcial ou total do

objeto baseado nas informações fornecidas pela fiscalização

e também de outras fontes, se for o caso, coordenando a

instrução processual necessária ao encaminhamento e à

formalização do procedimento administrativo de aplicação

de sanções;   VIII - acompanhar o desenvolvimento da

execução através de relatórios produzidos pela fiscalização
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e demais documentos disponibilizados relativos ao objeto

contratado;   IX - decidir provisoriamente pela suspensão da

entrega de bens ou da execução do objeto;   X - analisar os

documentos referentes ao recebimento definitivo do objeto

contratado e realizar o recebimento do objeto contratado, na

forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando

for o caso.   XI - analisar a documentação obrigatória que

antecede a liquidação;   XII - diligenciar para que seja feito

o armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da

contratada no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP);   XIII - diligenciar para que haja a inserção dos

dados referentes aos contratos administrativos no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP);   Art. 24. O

fiscal designado para avaliar a execução do contrato deve

atuar e especialmente em:   I - avaliar o cumprimento das

condições pactuadas, considerando aspectos técnicos e

administrativos;   II - apoiar o gestor do contrato no

exercício de suas funções;   III - manter contato com o

preposto da contratada, e se for necessário, promover

reuniões periódicas ou especiais para a resolução de

problemas na entrega dos bens ou na execução do objeto

contratado;   IV - esclarecer prontamente as dúvidas

administrativas e técnicas e divergências surgidas na

execução do objeto contratado dentro de suas

competências;   V - adotar medidas preventivas de controle

dos contratos, inclusive se manifestar a respeito da

suspensão da execução do objeto;   VI - exigir o uso correto

dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;   VII - determinar a retirada de

qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à

contratada, inclusive empregados de eventuais

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu

critério, comprometam o bom andamento dos serviços; ou

que não possuam os requisitos definidos em edital ou em

Lei para o exercício da função;   VIII - realizar verificações

in loco no caso de execução de serviço ou entrega de bem

em unidade descentralizada, onde não haja fiscalização

setorial designada;   IX - verificar o correto pagamento dos

salários e dos encargos trabalhistas e previdenciários, no

caso de contratações de serviços contínuos com regime de

dedicação exclusiva de mão de obra;   X - verificar a

correta execução de obras, serviços e aplicação dos

materiais, no que tange à qualidade, quantidade, técnica e

demais especificações contidas no edital e conforme

exigido em normas técnicas, se for o caso;   XI - determinar

por todos os meios adequados a observância das normas

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos

serviços e de fornecimento e emprego de materiais

exigíveis para a perfeita execução do objeto;   XII - dar

parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;   XIII

- conferir e atestar as faturas e demais documentos

necessários relativos às aquisições, serviços ou obras;   XIV

- propor ao gestor a abertura de procedimento

administrativo para apuração de irregularidades e eventual

responsabilidade, nos termos do art. 158 da Lei Federal nº

14.133/2021;   XV - realizar o recebimento provisório do

objeto contratado, na forma do art. 140 da Lei Federal nº

14.133/2021, quando for o caso;   XVI - no caso de obras e

serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos

incisos I ao XV recomenda-se, conforme o caso:   a) manter

pasta atualizada, com projetos, alvarás, anotações de

responsabilidade técnica (ARTs) e/ou registros de

responsabilidade técnica (RRTs) emitidos pelos respectivos

Conselhos de Fiscalização e Regulamentação Profissional,

referentes a obras, serviços e projetos, orçamentos e

fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato,

cronograma físico-financeiro e os demais elementos

instrutores;   b) vistar o diário de obras, certificando-se de

seu correto preenchimento;   c) verificar a correta

construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos

aspectos ambientais;   d) proceder, conforme cronograma

físico-financeiro, as medições dos serviços executados e

aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou

conforme disposto em contrato;   e) outras atividades

compatíveis com a função.   Art. 25. Na fiscalização do

cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas

contratações continuadas com dedicação exclusiva dos

trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as

seguintes comprovações:   I - no caso de contratadas cujas

relações de trabalho sejam regidas pela Consolidação das

Leis Trabalhistas:   a) recolhimento da contribuição

previdenciária do INSS estabelecida para o empregador e

de seus empregados, conforme dispõe o art. 195, §3º, da

Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;   b)

recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;   c)

pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente

ao mês anterior;   d) fornecimento de vale-transporte e

auxílio-alimentação, quando cabível;   e) pagamento do 13º

salário;   f) concessão de férias e correspondente pagamento

do adicional de férias, na forma da Lei;   g) realização de

exames admissionais e demissionais e periódicos, quando

for o caso;   h) transmissão eletrônica das informações
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trabalhistas exigidas pela legislação;   i) cumprimento das

obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo

ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

j) cumprimento das demais obrigações dispostas em lei

quanto aos empregados vinculados ao contrato.   II - No

caso de cooperativas:   a) recolhimento da contribuição

previdenciária do INSS em relação à parcela de

responsabilidade do cooperado;   b) recolhimento da

contribuição previdenciária em relação à parcela de

responsabilidade da cooperativa;   c) comprovante de

distribuição de sobras e produção;   d) comprovante da

aplicação do FATES - Fundo Assistência Técnica

Educacional e Social;   e) comprovante da aplicação em

fundo de reserva;   f) comprovação de criação do fundo

para pagamento do 13º salário e férias; e   g) cumprimento

das demais obrigações decorrentes da legislação que rege as

sociedades cooperativas.   Art. 26. As atividades

relacionadas à atribuição de gestor e fiscal de contratos nos

arts. 23 a 25, não são exaustivas, devendo os agentes

públicos adotar outras ações necessárias, quando for o caso,

que garantam a correta execução contratual, o cumprimento

legal e o atendimento ao interesse público.   Art. 27.

Quando o contrato exigir, em decorrência de sua

complexidade, poderão ser designados formalmente os

seguintes perfis de fiscais:   I - Fiscal Técnico: responsável

pelo acompanhamento com o objetivo de avaliar aspectos

técnicos da execução do objeto nos moldes contratados e,

se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e

modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os

indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados

no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o

resultado;   II - Fiscal Administrativo: responsável pelo

acompanhamento dos aspectos administrativos da execução

dos serviços nos contratos com regime de dedicação

exclusiva de mão de obra quanto às obrigações

previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às

providências tempestivas nos casos de inadimplemento,

além de outras atividades administrativas eventualmente

que possam ser designadas como de sua responsabilidade; 

III - Fiscal Setorial: responsável pelo acompanhamento da

execução do contrato nos aspectos técnicos ou

administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer

concomitantemente em setores distintos ou em unidades

desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade.   § 1º

Poderão ser adotados de forma complementar, conforme o

caso, procedimentos de fiscalização com base em pesquisa

de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os

resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e

os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o

caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos

aspectos qualitativos do objeto.   § 2º A publicação da

designação formal dos fiscais deve vincular,

respectivamente, a matrícula dos agentes públicos ao perfil

que irá desempenhar na fiscalização.   Art. 28. O gestor e os

fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato

durante toda a sua vigência, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.   § 1º O registro das ocorrências, as comunicações

entre as partes e demais documentos relacionados à

execução do objeto poderão ser organizados em processo

administrativo próprio de fiscalização que deverá estar

vinculado ao processo administrativo da contratação.   § 2º

O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência.   Art. 29. A execução dos

contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de

instrumentos de controle e relatórios, que compreendam e

evidenciem a verificação do cumprimento das obrigações

previstas em contrato considerando aspectos quantitativos,

qualitativos e de prazo, no que couber, em relação a:   I -

resultados previstos versus alcançados em relação ao objeto

do contrato;   II - recursos humanos empregados, inclusive

quanto à formação profissional exigidas;   III - satisfação do

público usuário;   IV - adequação do valor faturado.   § 1º O

fiscal do contrato deverá verificar se houve

subdimensionamento ou superdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na

execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar

ao gestor do contrato com a respectiva fundamentação, para

que, se necessário, promova a adequação contratual à

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os

limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei

Federal nº 14.133/2021.   § 2º A conformidade do material

a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser

verificada com o documento da contratada que contenha a

relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido no

contrato, informando as respectivas quantidades e
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especificações técnicas, como marca, fabricante, qualidade

e forma de uso.   Art. 30. O descumprimento total ou

parcial das responsabilidades assumidas pela contratada,

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e

trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções

administrativas, previstas no instrumento convocatório e na

legislação vigente, podendo culminar em extinção do

contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e

no Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal nº

14.133/2021.   Art. 31. Os procedimentos de sancionamento

do contratado por descumprimento parcial ou total do

contrato, deverá ser precedido de abertura de processo

administrativo específico, que deve conter a documentação

que fundamenta a aplicação da sanção e a documentação

relativa ao contraditório e ampla defesa.   Art. 32. O

contratado deverá manter preposto aceito pela

Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contrato.   § 1º As

comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada

poderão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.   § 2º O órgão ou entidade poderá

convocar o preposto para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.   § 3º A depender da

natureza dos serviços, poderá ser exigida a manutenção do

preposto da empresa no local da execução do objeto, bem

como pode ser estabelecido sistema de escala semanal ou

mensal.   Art. 33. Após a assinatura do contrato, sempre que

a natureza da prestação dos serviços exigir, o órgão ou

entidade deverá promover reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,

das estratégias para execução do objeto, quando houver, do

método de aferição dos resultados e das eventuais sanções

aplicáveis, em caso de descumprimento contratual, dentre

outros.   § 1º Os assuntos tratados na reunião inicial devem

ser registrados em ata e, preferencialmente, estarem

presentes o gestor, o fiscal ou equipe responsável pela

fiscalização do contrato, o preposto da empresa e, se for o

caso, o servidor ou a equipe de Planejamento da

Contratação.   § 2º O gestor e o fiscal deverão manter

comunicação periódica com o preposto, de modo a garantir

a qualidade da execução e os resultados previstos para a

prestação dos serviços.   Art. 34. As decisões sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução dos

contratos, ressalvado aquelas manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do contrato, deverão ser

prolatadas em até 1 (um) mês contado da instrução do

requerimento pelo contratado.   Parágrafo único. As

decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do

contrato, gestor ou autoridade superior, nos limites de suas

competências.   Art. 35. O recebimento, provisório e

definitivo, do objeto do contrato observará o disposto no

art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.   Parágrafo único.

Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos

provisório e definitivo serão definidos no contrato, de

acordo com a natureza e com a complexidade de seu objeto.

Art. 36. O acompanhamento e a fiscalização pelo

contratante não excluem nem reduz a responsabilidade da

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitórios, e sua ocorrência não implica

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, conforme os arts. 119 e 120 da Lei Federal nº

14.133/2021.   Art. 37. O fiscal do contrato poderá ser

auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle interno da Administração, que deverão dirimir

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.   Art. 38. Os órgãos

e entidades poderão estabelecer normas complementares

disciplinando a indicação de gestores e fiscais, bem como

procedimentos de acompanhamento e fiscalização dos

contratos, considerando seus processos de trabalho,

estrutura organizacional e a natureza de seus contratos. 

Capítulo IV Modelo de Gestão de Contratos   Art. 39. O

modelo de gestão do contrato tem por objetivo descrever

como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada

pelo órgão ou entidade da Administração Pública

Municipal, e deve constar do Termo de Referência e do

próprio contrato, conforme o art. 6º, inciso XXIII, alínea "f"

e o art. 92, inciso XVIII, ambos da Lei Federal nº

14.133/2021.   Art. 40. Deverão ser contemplados, na forma

de elementos essenciais do termo de referência, os

seguintes itens, em atenção ao modelo de gestão contratual

referido na alínea "f", do inciso XXIII, do art. 6º e do inciso

XVIII do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021:   I - o

método de avaliação da conformidade dos produtos e dos

serviços entregues com relação às especificações técnicas e

com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento

do objeto, observado o art. 140 da Lei Federal nº

14.133/2021; e   II - o procedimento de verificação do
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cumprimento da obrigação do contratado de manter todas

as condições nas quais o contrato foi assinado, durante todo

o seu período de execução.   Art. 41. O termo de referência,

além dos elementos previstos no inciso XXIII do caput do

art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, conterá os elementos

necessários à gestão do contrato, incluindo:   I - cronograma

de execução física e financeira com os principais serviços

ou bens que a compõem e a previsão estimada de

desembolso para cada uma delas, contendo o detalhamento

das etapas ou fases da solução a ser contratada;   II - fixação

de critérios de avaliação dos serviços prestados;   III -

indicação dos quantitativos demandados para planejamento

e gestão das necessidades da contratante;   IV - garantia de

inspeções e diligências, quando aplicável, e sua forma de

exercício;   V - definição dos meios, físicos ou digitais, para

comunicação entre o contratante e o contratado;   VI -

exigência ou não de garantia contratual, na forma dos arts.

96 a 102 da Lei Federal nº 14.133/2021.   Seção I

Orientações Gerais   Art. 42. A Administração, poderá

expedir normas relativas aos procedimentos operacionais a

serem observados na atuação na área de licitações e

contratos do agente de contratação, da equipe de apoio, da

comissão de contratação, dos gestores e fiscais de contratos,

desde que observadas as disposições deste Decreto.   Art.

43. Poderá ser atribuída gratificação de encargos especiais,

na forma de regulamentação a ser editada pelo órgão ou

entidade, para os servidores que exerçam as funções

regulamentadas por este Decreto, quando não

compreendidas em suas atribuições ordinárias.   Seção II

Vigência   Art. 44. Este Decreto entra em vigor a partir de

sua publicação.   Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.   

GABINETE DO PREFEITO DE MONTES ALTOS-MA,

18 DE JANEIRO DE 2024.       DOMINGOS PINHEIRO

CIRQUEIRA Prefeito Municipal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete

Código identificador: lxlfhikwrp20240118120100

DECRETO Nº 004-GAB, DE 18 DE JANEIRO DE

2024.

    Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º

de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos

bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das

estruturas da administração pública municipal nas

categorias de qualidade comum e de luxo. 

CONSIDERANDO a Lei Federal no 14.133, de 1º de abril

de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e

contratação para a Administração Pública Direta,

Autárquica e Fundacional da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios;   CONSIDERANDO a

necessidade de regulamentação das referidas normas gerais,

para fins de sua aplicação plena no âmbito da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do

Município de Montes Altos;   O PREFEITO MUNICIPAL

DE MONTES ALTOS, Estado Maranhão, no uso de suas

atribuições legais e de acordo com a Lei Orgânica do

Município de Montes Altos,   D E C R E T A:   Art. 1º Este

Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n.º 14.133,

de 1º de abril de 2021, estabelecendo o enquadramento dos

bens nas categorias comum e de luxo no Administração

Pública direta, autárquica e fundacional do Município de

Montes Altos;   Art. 2º Para os fins deste Decreto, será

considerado bem de luxo o dotado de qualidade, estética,

preço e/ou imagem de marca superiores aos convencionais.

§ 1º O bem de luxo de que trata o caput deste artigo poderá

ser identificado, ainda, por meio das seguintes

características:   I – ostentativo: que existe para ser exibido

e alardeado;   II – opulento: que se impõe pela

grandiosidade, beleza e fartura além do necessário;   III –

requintado: que possui processo de produção mais

qualificado e elaborado em relação aos convencionais,

apresentando excesso de refinamento estético ou técnico; 

IV – supérfluo: que tem elementos excessivos e não

funcionais, ultrapassando a necessidade usual quanto às

suas características;   V – raro: que possui baixa

disponibilidade e elevada preciosidade;   VI – glamouroso:

que encanta e atrai além do necessário;   VII – hedônico:

que se destina à extrema fruição com prazer, afastando-se

da necessidade a ser atendida;   VIII – de origem específica:

que apresenta dificuldade de localização; e/ou   IX –

direcionado a públicos restritos, especialmente formadores

de opinião.   § 2º No enquadramento do bem na categoria

de luxo também deverá ser avaliada:   I – a relatividade

econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o

preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade

logística regional ou local de acesso ao bem;   II – a

relatividade temporal: mudança das variáveis

mercadológicas do bem ao longo do tempo, em razão de

aspectos como evolução tecnológica, tendências sociais,

alterações de disponibilidade no mercado, em especial as

geradoras de escassez, e modificações no processo de

suprimento logístico; ou   III – a relatividade cultural:

Página 35/60



Quinta-feira, 18 de janeiro de 2024 ANO: 1 | Nº 0
ISSN 2764-3190  

distinta percepção sobre o bem, em razão da cultura, que

amplie ou resulte em qualquer das características descritas

no §1º do art. 2º desta resolução.   Art. 3º É vedada a

aquisição de bens enquadrados como de luxo, nos termos

do disposto no art. 2º deste Decreto.   Parágrafo único. Não

deverá ser enquadrado como de luxo aquele bem que,

embora possa ser identificado como tal:   I – seja adquirido

a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de

qualidade comum de mesma natureza; ou   II – tenha as

características justificadas em razão da estrita atividade do

Poder Executivo Municipal.   Art. 4º O bem não

enquadrado como de luxo, para os fins desta resolução

administrativa, será enquadrado como comum.   Art. 5º As

Secretarias ou unidades demandantes, em conjunto com as

unidades requisitantes, deverão enquadrar os bens como

comum ou de luxo na elaboração dos estudos técnicos

preliminares.   Parágrafo único. Os bens enquadrados como

de luxo nos termos deste Decreto não deverão ser indicados

como a melhor solução para o atendimento da necessidade

pública.   Art. 6º Dúvidas quanto ao enquadramento de

determinado bem deverão ser submetidas a Secretaria

Municipal de Administração antes da elaboração do Estudo

Técnico Preliminar, Termo de Referência e Projeto Básico.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.   Art. 8º. Revogam-se as disposições em

contrário.   Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.   

GABINETE DO PREFEITO DE MONTES ALTOS-MA,

18 DE JANEIRO DE 2024.       DOMINGOS PINHEIRO

CIRQUEIRA Prefeito Municipal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete

Código identificador: m29ij5hspkx20240118120121

DECRETO Nº 005-GAB, DE 18 DE JANEIRO DE

2024.

    Dispõe sobre o procedimento administrativo para a

realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e

contratação de serviços em geral, de que trata o §1º do art.

23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no

âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e

Fundacional do Município de Montes Altos e dá outras

providências.   CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133,

de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de

licitação e contratação para a Administração Pública Direta,

Autárquica e Fundacional da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios;   CONSIDERANDO a

necessidade de regulamentação do disposto no §1º do art.

23º da referida Lei Federal nº 14.133/2021, para fins de sua

aplicação plena no âmbito da Administração Pública Direta,

Autárquica e Fundacional do Município de Montes Altos; 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES ALTOS, Estado

Maranhão, no uso de suas atribuições legais e de acordo

com a Lei Orgânica do Município de Montes Altos,   D E C

R E T A:   Capítulo I Das Disposições Gerais   Seção I Do

objeto e âmbito de aplicação   Art. 1º Este Decreto

regulamenta o §1º do art. 23º da Lei Federal nº

14.133/2021, dispondo sobre o procedimento

administrativo para a realização de pesquisa de preços para

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no

âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e

Fundacional do Município de Montes Altos.   § 1º As

disposições deste Decreto se aplicam:   I – às modalidades

de licitação previstas no artigo 28 da Lei n° 14.133, de 1º

de abril de 2021 e, no que couber, aos procedimentos de

credenciamento e Sistema de Registro de Preços (SRP),

previstos no artigo 78 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de

2021;   II – aos procedimentos de contratação direta

previstos nos artigos 72, 74 e 75 da Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021;   III – no que couber, aos procedimentos de

contratação por dispensa de licitação realizada, na forma

eletrônica, e do regime de aditamento, às prorrogações

contratuais e termos aditivos em geral; e   IV – para

aferição da vantagem econômica das adesões às atas de

registro de preços, bem como para contratação de item

específico constante de grupo de itens em atas de registro

de preços.   § 2º O disposto neste Decreto não se aplica às

contratações de obras, insumos e serviços de engenharia,

para os quais seja apresentada Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART) pelas planilhas

orçamentárias.   § 3º As contratações realizadas por

empresas públicas e sociedades de economia mista deverão

observar a Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e os

respectivos regulamentos internos de licitações e contratos.

§ 4º Nas contratações decorrentes do Sistema de Registro

de Preços, realizada pelo participante ou pelo aderente, a

pesquisa de preços poderá ser dispensada, quando os preços

forem atualizados, na forma do inciso IV, do § 5º, art. 82,

da Lei nº 14.133/2021 e do regulamento específico.   Art. 2º

Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se:   I -

preço estimado: valor obtido a partir de método matemático

aplicado em série de preços coletados, devendo

desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os
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inconsistentes e os excessivamente elevados;   II - pesquisa

de preços: atividade realizada com o fim de se estimar o

valor que referenciará a futura contratação, bem como de

verificar os preços de mercado para avaliação da

vantajosidade da prorrogação contratual;   III - sobrepreço:

preço orçado para licitação ou contratado em valor

expressivamente superior aos preços referenciais de

mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a

contratação for por preços unitários de serviço, seja do

valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for

por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral;   IV – cesta de preços: conjunto de preços obtidos

em pesquisas com fornecedores, em catálogos de

fornecedores, em bases de sistemas de compras, em

avaliação de contratações recentes ou vigentes do Poder

Executivo Municipal e de outros órgãos da Administração

Pública, de valores registrados em Atas de Registro de

Preços ou, por analogia, com contratações realizadas por

entidades privadas, desde que, com relação a qualquer das

fontes utilizadas, sejam desconsiderados valores que não

representem a realidade do mercado;   V – detalhamento

analítico da estimativa de preços (DAEP): documento que

descreve a pesquisa de preços realizada, o tratamento

estatístico aplicado à amostra de preços, define os preços de

referência e o orçamento estimado da licitação.   Capítulo II

Da Elaboração da Pesquisa de Preços   Seção I Do

Detalhamento Analítico da Estimativa de Preços (DAEP):

Art. 3º A pesquisa de preços deverá ser apresentada por

meio do Detalhamento Analítico da Estimativa de Preços

(DAEP), contendo o descritivo dos métodos adotados para

formação dos preços de referência e do orçamento estimado

para a contratação:   § 1º O DAEP deverá fazer referência

aos seguintes elementos constantes do processo:    I – atos e

documentos que demonstrem os meios utilizados para a

pesquisa de preços, apontando os parâmetros utilizados e os

eventualmente frustrados, com prova e data de acesso às

fontes, inclusive as indisponíveis e as sem preço

registrados;   II – identificação do(s) servidor(es)

responsável(is) pela elaboração de cada etapa da pesquisa e

pelo seu resultado;   III – método estatístico aplicado para a

definição do valor estimado;   IV – justificativa para a

metodologia utilizada, em especial para a desconsideração

de valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente

elevados, se aplicável;   V – memória de cálculo do valor

estimado e documentos que lhe dão suporte;   VI –

justificativa da escolha dos fornecedores, no caso do inciso

IV do caput do art. 5º deste Decreto; e   VII – análise crítica

dos preços coletados, na forma do §2º deste artigo.   § 2º Os

preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em

especial, quando houver grande variação entre os valores

apresentados.   Seção II Dos critérios   Art. 4º Na pesquisa

de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as

condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais

de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do

serviço, quantidade contratada, formas e prazos de

pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos,

quando for o caso, observadas a potencial economia de

escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação

de riscos entre o contratante e o contratado, o cálculo do

valor estimado da contratação poderá considerar taxa de

risco compatível com o objeto da licitação e os riscos

atribuídos ao contratado.   Seção III Dos parâmetros   Art.

5º A pesquisa de preços para a aquisição de bens ou

contratação de serviços será realizada mediante a utilização

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada

ou não, compondo uma cesta de preços, conforme abaixo: 

I – banco de preços privados, painel de preços do governo

federal, banco de preços em saúde ou outros sistemas de

custos adotados pela Administração, observado o índice de

atualização de preços correspondente;   II - contratações

similares feitas pela Administração Pública, em execução

ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro

de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;   III - dados de pesquisa publicada em

mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que

atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas,

desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no

período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do

edital, na forma do Regulamento; ou   V – pesquisa com no

mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal

de cotação, por meio de ofício ou e-mail funcional, de

modo que os orçamentos deverão ser obtidos no prazo de

até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do

edital.   § 1º As pesquisas de preços realizadas previamente

às contratações no âmbito do Poder Executivo Municipal
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não devem se limitar a consulta direta a fornecedores,

devendo obedecer aos critérios de amplitude e

diversificação, de maneira a possibilitar o acesso a fontes

de pesquisa variadas e a obtenção das melhores condições

de preço, respeitadas as limitações decorrentes da

especificidade do objeto contratual.   § 2º Quando a

pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos

termos do inciso V do caput deste artigo, deverá ser

observado:   I - prazo de resposta conferido ao fornecedor

compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;   II

- obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:   a)

descrição do objeto, valor unitário e total;   b) número do

Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional

de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;   c) endereço

físico e eletrônico e telefone de contato;   d) nome

completo, assinatura e identificação do responsável; e   e)

data de emissão.   III - informação aos fornecedores das

características da contratação contidas no art. 4º, com vistas

à melhor caracterização das condições comerciais

praticadas para o objeto a ser contratado;   IV - registro, nos

autos do processo da contratação correspondente, da

relação de fornecedores que foram consultados, inclusive os

que não enviaram propostas como resposta à solicitação de

que trata o inciso V do caput deste artigo, bem como a

comprovação do envio dos ofícios ou e-mails.   Seção IV

Da Cesta de Preços   Art. 6º A composição da cesta de

preços depende da obtenção de, no mínimo, 3 (três)

amostras de preços por item.   § 1º Sem prejuízo da

utilização de outros sistemas de auxílio à pesquisa de

preços ou de catalogação de bases de dados de natureza

pública ou privada, constituem fontes de consulta:   I -

públicas:   a) Painel para Consulta de Preços disponível no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);   b)

Painel de Preços do Portal de Compras do Governo Federal;

c) Banco de Preços em Saúde;   d) Contratações similares

de outros entes públicos; e   e) Contratações anteriores do

Poder Executivo Municipal.   II - privadas:   a) pesquisa

publicada em mídia especializada, em meio impresso ou

eletrônico, com notório e amplo reconhecimento no âmbito

que atua;   b) pesquisa disponível em sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que  o

documento contenha o endereço eletrônico e a data de

acesso;   c) pesquisa direta com potenciais fornecedores de

produtos ou serviços, inclusive mediante orçamentos

coletados por servidores do Poder Executivo Municipal nos

estabelecimentos, desde que informado, no mínimo, o

CNPJ do fornecedor;   d) pesquisa na base nacional de

notas fiscais eletrônicas; e   e) banco de preços

comercializado pela iniciativa privada.   § 2º Sempre que

houver contratação anterior do Poder Executivo Municipal

para o mesmo item, vigente ou que atenda aos critérios

estabelecidos no art. 4º, o Setor Competente poderá utilizá-

la para composição da cesta de preços, exceto nos casos em

que a sua utilização trouxer distorções à pesquisa de preços,

mediante justificativa.   § 3º Nas instruções para

contratações de fornecimento de combustíveis, poderá ser

utilizado o preço obtido por meio do Sistema de

Levantamento de Preços da Agência Nacional de Petróleo –

ANP, podendo ser combinada com outras fontes de

pesquisa.   § 4º Não serão admitidas amostras de preços

obtidas em sítios de leilão e de intermediação de  vendas,

bem como de comparação de preços.   Art. 7º Todas as

amostras de preços obtidas deverão:   I - estar expressas em

moeda corrente do Brasil, exceto nos casos de contratação

internacional;   II - considerar as condições comerciais

praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e

montagem do bem ou execução do serviço, formas e prazos

de pagamento, tributação, custo de frete, garantias exigidas

e demais custos indiretos, diluídos nos preços unitários de

cada item.   Parágrafo único. Compete a Chefia do Setor

Competente a deliberação quanto à adequação da

consideração positiva ou negativa dos custos adicionais,

acessórios ou marginais na estimativa de preços para

refletir a realidade de mercado e a correspondência com o

modo de execução e fornecimento do objeto.   Seção V  Da

metodologia para obtenção do preço estimado   Art. 8º

Serão utilizados, como metodologia para obtenção do preço

de referência a contratação, a média aritmética, a mediana

ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços,

desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou

mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que

trata o art. 5º.   § 1º Poderão ser utilizados outros critérios

ou métodos para a obtenção do preço de referência para a

contratação diferentes daqueles previstos no caput deste

artigo, desde que devidamente justificados nos autos pelo

gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço

estimado da contratação poderá ser

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado

percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e

mitigar o risco de sobrepreço, desde que justificado no

processo de contratação.   § 3º Os preços obtidos por meio
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das consultas que não reflitam a realidade de mercado ou

que apresentem grande variação em relação aos demais,

assim como os preços inexequíveis, inconsistentes ou

excessivamente elevados, poderão, com justificativa

técnica, ser afastados, de modo a evitar distorções da

estimativa do valor da contratação.   § 4º Os preços

coletados devem ser analisados de forma crítica, em

especial, quando houver grande variação entre os valores

apresentados.   § 5º Excepcionalmente, será admitida a

determinação de preço estimado com base em menos de

três preços, desde que tecnicamente justificado nos autos

pelo responsável pela pesquisa e aprovada pela autoridade

competente, considerando as circunstâncias mercadológicas

e apontando fundamentos adequados  tendentes a justificar

os fatores determinantes para a não obtenção do número

mínimo requerido.   Capítulo III Das Regras Especificas 

Seção I Da contratação direta   Art. 9º. Nas contratações

diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação,

aplica-se o disposto no art. 5º deste Decreto.   § 1º Quando

não for possível estimar o valor do objeto na forma

estabelecida no caput, caberá ao interessado comprovar que

os preços estão em conformidade com os praticados em

contratações similares de objetos de mesma natureza, por

meio da apresentação de notas fiscais ou faturas emitidas

para outros contratantes, públicos ou privados, ou por outro

meio idôneo.   § 2º Excepcionalmente, caso a futura

contratada não tenha comercializado o objeto

anteriormente, a justificativa de preços poderá ser realizada

com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo

apresentar especificações técnicas que demonstrem

similaridade com o objeto pretendido.   § 3º Fica vedada a

contratação direta por inexigibilidade, caso a justificativa

de preços demonstre a possibilidade de competição.   § 4º

Na hipótese de contratação direta por dispensa de licitação

com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º

de abril de 2021, com exceção de obras e serviços de

engenharia, a estimativa de preços de que trata

o caput deste artigo poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente

mais vantajosa.   § 5º O procedimento do § 4º será realizado

por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores. 

Seção II Dos contratos de prestação de serviços   Art. 10.

Nos processos para a contratação de serviços, o orçamento

estimado deverá ser detalhado em planilhas, que expressem

a composição dos custos unitários, a qual poderá ser

dispensada quando a natureza do objeto a ser contratado

tornar inviável ou desnecessário esse detalhamento, o que

deve ser devidamente justificado no processo

administrativo da contratação.   Art. 11. No caso de

serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra, o custo estimado da contratação deve contemplar o

valor máximo global e mensal estabelecido em decorrência

da identificação dos elementos que compõem o preço dos

serviços, definidos da seguinte forma:   I – por meio do

preenchimento da planilha de custos e formação de preços,

observados os custos dos itens referentes ao serviço,

podendo ser motivadamente dispensada naquelas

contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável

ou desnecessário o detalhamento dos custos para aferição

da exequibilidade dos preços praticados;   II – por meio de

fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado

em contratações similares;   III – previsão de regras claras

quanto à composição dos custos que impactem no valor

global das propostas das licitantes, principalmente no que

se refere a regras de depreciação de equipamentos a serem

utilizados no serviço.   Parágrafo único. Deverão ser

utilizados como parâmetros para obtenção de preços os

valores constantes em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou em decorrência de lei.   Art. 12. A

vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos

com mão de obra exclusiva estará assegurada, sendo

dispensada a realização de pesquisa de mercado, nas

seguintes hipóteses:   I – quando o contrato contiver

previsões de que os reajustes dos itens envolvendo a folha

de salários serão efetuados com base em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou em

decorrência de lei; e   II – quando o contrato contiver

previsões de que os reajustes dos itens envolvendo insumos

e materiais serão efetuados com base em índices oficiais,

previamente definidos no contrato, exceto quanto a

obrigações decorrentes de Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho e de lei.   Art. 13. É facultativa a

realização de pesquisa de preços, para fins de prorrogação

do prazo de vigência de contratos administrativos de

prestação de serviços contínuos sem dedicação exclusiva de

mão de obra, nos casos em que haja manifestação técnica

motivada no sentido de que o índice de reajuste adotado no

instrumento convocatório acompanha a variação dos preços

do objeto contratado.   Art. 14. Nas prorrogações dos prazos

de vigência dos contratos de serviços e de fornecimentos

contínuos, caberá à autoridade competente atestar que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a
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Administração, na forma do art. 107, da Lei nº

14.133/2021, exceto quanto aos preços, nas hipóteses em

que a dispensa da pesquisa de preços é admitida por este

Decreto.   Capítulo IV Das Disposições Finais   Seção I Das

orientações gerais   Art. 15. Os órgãos e entidades da

Administração direta, autárquica ou fundacional do

Município de Montes Altos, quando executarem recursos

da União decorrentes de transferências voluntárias, tais

como convênios e contratos de repasse, deverão observar as

regras vigentes em âmbito federal, exceto nos casos em que

a lei, a regulamentação específica ou o termo de

transferência dispuser de forma diversa sobre as

contratações com os recursos do repasse.   Art. 16. A

Administração poderá expedir, quando necessário, normas

complementares à fiel execução do regulamento constante

deste Decreto.   Seção II Da vigência   Art. 17. Este Decreto

entrar em vigor a partir de sua publicação.   Registre-se,

Publique-se, Cumpra-se.     GABINETE DO PREFEITO

DE MONTES ALTOS-MA, 18 DE JANEIRO DE 2024.   

DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA Prefeito Municipal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete

Código identificador: vwi1j5rlhh920240118120109

DECRETO Nº 006-GAB, DE 18 DE JANEIRO DE

2024.

    Dispõe sobre o rito procedimental comum das licitações

processadas pelos critérios de julgamentos menor preço ou

maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de

bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública

direta, autárquica e fundacional do Município de Montes

Altos e dá outras providências.   CONSIDERANDO a Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece

normas gerais de licitação e contratação para a

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o rito

procedimental comum das licitações a que se refere o art.

33, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133, de 2021,

processadas pelo critério de julgamento de menor preço ou

maior desconto, nas modalidades pregão e concorrência,

para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do

Município de Montes Altos;   O PREFEITO MUNICIPAL

DE MONTES ALTOS, Estado Maranhão, no uso de suas

atribuições legais e de acordo com a Lei Orgânica do

Município de Montes Altos,   D E C R E T A:   Capítulo I

Disposições Preliminares   Do Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do

Município de Montes Altos, o rito procedimental comum

das licitações a que se refere o art. 33, incisos I e II da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, processadas pelo

critério de julgamento de menor preço ou maior desconto,

nas modalidades pregão e concorrência.   § 1º É obrigatória

a utilização da forma eletrônica nas licitações de que trata

este Decreto pelos órgãos e entidades de que trata o caput. 

§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia

justificativa da autoridade competente, a utilização da

forma presencial nas licitações de que trata este Decreto,

desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a

desvantagem para a Administração na realização da forma

eletrônica, devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do

art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.   Art. 2º Os

órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e

fundacional do Município de Montes Altos, quando

executarem recursos da União decorrentes de transferências

voluntárias, deverão observar as regras e os procedimentos

de que dispõe a Instrução Normativa n° 073, de 30 de

setembro de 2022, exceto nos casos em que a lei ou a

regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade

de transferência discipline de forma diversa as contratações

com os recursos do repasse.   Da Adoção e modalidades 

Art. 3º O critério de julgamento de menor preço ou maior

desconto será adotado quando o estudo técnico preliminar

demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade

técnica das propostas que excederem os requisitos mínimos

das especificações não forem relevantes aos fins

pretendidos pela Administração.   Art. 4º O critério de

julgamento de menor preço ou maior desconto será

adotado:   I - na modalidade pregão, obrigatoriamente;   II -

na modalidade concorrência, observado o art. 3º;   III - na

fase competitiva da modalidade diálogo competitivo,

quando for entendido como o mais adequado à solução

identificada na fase de diálogo.   Definições   Art. 5º Para

fins do disposto neste Decreto, consideram-se:   I - lances

intermediários:   a) lances iguais ou superiores ao menor já

ofertado, quando adotado o critério de julgamento de menor

preço; e   b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado,

quando adotado o critério de julgamento de maior desconto.

II – Sistema de Cadastramento de Fornecedores: ferramenta

informatizada, integrante do Sistema de Compras do
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Governo Municipal, para cadastramento dos participantes

de procedimentos de contratação pública promovidos pelos

órgãos e pelas entidades da Administração direta,

autárquica e fundacional.   Vedações   Art. 6º Deverá ser

observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021,

em relação à vedação de participar do procedimento de

licitação de que trata este Decreto.   Capítulo II Dos

Procedimentos   Da Forma de realização   Art. 7º A

licitação será realizada à distância e em sessão pública, por

meio do Portal de Compras adotado disponível em

endereço eletrônico na internet e indicado no ato

convocatório.   § 1º Poderá ser utilizado o Portal de

Compras do Governo Federal ou sistema adotado pela

Administração, desde que estejam integrados à Plataforma

+ Brasil, nos termos do Decreto nº 10.035, de 1º de outubro

de 2019.   § 2º Para utilização do sistema pelos

fornecedores, poderá ser cobrado valor para utilização por

meio de planos de assinatura, com a finalidade de

manutenção da plataforma e sistema de atendimento ao

cliente – SAC no caso de utilização de sistemas próprios ou

aqueles disponíveis no mercado.   § 3º Na hipótese de que

trata o art. 2º, além do disposto no caput, poderá ser

utilizado o Portal de Compras do Governo Federal.   Fases 

Art. 8º A realização da licitação pelo critério do menor

preço ou maior desconto observará as seguintes fases

sucessivas:   I - preparatória;   II - divulgação do edital de

licitação;   III - apresentação de propostas e lances;   IV -

julgamento;   V - habilitação;   VI - recursal; e   VII -

homologação.   § 1º A fase referida no inciso V do caput

deste artigo poderá, mediante ato motivado com

explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases

referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde

que expressamente previsto no edital de licitação e

observados os seguintes requisitos, nesta ordem:   I - os

licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de

habilitação e as propostas com o preço ou o maior desconto,

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39;

II - o agente de contratação ou comissão de contratação,

quando o substituir, na abertura da sessão pública, deverá

informar no sistema o prazo para a verificação dos

documentos de habilitação, a que se refere o inciso I, e a

data e o horário para manifestação da intenção de recorrer

do resultado da habilitação, nos termos do art. 40;   III -

serão verificados os documentos de habilitação de todos os

licitantes, observado o disposto no § 3º do art. 39; e   IV -

serão convocados para envio de lances apenas os licitantes

habilitados.   § 2º Eventual postergação do prazo a que se

refere o inciso II do § 1º deve ser comunicada

tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o

direito de recorrer do licitante.   § 3º Na adoção da

modalidade de licitação diálogo competitivo, na forma do

disposto no inciso III do art. 4º, serão observadas as fases

próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei nº

14.133, de 2021.   Dos Parâmetros do critério de

julgamento   Art. 9º O critério de julgamento por menor

preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio

para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de

qualidade definidos no edital de licitação.   § 1º Os custos

indiretos, relacionados às despesas de manutenção,

utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental,

entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida,

poderão ser considerados para a definição do menor

dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis,

conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo

com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021.   § 2º O

julgamento por maior desconto terá como referência o

preço global fixado no edital de licitação ou tabela de

preços praticada no mercado, e o desconto será estendido

aos eventuais termos aditivos.   Capítulo III Da Condução

do Processo   Do Agente de contratação ou comissão de

contratação   Art. 10. A licitação, na forma eletrônica, será

conduzida pelo agente de contratação ou pela comissão de

contratação, quando o substituir, nos termos do disposto no

§ 2º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021.   Parágrafo único.

A designação e atuação do agente de contratação, da equipe

de apoio e da comissão de contratação deverão ser

estabelecidas de acordo com as regras definidas em

regulamento, conforme disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº

14.133, de 2021.   Capítulo IV Da Fase Preparatória   Das

Orientações gerais   Art. 11. A fase preparatória do

processo licitatório deve compatibilizar-se com o Plano de

Contratações Anual e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e

de gestão que podem interferir na contratação,

compreendidos os documentos e procedimentos necessários

de que dispõe o art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021,

observada a modalidade de licitação adotada, nos termos do

art. 4º.   Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento

sustentável serão observados na fase preparatória da

licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental

e cultural no âmbito da Administração direta, autárquica e

fundacional.   Do Orçamento estimado sigiloso   Art. 12.
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Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação

poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do

detalhamento dos quantitativos e das demais informações

necessárias para a elaboração das propostas.   § 1º Para fins

do disposto no caput, o orçamento sigiloso será tornado

público no momento da negociação pelo Agente de

Contratação ou Comissão de Contratação, quando o

substituir, visando a obtenção de condições mais

vantajosas, em atenção ao §1º do art. 30 deste Decreto.   §

2º O caráter sigiloso do orçamento estimado para a

contratação não prevalecerá para os órgãos de controle

interno e externo.   § 3º Nas hipóteses em que for adotado o

critério de julgamento pelo maior desconto, o valor

estimado ou o valor de referência para aplicação do

desconto constará obrigatoriamente do edital de licitação. 

Do licitante   Art. 13.  Caberá ao licitante interessado em

participar da licitação, na forma eletrônica:   I - credenciar-

se previamente no Portal de Compras ou, na hipótese de

que trata o § 2º do art. 7º, no sistema eletrônico utilizado no

certame;   II - remeter, no prazo estabelecido,

exclusivamente via sistema, a proposta com o preço ou o

desconto e, na hipótese de inversão de fases, os documentos

de habilitação, observado o disposto no caput e no § 1º do

art. 39, até a data e hora marcadas para abertura da sessão; 

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou

entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros;   IV - acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração

ou de sua desconexão; e   V - comunicar imediatamente ao

provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato

bloqueio de acesso.   Capítulo V Da Fase da Divulgação do

Edital de Licitação   Da Divulgação   Art. 14.  A fase

externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com

a convocação dos interessados por meio da publicação do

inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no

PNCP.   Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no

caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no

Diário Oficial do Estado ou do Município e em jornal diário

de grande circulação, e ainda no Diário Oficial da União

observado o disposto no art. 2° deste Decreto.   Da

Modificação do edital de licitação   Art. 15.  Eventuais

modificações no edital de licitação implicarão nova

divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além

do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e

procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, a

alteração não comprometer a formulação das propostas,

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

Esclarecimentos e impugnações   Art. 16. Qualquer pessoa

é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus

termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data de abertura da sessão pública, por meio

eletrônico, na forma prevista no edital de licitação.   § 1º O

agente de contratação ou a comissão de contratação, quando

o substituir, responderá aos pedidos de esclarecimentos

e/ou impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado

da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame, e poderá

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração do edital de licitação e dos anexos.   § 2º A

impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua

concessão medida excepcional que deverá ser motivada

pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação,

quando o substituir, nos autos do processo de licitação.   §

3º Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será

definida e publicada nova data para realização do certame,

observados os prazos fixados no art. 17.   § 4º As respostas

aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão

divulgadas em sítio eletrônico oficial do órgão ou da

entidade promotora da licitação e no sistema, dentro do

prazo estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a

Administração.   Capítulo VI Da Fase da Apresentação da

Proposta e Lances   Do Prazo   Art. 17.  Os prazos mínimos

para a apresentação das propostas e lances, contados a

partir do 1º do útil subsequente à data de divulgação do

edital de licitação no PNCP, são de:   I - 8 (oito) dias úteis,

para a aquisição de bens;   II - no caso de serviços e obras: 

a) 10 (dez) dias úteis, no caso de serviços comuns e de

obras e serviços comuns de engenharia;   b) 25 (vinte e

cinco) dias úteis, no caso de serviços especiais e de obras e

serviços especiais de engenharia;   c) 60 (sessenta) dias

úteis, quando o regime de execução for de contratação

integrada;   d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o

regime de execução for o de contratação semi-integrada ou
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nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e “c”

deste inciso;   Parágrafo Único. O prazo mínimo para

apresentação de propostas será de 60 (sessenta) dias úteis

na fase competitiva da modalidade licitatória diálogo

competitivo, em atenção ao disposto no inciso VIII do § 1º

do art. 32 da Lei nº 14.133, de 2021.   Da Apresentação da

proposta   Art. 18.  Após a divulgação do edital de licitação,

os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do

sistema, a proposta com o preço ou o percentual de

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura

da sessão pública.   § 1º Na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos

no caput, simultaneamente os documentos de habilitação e

a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39.

§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema,

sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas

em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021, o

cumprimento dos requisitos para a habilitação e a

conformidade de sua proposta com as exigências do edital

de licitação.   § 3º A falsidade da declaração de que trata o

§ 2º sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº

14.133, de 2021.   § 4º Os licitantes poderão retirar ou

substituir a proposta ou, na hipótese do § 1º, os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a

abertura da sessão pública.   § 5º Na etapa de que trata o

caput e o § 1º, não haverá ordem de classificação, o que

ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o

Capítulo VII.   § 6º Serão disponibilizados para acesso

público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de proposta, após a

fase de envio de lances.   Art. 19. Quando do cadastramento

da proposta, na forma estabelecida no art. 18, o licitante

poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu

percentual de desconto final máximo e obedecerá às

seguintes regras:   I - a aplicação do intervalo mínimo de

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e   II - os

lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o

valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o

inciso I.   § 1º O valor final mínimo ou o percentual de

desconto final máximo de que trata o caput poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo

vedado:   I -  valor superior a lance já registrado pelo

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e   II - percentual de desconto

inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior

desconto.   § 2º O valor final mínimo ou o percentual de

desconto final máximo parametrizado na forma do caput

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para

o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.   Capítulo VII Da Abertura da

Sessão Pública e da Fase de Envio de Lances   Do Horário

de abertura   Art. 20.  A partir do horário previsto no edital

de licitação, a sessão pública será aberta no Portal de

Compras adotado.   § 1º A verificação da conformidade da

proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento,

de que trata o Capítulo VIII, em relação à proposta mais

bem classificada.   § 2º O sistema disponibilizará campo

próprio para troca de mensagens entre o agente de

contratação ou a comissão de contratação, quando o

substituir, e os licitantes, vedada outra forma de

comunicação.   Do Início da fase competitiva   Art. 21.

Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa

adotado no edital, nos termos do disposto no art. 22, os

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por

meio do Portal de Compras adotado.   § 1º O licitante será

imediatamente informado do recebimento do lance e do

valor consignado no registro.   § 2º O licitante somente

poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de

desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo

sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta.   § 3º Observado o § 2º, o

licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance

ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro

no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível, nos termos dos arts. 33 e 34.   § 4º O agente de

contratação ou a comissão de contratação, quando o

substituir, poderá, durante a disputa, como medida

excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa

comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do

processo licitatório, mediante comunicação eletrônica

automática via sistema.   § 5º Eventual exclusão de

proposta do licitante, de que trata o § 4º, implica a retirada

do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

§ 6º Durante a sessão pública, os licitantes serão
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informados, em tempo real, do valor do melhor lance

registrado, vedada a identificação do licitante.   Dos Modos

de disputa   Art. 22.  Serão adotados para o envio de lances

os seguintes modos de disputa:   I - aberto: os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no

edital de licitação;   II - aberto e fechado: os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final

fechado, conforme o critério de julgamento adotado no

edital de licitação; ou   III - fechado e aberto: serão

classificados para a etapa da disputa aberta, com a

apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante que

apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)

superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de

julgamento adotado.   § 1º Quando da opção por um dos

modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do caput,

o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta.   § 2º Os lances serão

ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma:   I -

ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento

por menor preço; ou   II - ordem decrescente, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.   Do

Modo de disputa aberto   Art. 23.  No modo de disputa

aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 22, a etapa de

envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver

lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de

duração desta etapa.   § 1º A prorrogação automática da

etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 2

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que

houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive quando se tratar de lances intermediários.   § 2º

Na hipótese de não haver novos lances na forma

estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será encerrada

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme disposto no § 2º do art. 22.   § 3º Definida

a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco

por cento), o agente de contratação ou a comissão de

contratação, quando o substituir, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos

termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição

das demais colocações.   § 4º Após o reinício previsto no §

3º, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.   § 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º,

o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto

no § 2º do art. 22.   Do Modo de disputa aberto e fechado 

Art. 24.  No modo de disputa aberto e fechado, de que trata

o inciso II do caput do art. 22, a etapa de envio de lances

terá duração de 15 (quinze) minutos.   § 1º Encerrado o

prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de

até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a

recepção de lances será automaticamente encerrada.   § 2º

Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo

ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas

subsequentes com valores ou percentuais até 10% (dez por

cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério

adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5

(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste

prazo.   § 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante

poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por ofertar melhor lance.   § 4º Na ausência de, no

mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de

classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um

lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto

no § 3º.   § 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º

e 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme

disposto no § 2º do art. 22.     Do Modo de disputa fechado

e aberto   Art. 25.  No modo de disputa fechado e aberto, de

que trata o inciso III do caput do art. 22, somente serão

classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da

disputa aberta, na forma disposta no art. 23, com a

apresentação de lances, o licitante que apresentou a

proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e

os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou

inferiores àquela, conforme o critério de julgamento

adotado.   §1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas

nas condições definidas no caput, poderão os licitantes que

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lances sucessivos, na forma

disposta no art. 23.   §2º Definida a melhor proposta, se a

diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de

contratação ou a comissão de contratação, quando o

substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
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reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no

edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

§3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão

convocados para apresentar lances intermediários, podendo

optar por manter o seu último lance.   §4º Encerrada a etapa

de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme disposto no § 2º do art. 22.   Da Desconexão do

sistema na etapa de lances   Art. 26.  Na hipótese de o

sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível

aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.   Art. 27.  Caso a desconexão

do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 30

(trinta) minutos para o órgão ou a entidade promotora da

licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada

somente decorridas vinte e quatro horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.   Dos Critérios de desempate 

Art. 28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art.

60 da Lei nº 14.133, de 2021.   Parágrafo único. Empatadas

as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o

início da fase competitiva, aplicam-se os critérios de

desempate de que trata o caput.   Capítulo VIII Da Fase de

Julgamento   Da Verificação da conformidade da proposta 

Art. 29.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão

pública, o agente de contratação ou a comissão de

contratação, quando o substituir, realizará a verificação da

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o

disposto nos arts. 33 e 34, à compatibilidade do preço ou

maior desconto final em relação ao estimado para a

contratação, conforme definido no edital.   § 1º Desde que

previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da

licitação poderá, em relação ao licitante provisoriamente

vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da

proposta, mediante homologação de amostras, exame de

conformidade e prova de conceito, entre outros testes de

interesse da Administração, de modo a comprovar sua

aderência às especificações definidas no termo de

referência ou no projeto básico.   § 2º O edital de licitação

deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,

prorrogável por igual período, contado da solicitação do

agente de contratação ou da comissão de contratação,

quando o substituir, no sistema, para envio da proposta e, se

necessário, dos documentos complementares, adequada ao

último lance ofertado.   § 3º A prorrogação de que trata o §

2º, poderá ocorrer nas seguintes situações:   I - por

solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo

agente de contratação ou pela comissão de contratação,

quando o substituir; ou   II - de oficio, a critério do agente

de contratação ou da comissão de contratação, quando o

substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não

é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital

para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

Art. 30. Na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, o agente de contratação ou a

comissão de contratação, quando o substituir, poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o

resultado do julgamento.   § 1º A negociação será realizada

por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos

demais licitantes.   § 2º Quando o primeiro colocado,

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de

sua proposta permanecer acima do preço máximo ou

inferior ao desconto definido para a contratação, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes

classificados, exclusivamente por meio do sistema,

respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 2º do

art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas,

serão utilizados os critérios de desempate definidos no art.

28.   § 3º Concluída a negociação, se houver, o resultado

será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser

anexada aos autos do processo de contratação.   § 4º

Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 29, o agente

de contratação ou a comissão de contratação, quando o

substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta

e, se necessário, dos documentos complementares,

adequada ao último lance ofertado após a negociação.   Art.

31. No caso de licitações em que o procedimento exija

apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e

dos custos unitários, bem como com detalhamento das

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos

Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com

os respectivos valores readequados à proposta vencedora. 

Art. 32. Desde que previsto em edital, caso a proposta do

licitante vencedor não atenda ao quantitativo total estimado

para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de

licitantes necessária para alcançar o total estimado,

respeitada a ordem de classificação, observado o preço da

proposta vencedora.   Inexequibilidade da proposta   Art.

33. No caso de obras e serviços de engenharia, é indício de
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inexequibilidade as propostas cujos valores apresentarem

desconto superior a 30% (trinta por cento) em relação ao

valor orçado pela Administração.   Art. 34. No caso de bens

e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as

propostas cujos valores apresentarem desconto superior a

35% (trinta e cinco por cento) em relação ao valor orçado

pela Administração.   Parágrafo único. A inexequibilidade,

na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do agente de contratação ou da comissão de

contratação, quando o substituir, que comprove:   I - que o

custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e   II –

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o

vulto da oferta.   Encerramento da fase de julgamento   Art.

35.  Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de

conformidade da proposta de que trata o art. 29, o agente de

contratação ou a comissão de contratação, quando o

substituir, verificará a documentação de habilitação do

licitante conforme disposições do edital de licitação,

observado o disposto no Capítulo IX.   Capítulo IX Da Fase

de Habilitação   Documentação obrigatória   Art. 36.  Para

habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do

licitante de executar o objeto da licitação, nos termos dos

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.   § 1º A

documentação exigida para fins de habilitação jurídica,

fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, desde

que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída

pelo registro cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes

mantido pela Administração.   § 2º A documentação de

habilitação de que trata o caput poderá ser dispensada, total

ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata,

nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do

limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nas contratações de

produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de que

trata o inciso III do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021,

ressalvado inciso XXXIII do caput do art. 7º e o § 3º do art.

195 da Constituição Federal.   Art. 37.  Quando permitida a

participação de empresas estrangeiras que não funcionem

no País, as exigências de habilitação serão atendidas

mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.   Parágrafo único.  Na

hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que

não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou

da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no

País e apostilados nos termos dos dispostos no Decreto nº

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados

ou embaixadas.   Art. 38.  Quando permitida a participação

de consórcio de empresas, será observado o disposto no art.

15 da Lei nº 14.133, de 2021.   Procedimentos de

verificação   Art. 39.  A habilitação deverá ser verificada

por meio dos documentos apresentados pelo licitante ou na

forma disposta no §1º do art. 36, nos documentos por ele

abrangidos.   § 1º Os documentos exigidos para habilitação

que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por

meio do sistema, quando solicitado pelo agente de

contratação, ou comissão de contratação quando o

substituir, até a conclusão da fase de habilitação.   § 2º Será

exigida a apresentação dos documentos de habilitação

apenas do licitante vencedor, exceto quando a fase de

habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV

do art. 8º, observado, nesta hipótese, o disposto no § 2º do

art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021.   § 3º Na hipótese do § 2º,

serão exigidos os documentos relativos à regularidade

fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior ao

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº

14.133, de 2021.   § 4º Após a apresentação dos

documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de

diligência, para:   I - complementação de informações

acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e   II - atualização de documentos cuja

validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas.   § 5º Na hipótese de que trata o § 2º, os

documentos deverão ser apresentados em formato digital,

via sistema, no prazo definido no edital de licitação, após

solicitação do agente de contratação ou da comissão de

contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no

prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual

período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29.   § 6º A

verificação pelo agente de contratação ou pela comissão de

contratação, quando o substituir, em sítios eletrônicos

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.   § 7º

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de

contratação poderá sanar erros ou falhas, na forma

estabelecida no Capítulo XI.   § 8º Na hipótese de o

licitante não atender às exigências para habilitação, o
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agente de contratação ou a comissão de contratação, quando

o substituir, examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração

de uma proposta que atenda ao edital de licitação,

observado o prazo disposto no § 2º do art. 29.   § 9º Serão

disponibilizados para acesso público os documentos de

habilitação dos licitantes convocados para a apresentação

da documentação habilitatória, após concluídos os

procedimentos de que trata o § 7º.   § 10. A comprovação

de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das

empresas de pequeno porte será exigida nos termos do

disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 123/06. 

Capítulo X Da Intenção de Recorrer e da Fase Recursal 

Intenção de recorrer e prazo para recurso   Art. 40.

Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na

sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, de forma

imediata após o término do julgamento das propostas e do

ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do

sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.   § 1º As

razões do recurso deverão ser apresentadas em momento

único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 (três)

dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na

hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do

art. 8º, da ata de julgamento.   § 2º Os demais licitantes

ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição

do recurso.   § 3º Será assegurado ao licitante vista dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.   § 4º

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas

dos atos que não possam ser aproveitados.   Capítulo XI Do

Saneamento da Proposta e dos Documentos de Habilitação 

Proposta   Art. 41. O agente de contratação ou a comissão

de contratação, quando o substituir, poderá, no julgamento

das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua

substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia

para fins de classificação, observado o disposto no art. 55

da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.   Documentos de

habilitação   Art. 42. A comissão de contratação poderá, na

análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas

que não alterem a substância dos documentos e sua

validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação.   Realização de diligências

Art. 43.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão

pública para a realização de diligências, com vistas ao

saneamento de que tratam os arts. 41 e 42, o seu reinício

somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ata.   Capítulo XII Da Fase de

Adjudicação e Homologação   Adjudicação objeto e

homologação do procedimento   Art. 44.  Encerradas as

fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à

autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o

procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº

14.133, de 2021.   Capítulo XIII Da Convocação para

Contratação   Convocação para a assinatura do termo de

contrato ou da ata de registro de preços   Art. 45.  Após a

homologação, o licitante vencedor será convocado para

assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços,

ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo

estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma)

vez, por igual período, mediante solicitação da parte

durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

§ 2º   Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o

contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas

condições estabelecidas, outro licitante poderá ser

convocado, respeitada a ordem de classificação, para

celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, ou

instrumento equivalente, nas condições propostas pelo

licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações

aplicáveis.   § 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a

contratação nos termos do § 2º, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos

termos do edital de licitação, poderá:   I - convocar os

licitantes remanescentes para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do

adjudicatário;   II - adjudicar e celebrar o contrato nas

condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a

negociação de melhor condição.   § 4º A recusa
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injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata

de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração

caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em

favor do órgão ou entidade promotora da licitação.   § 5º A

regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes

convocados na forma do inciso I do § 3º.   Capítulo XIV

Das Sanções   Aplicação   Art. 46. Os licitantes estarão

sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº

14.133, de 2021, e às demais cominações legais,

resguardado o direito à ampla defesa.   Capítulo XV Da

Revogação e da Anulação   Revogação e anulação   Art.

47.  A autoridade superior poderá revogar o procedimento

licitatório de que trata este Decreto por motivo de

conveniência e oportunidade, e deverá anular por

ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de

terceiros, assegurada a prévia manifestação dos

interessados.   § 1º O motivo determinante para a revogação

do processo licitatório deverá ser resultante de fato

superveniente devidamente comprovado.   § 2º Ao

pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente

os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os

subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração

de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.   § 3º

Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser

constatada durante a execução contratual, aplica-se o

disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021.   Capítulo

XVI Das Disposições Finais   Orientações gerais   Art. 48.

Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e

durante a sessão pública observarão o horário de Brasília,

Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e

registro no sistema eletrônico e na documentação relativa

ao certame.   Art. 49. Os casos omissos decorrentes da

aplicação deste Decreto serão dirimidos pela

Administração, que poderá expedir normas complementares

e disponibilizar informações adicionais, em meio

eletrônico.   Vigência   Art. 50.  Este Decreto entra em

vigor a partir da data de sua publicação.   Registre-se,

Publique-se, Cumpra-se.     GABINETE DO PREFEITO

DE MONTES ALTOS-MA, 18 DE JANEIRO DE 2024.   

DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA Prefeito Municipal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete

Código identificador: jjdxqazdfed20240118120144

DECRETO Nº 007-GAB, DE 18 DE JANEIRO DE

2024.

    Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto

nos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, para a

contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços

de engenharia, no âmbito da Administração Pública direta,

autárquica e fundacional do Município de Montes Altos. 

CONSIDERANDO a Lei Federal no 14.133, de 1º de abril

de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e

contratação para a Administração Pública Direta,

Autárquica e Fundacional da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios;   CONSIDERANDO a

necessidade de regulamentação das referidas normas gerais,

para fins de sua aplicação plena no âmbito da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do

Município de Montes Altos;   O PREFEITO MUNICIPAL

DE MONTES ALTOS, Estado Maranhão, no uso de suas

atribuições legais e de acordo com a Lei Orgânica do

Município de Montes Altos,   DECRETA:   Capítulo I

Disposições Preliminares   Seção I Do Objeto   Art. 1º Este

Decreto regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133, de 1º

de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar

do Sistema de Registro de Preços, para a contratação de

bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia,

no âmbito da administração pública direta, autárquica e

fundacional do Município de Montes Altos.   Seção II

Definições   Art. 2º Para os fins deste Decreto consideram-

se:   I - sistema de registro de preços – SRP: conjunto de

procedimentos para realização, mediante contratação direta

ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de

registro formal de preços relativos a prestação de serviços,

a obras e a aquisição e locação de bens para contratações

futuras;   II - ata de registro de preços: documento

vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são

registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos

ou entidades participantes e as condições a serem

praticadas, conforme as disposições contidas no edital da

licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e

nas propostas apresentadas;   III - órgão ou entidade

gerenciadora: órgão ou entidade da Administração

responsável pela condução do conjunto de procedimentos

para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de

registro de preços dele decorrente;   IV - órgão ou entidade

participante: órgão ou entidade da Administração que

participa dos procedimentos iniciais da contratação para
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registro de preços e integra a ata de registro de preços;   V -

órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da

Administração Pública que não participa dos procedimentos

iniciais da licitação para registro de preços e não integra a

ata de registro de preços;   VI - beneficiário da ata:

fornecedor ou prestador de serviços cujos os preços

integram a ARP;   VII - autorização de adesão: ato da

autoridade competente que autoriza a realização da adesão

à ARP ao órgão ou entidade não participante;   VIII -

demanda: quantidade de bens ou serviços estimados para

futuras contratações;   Seção III Da Adoção   Art. 3º O SRP

poderá ser adotado quando a Administração julgar

pertinente, quando:   I - pelas características do objeto,

houver necessidade de contratações permanentes ou

frequentes;   II - for conveniente a aquisição de bens com

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços

remunerados por unidade de medida, por quantidade de

horas de serviço ou em regime de tarefa;   III - for

conveniente a aquisição de bens ou a contratação de

serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade;

IV - pela natureza do objeto, não for possível definir

previamente o quantitativo a ser demandado pela

administração.   Parágrafo único.  O SRP poderá ser

utilizado para a contratação de execução de obras e serviços

de engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos:

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto

básico ou projeto executivo padronizados, sem

complexidade técnica e operacional; e   II - necessidade

permanente ou frequente de obra ou serviço a ser

contratado.   Seção IV Do Sistema de Registro de Preços 

Art. 4º A utilização do Sistema de Registro de Preços, na

forma do art. 3º deste Decreto, observará as seguintes

condições:   I - realização prévia de ampla pesquisa de

mercado, de acordo com a norma regulamentadora vigente;

II - seleção de acordo com os procedimentos previstos neste

regulamento;   III - desenvolvimento obrigatório de rotina

de controle;   IV - atualização periódica dos preços

registrados;   V - definição do período de validade do

registro de preços;   VI - inclusão, em ata de registro de

preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em

preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de

classificação da licitação e inclusão do licitante que

mantiver sua proposta original.   Art. 5º Os preços

registrados serão obtidos por meio de prévio procedimento

licitatório, nas modalidades concorrência ou pregão, com

vistas à obtenção do menor preço ou maior desconto a ser

adotado nas aquisições de bens ou nas contratações de

serviços definidos em lista própria estabelecida pelo órgão

gerenciador.   § 1° Caberá ao órgão gerenciador consolidar

a lista de bens ou serviços a serem prestados e que serão

objeto do referido registro, por meio de prévia consulta aos

demais órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal, considerando-se o relevante volume de

aquisição, o consumo frequente por mais de um

órgão/entidade ou as contratações de serviços mais

frequentes e que possam ter bem delineados os requisitos de

padronização e racionalização.   § 2° O procedimento

licitatório para a seleção dos menores preços observará as

disposições legais constante deste Decreto.   § 3º O Sistema

de Registro de Preços será utilizado, na forma deste

Decreto, nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de

licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de

serviços por mais de um órgão ou entidade da

Administração Pública Municipal, salvo justificativa em

sentido contrário, observado o disposto no decreto

municipal vigente que regulamenta a contratação direta. 

Capítulo II Do Órgão Gerenciador   Seção I Das

Atribuições   Art. 6º Compete à autoridade máxima do

órgão gerenciador:   I - autorizar a instauração dos

processos licitatórios, contratações diretas e procedimentos

auxiliares para formação dos registros de preços;   II -

adjudicar e homologar as licitações ou as contratações

diretas para formação dos registros de preços;   III -

autorizar as contratações oriundas de adesão a atas de

registro de preços;   IV - conceder as autorizações ou não

dos pedidos de adesão as atas de registro de preços

gerenciadas pela Administração;   V - aplicar, garantidas a

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes

do descumprimento do pactuado na ata de registro de

preços ou do descumprimento das obrigações contratuais,

em relação às suas próprias contratações, bem como

registrar as ocorrências no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP);   §1º A Secretaria Municipal de

Administração será o Órgão Gerenciador do Sistema de

Registro de Preços – SRP.   §2º O Sistema de Registro de

Preços poderá ser operacionalizado no Portal de Compras

adotado pelo município e, após formação da respectiva ata,

as informações serão enviadas ao Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), e encaminhado

automaticamente aos fornecedores registrados no referido

Portal de Compras, por mensagem eletrônica, na

correspondente linha de fornecimento/serviço que pretende
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atender.   Art. 7º O órgão gerenciador é responsável pela

prática de todos os atos de controle e administração do

Sistema de Registro de Preços, bem como da ata de registro

de preços dele decorrente e ainda o seguinte:   I - registrar a

intenção para registro de preços no sistema e dar

publicidade aos demais órgãos e entidades, por meio de

correspondência eletrônica, publicação na Imprensa Oficial

ou outro meio eficaz, para que manifestem seu interesse na

aquisição de bens, contratação de obras ou serviços objeto

de licitação para registro de preços, estabelecendo, quando

for o caso, número máximo de participantes, em

conformidade com sua capacidade de gerenciamento,

observado o §1º deste artigo;   II - consolidar informações

relativas à estimativa individual e total de consumo,

promovendo a adequação dos respectivos termos de

referência ou projetos básicos encaminhados para atender

aos requisitos de padronização e racionalização,

determinando a estimativa total de quantidades da

contratação;   III - consolidar a lista de itens de materiais

e/ou de serviços cuja compra ou contratação será objeto da

licitação ou contratação direta, com a descrição precisa de

cada qual com vistas à sua padronização;   IV - remanejar

os quantitativos da ata observados os procedimentos

dispostos no art. 28 deste Decreto;   V - recusar os

quantitativos considerados mínimos;   VI - promover todos

os atos necessários à perfeita instrução do processo

licitatório ou contratação direta, inclusive elaborando as

justificativas para os casos em que a definição do item a ser

adquirido ou da prestação de serviços de alguma forma

restrinja a participação de empresas, desde que comprovado

o benefício para a Administração ou que venham a atender

ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade

de especificações técnicas e de desempenho, observadas,

quando for o caso, as condições de manutenção, assistência

técnica e garantia oferecidas, desde que sejam admissíveis

pela Lei Federal nº 14.133/2021;   VII - realizar o

procedimento licitatório ou contratação direta, bem como

todos os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata

e sua disponibilização aos órgãos participantes, por meio de

comissão permanente ou especialmente criada para este

fim;   VIII - gerenciar a ata de registro de preços,

providenciando a indicação, sempre que solicitado pelos

órgãos e entidades participantes, dos beneficiários à ordem

de classificação e os quantitativos de contratação

previamente definidos em ata;   IX - conduzir os

procedimentos e negociações relativas a eventuais revisões

dos preços registrados;   X - firmar instrumentos de

cooperação com entidades públicas ou privadas com vistas

a manter controle, acompanhamento e evolução dos preços

registrados;   XI – deliberar quanto à adesão posterior de

órgãos e entidades que não manifestaram interesse durante

o período de divulgação da intenção para registro de preços;

XII - verificar se os pedidos de realização de registro de

preços, formulados pelos órgãos e entidades da

Administração, efetivamente se enquadram nas hipóteses

previstas no art. 3º deste Decreto, podendo indeferir os

pedidos desconformes;   XIII - informar aos demais órgãos

e entidades da Administração quaisquer alterações

ocorridas na ata de registro de preços.   §1º A publicidade

da intenção de registro de preços aos demais órgãos e

entidades, prevista no inciso I do caput deste artigo, poderá

ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante

justificativa, quando o objeto for de interesse restrito a

órgãos ou entidades específicas da Administração.   §2º O

órgão ou entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio

técnico aos órgãos ou entidades participantes para execução

das atividades previstas no inciso VI do caput.   Seção II

Dos Órgãos e Entidades Participantes   Art. 8º O órgão ou

entidade participante será responsável por manifestar seu

interesse em participar do registro de preços, competindo-

lhe:   I – registrar por meio de correspondência eletrônica,

ou outro meio eficaz, sua intenção de participar registro de

preços, acompanhada:   a) das especificações do item ou

termo de referência ou projeto básico adequado ao registro

de preços do qual pretende fazer parte;   b) da estimativa de

consumo; e   c) do local de entrega e prazo de entrega.   II -

garantir que os atos relativos à inclusão no registro de

preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade

competente;   III - solicitar, se necessário, a inclusão de

novos itens, no prazo previsto pelo órgão ou entidade

gerenciadora, acompanhada das informações referidas nas

alíneas do inciso I e da respectiva pesquisa de mercado que

contemple a variação de custos locais e regionais;   IV -

manifestar, junto ao órgão ou entidade gerenciadora,

mediante a utilização da intenção de registro de preços, sua

concordância com o objeto a ser contratado, antes da

realização do procedimento licitatório ou da contratação

direta;   V - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão

ou entidade gerenciadora, a atividade prevista no inciso VI

do caput do art. 7º;   VI - tomar conhecimento da ata de

registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o

correto cumprimento de suas disposições;   VII - assegurar-
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se, quando do uso da ata de registro de preços, que a

contratação a ser procedida atenda aos seus interesses,

sobretudo quanto aos valores praticados;   VIII - zelar pelos

atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas

pelo particular signatário e pela aplicação de eventuais

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na

ata de registro de preços ou de obrigações contratuais;   IX -

aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na

ata de registro de preços, em relação à sua demanda

registrada, ou do descumprimento das obrigações

contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão ou entidade

gerenciadora;   X - prestar informações, quando solicitadas,

ao órgão ou entidade gerenciadora quanto à contratação e à

execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade. 

Capítulo III Da Licitação para Registro de Preços   Seção I

Fase Preparatória   Art. 9º. O processo licitatório para o

Sistema de Registro de Preços será realizado na modalidade

de concorrência ou de pregão, preferencialmente

eletrônicos, com critérios de julgamento de menor preço ou

de maior desconto sobre tabelas de preços praticada no

mercado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e deste

Decreto.   Parágrafo único. O Sistema de Registro de

Preços será utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de

dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a

contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade

da Administração, salvo justificativa em sentido contrário,

observado o § 6º do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 10. O processo licitatório será precedido de ampla

pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o

valor estimado será definido com base no melhor preço

aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos

nos §§1º e 2º do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem

como por outras técnicas idôneas de formação de preço de

referência previstas no Decreto Municipal vigente que trata

de pesquisa de preços.   § 1º No processo licitatório para

contratação de obras e serviços de engenharia, o valor

estimado será acrescido do percentual de Benefícios e

Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos

Sociais (ES) cabíveis, conforme o § 2º do art. 23 da Lei

Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal vigente que

trata de pesquisa de preços para obras e serviços de

engenharia.   § 2º Na licitação para registro de preços não é

necessária a indicação de dotação orçamentária ou

adequação orçamentária, que somente será exigida para a

efetivação da contratação.   § 3º A licitação para o registro

de preços para obras poderá prever que no mesmo contrato

sejam adotados, simultaneamente e em serviços diversos,

dois regimes de empreitada previstos em lei, quando a obra

ou serviço de engenharia e/ou arquitetura for composta por

parte possível de definir com precisão os quantitativos e/ou

qualitativos dos serviços a serem executados na obra e parte

que possua uma imprecisão inerente de quantitativos e/ou

qualitativos em seus itens orçamentários.   Art. 11.

Mediante a apresentação de justificativa, a Administração

poderá subdividir a quantidade total estimada dos itens de

material ou da contratação de serviços em lotes, desde que

viável técnica e economicamente e justificado nos autos do

processo, de forma a possibilitar maior competitividade,

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima,

prazo de entrega e local de entrega.   Art. 12. Observado o

disposto no art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021, o edital

de licitação para Registro de Preços contemplará, no

mínimo, o seguinte:   I - as especificidades da licitação e de

seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que

poderá ser adquirida;   II - a quantidade mínima a ser cotada

de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de

medida;   III - a possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais

diferentes;   b) em razão da forma e do local de

acondicionamento;   c) quando admitida cotação variável

em razão do tamanho do lote;   d) por outros motivos

justificados no processo;   IV - a possibilidade do licitante

oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de

menor preço ou o de maior desconto;   VI - as condições

para alteração de preços registrados;   VII - o registro de

mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que

aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante

vencedor, assegurada a preferência de contratação de

acordo com a ordem de classificação;   VIII - a vedação à

participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de

registro de preços com o mesmo objeto no prazo de

validade daquela de que já tiver participado, salvo na

ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior

ao máximo previsto no edital;   IX - as hipóteses de

cancelamento da ata de registro de preços e suas

consequências;   X - descrição suficiente de cada bem ou

serviço, com as especificações necessárias à sua perfeita

identificação;   XI - condições de pagamento, dados sobre a
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entrega dos bens e serviços, prazos de entrega ou de

execução e demais exigências indispensáveis ao

cumprimento das obrigações assumidas;   XII - definição do

prazo mínimo de validade ou de garantia aceitável dos bens

ou serviços a serem adquiridos ou contratados;   XIII -

previsão da necessidade de apresentação de amostra ou

demonstração do serviço, em prazo razoável e compatível

com a complexidade do objeto, limitada ao licitante melhor

classificado, convocando-se os subsequentes, na ordem de

classificação, na hipótese de não entrega ou rejeição do

produto ou serviço apresentado pelo primeiro colocado; 

XIV - indicação nominal dos órgãos e entidades

participantes do respectivo registro de preços;   XV - prazo

de vigência da ata de registro de preços, que é de 1 (um)

ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso;   XVI - possibilidade de

atualização periódica dos preços registrados, em

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos

insumos;   XVII - previsão do cancelamento do registro de

preços por inidoneidade superveniente ou, ainda, no caso de

substancial alteração das condições do mercado;   XVIII -

penalidades pelo descumprimento das obrigações

assumidas;   XIX – possibilidade de subcontratação do

objeto.   § 1º O edital poderá admitir, como critério de

julgamento, a oferta de maior desconto linear sobre planilha

orçamentária ou tabela referencial de preços, inclusive para

contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual

esse critério será o preferencial, elaborada por órgão ou

entidade de reconhecimento público, desde que

tecnicamente justificado.   § 2º O critério de julgamento de

menor preço por lote somente poderá ser adotado quando

for demonstrada a inviabilidade de se promover a

adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem

técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços

unitários máximos deverão ser indicados no edital.   Seção

II Da Ata de Registro de Preços   Art. 13. Homologado o

resultado da licitação ou contratação direta, será lavrada a

ata de registro de preços, a ser assinada pela autoridade

competente e pelos interessados, respeitada a ordem de

classificação obtida na licitação ou contratação direta e a

quantidade de beneficiários que serão registrados,

observado o inciso VII do art. 82 da Lei Federal nº

14.133/2021 e o inciso VII do caput do art. 12 deste

Decreto.   § 1º O prazo de vigência da ata de registro de

preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua

assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na Imprensa

Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde

que comprovado o preço vantajoso.   § 2º O contrato

decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência

estabelecida em conformidade com as disposições nela

contidas.   § 3º A convocação para assinar a ata de registro

de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação

ou contratação direta.   § 4º Serão registrados os preços e

quantitativos ofertados pelos licitantes vencedores;   § 5º

Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o

registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificação do certame, observadas as

seguintes questões:   I - o registro a que se refere o §5º deste

artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro

colocado da ata, nas hipóteses previstas nos incisos I, II, IV,

V, VI e VII do art. 20, no inciso III do art. 21, e no art. 23,

todos deste Decreto;   II - se houver mais de um licitante na

situação de que trata o §5º do caput deste artigo, serão

classificados segundo a ordem da última proposta

apresentada durante a fase competitiva; e   III - a

habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de

reserva, a que se refere o §5º do caput deste artigo, será

efetuada quando houver necessidade de contratação de

fornecedor remanescente.   § 6º A recusa do adjudicatário

em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital,

permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem

fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços

iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de

classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades

previstas em lei e no edital da licitação.   § 7º A recusa

injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão

gerenciador, implicará a instauração de procedimento

administrativo autônomo para, após garantidos o

contraditório e a ampla defesa, seja designada eventual

aplicação de penalidades administrativas.   § 8º Na hipótese

de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de

preços, nos termos do § 5º deste artigo, a Administração

poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura da ata nas condições

ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior

ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto

aos preços atualizados, nos termos do instrumento

convocatório.   §9º É vedada a existência simultânea de

mais de um registro de preços para o mesmo objeto no
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mesmo local, condições mercadológicas e de logística. 

§10 O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão

disponibilizados pelo órgão gerenciador no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da

Transparência do Município;   §11 A ordem de

classificação dos licitantes registrados na ata e em seu

anexo deverá ser respeitada nas contratações decorrentes do

Sistema de Registro de Preços.   Art. 14. Publicada a ata de

registro de preços, na forma do art. 13 deste Decreto, os

órgãos e entidades participantes formalizarão seus pedidos

de fornecimento de bens ou contratação de serviços, por

meio da emissão de ordem de compra ou fornecimento,

ordem de serviço ou contrato, quando da necessidade de

contratação, afim de gerenciar os respectivos quantitativos

na ata de registro de preços.   Parágrafo único. As

contratações decorrentes dos pedidos de fornecimento de

bens ou de contratação de serviços serão formalizadas por

meio dos instrumentos previstos no art. 95 da Lei Federal nº

14.133/2021 e na forma do art. 22 deste Decreto.   Art. 15.

Os órgãos e entidades não participantes da Administração

Pública Municipal, poderão fazer uso da ata de registro de

preços, mediante consulta prévia ao órgão gerenciador,

observado o art. 26 deste Decreto.   Parágrafo único. O

beneficiário do registro de preços, após a convocação

formal por parte do órgão gerenciador, manifestará

interesse em atender ou não à nova solicitação de

acréscimo, desde que não comprometa o fornecimento das

quantidades já registradas.   Art. 16. A existência de preços

registrados para bens ou serviços não obriga a

Administração Pública Municipal a firmar as contratações

que deles possam advir, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao

beneficiário do registro preferência de fornecimento ou

contratação em igualdade de condições.   Seção III Da

Prorrogação da Ata de Registro de Preços   Art. 17. No ato

de prorrogação da vigência da ata de registro de preços

poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até

o limite do quantitativo original.   § 1º O ato de prorrogação

da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de

prorrogação e o quantitativo renovado, observado o prazo

máximo de vigência de 1 (um) ano, prorrogável por igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso, na

forma do § 1º do art. 13 deste Decreto.   § 2º A prorrogação

do prazo da Ata de Registro de Preços deverá considerar,

além do preço, o desempenho das empresas na execução

das obrigações anteriormente assumidas.   § 3º A

prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve

ser precedida de ampla pesquisa de mercado, afim de

verificar a adequação dos preços registrados aos parâmetros

de mercado no momento da prorrogação, aferida por meio

dos parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº

14.133/2021 e decreto municipal vigente que trata da

pesquisa de preços.   Seção IV Da Alteração dos Preços

Registrados e do Cancelamento das Ata de Registro de

Preços   Art. 18. O edital e a ata de registro de preços

deverão conter cláusula que estabeleça a possibilidade de

atualização periódica dos preços registrados, em

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos

insumos.   Art. 19. Os preços registrados poderão ser

revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que acarrete

modificação significativa e suficiente a alterar o custo de

fornecimento dos bens ou da contratação dos serviços e

inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão

gerenciador realizar as negociações necessárias junto aos

beneficiários do registro de preços.   § 1º Observado o

disposto no caput deste artigo, quando o preço inicialmente

registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se

superior ao preço praticado no mercado o órgão

gerenciador deverá:   I - convocar os fornecedores ou

prestadores de serviço registrados, obedecida a ordem de

classificação, com vistas a negociar a redução dos preços e

sua adequação aos praticados pelo mercado;   II - frustrada

a negociação, os fornecedores ou prestadores de serviço

beneficiários do registro serão liberados dos compromissos

assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas; 

III - convocar os demais fornecedores ou prestadores de

serviço, na ordem de classificação obtida na licitação, com

vistas a igual oportunidade de negociação.   § 2º Quando o

preço de mercado se tornar superior aos preços registrados

e a empresa beneficiária, mediante requerimento

devidamente comprovado, não puder cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador poderá:   I - liberar o

beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e

documentos comprobatórios apresentados, e se a

comunicação, devidamente formalizada, ocorrer antes do

pedido de fornecimento ou da solicitação do serviço;   II -

convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto

em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a

preferência de contratação de acordo com a ordem de
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classificação, visando igual oportunidade de negociação.   §

3° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador

deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços

para aquele item de material ou serviço específico,

adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.   Art. 20. O registro do preço do fornecedor

ou prestador de serviços será cancelado pelo órgão

gerenciador quando este:   I - não assinar o contrato de

fornecimento ou prestação de serviços no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa

aceitável;   II - em qualquer das hipóteses de inexecução

total ou parcial do contrato;   III - for liberado;   IV -

descumprir as condições da ata de registro de preços, sem

justificativa aceitável;   V - não aceitar reduzir o seu preço

registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles

praticados no mercado;   VI - sofrer a sanção prevista no

inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;   VII -

não aceitar o preço revisado pela Administração;   Art. 21.

A ata de registro de preços será cancelada, total ou

parcialmente, pelo órgão gerenciador:   I - pelo decurso do

prazo de vigência;   II - pelo cancelamento de todos os

preços registrados;   III - por fato superveniente, decorrente

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

obrigações previstas na ata, mediante demonstração

suficiente;   IV - por razões de interesse público,

devidamente justificadas.   V - no caso de substancial

alteração das condições de mercado.   §1º No caso de

cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa

da Administração, será assegurado o contraditório e a

ampla defesa.   §2º O fornecedor ou prestador será

notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para

apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar

do recebimento da comunicação.   Seção V Da Contatação

decorrente da Ata de Registro de Preços   Art. 22. As

contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio

de instrumento contratual, carta-contrato, nota de empenho

de despesa, autorização de compra, ordem de execução de

serviço ou outro instrumento equivalente, conforme

disposto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.   §1º Ao

instrumento substitutivo do contrato se aplica, no que

couber, a inserção das cláusulas necessárias do contrato

administrativo, conforme o disposto no art. 92 da Lei

Federal nº 14.133/2021.   §2º Para celebrar o contrato ou

retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador

de serviço deverá se credenciar no sistema de registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), mantendo as condições de

habilitação exigidas na licitação.   Art. 23. Se o fornecedor

ou prestador de serviço convocado não assinar o contrato

ou instrumento equivalente, não aceitar ou não retirar o

instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá

convocar os demais que tiverem aceitado fornecer os bens

ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na

sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades

administrativas cabíveis.   Parágrafo único. Se não houver

outros fornecedores ou prestadores registrados que tenham

aceitado fornecer bens ou prestar serviços com preços

iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro ou Agente de

Contratação ou Comissão de Contratação, conforme o caso,

poderá examinar as ofertas subsequentes e a qualificação

das licitantes por ordem de classificação, e assim,

sucessivamente, observado o direito de preferência para as

microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração

de uma que atenda ao contido no edital, sendo a respectiva

licitante declarada vencedora.   Art. 24. Os contratos

celebrados em decorrência do Registro de Preços estão

sujeitos às regras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 1º Os contratos poderão ser alterados de acordo com o

previsto em lei e no edital da licitação, inclusive quanto ao

acréscimo de que trata os art. 124 a 136 da Lei Federal nº

14.133/2021, cujo limite é aplicável ao contrato

individualmente considerado e não à ata de registro de

preços.   § 2º A duração dos contratos decorrentes da ata de

registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo V,

do Título III, da Lei Federal nº 14.133/2021.   § 3º O

contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços

deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro

de preços.   Art. 25. A alteração dos preços registrados, na

forma deste Decreto, não altera automaticamente os preços

dos contratos em vigor decorrentes do Sistema de Registro

de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão

contratante, observadas as disposições legais incidentes

sobre os contratos.   Seção VI Da Utilização da Ata de

Registro de Preços por Órgãos ou Entidades Não

Participantes   Art. 26. Durante a vigência da ata de registro

de preços e mediante autorização prévia do órgão

gerenciador, o órgão ou entidade da Administração Pública

Municipal, que não tenha participado do procedimento

poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja

justificada no processo a vantagem de utilização da ata e

Página 54/60



Quinta-feira, 18 de janeiro de 2024 ANO: 1 | Nº 0
ISSN 2764-3190  

haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário

da ata.   §1º As aquisições ou as contratações adicionais a

que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta porcento) dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório

registrados na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e para os órgãos participantes.   §2º O

quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de

preços a que se refere o caput deste artigo não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.   §3º

Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de

registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

ou prestação decorrente de adesão, o que fará no

compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador e com os órgãos participantes.   §4º O órgão ou

entidade referida no caput deste artigo poderá solicitar

adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente

como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no

§2º do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021.   §5º Não será

concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha

consumido ou contratado o quantitativo autorizado

anteriormente.   §6º Após a autorização do órgão ou

entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até

90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 

§7º O prazo de que trata o § 6º poderá ser excepcionalmente

prorrogado, mediante solicitação do órgão ou entidade não

participante aceita pelo órgão ou entidade gerenciadora,

desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata

de registro de preços.   §8º Fica dispensada a necessidade

de justificativa de vantagem à adesão a ata aos entes

descritos no art. 1º deste Decreto.   Art. 27. É permitida,

mediante autorização do dirigente máximo do órgão ou

entidade da Administração Pública Municipal, a adesão a

atas de registro de preços gerenciadas pela Administração

Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, desde

que verificada a vantagem econômica.   Seção VII Do

remanejamento das quantidades registradas na ata de

registro de preços   Art. 28. As quantidades previstas para

os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade

gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e

não participantes do procedimento licitatório ou da

contratação direta para registro de preços.   § 1º O

remanejamento de que trata o caput somente poderá ser

feito de órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade participante e de órgão ou entidade participante

para órgão ou entidade não participante.   § 2º O órgão ou

entidade gerenciadora que estimou as quantidades que

pretende contratar será considerado também participante

para efeito do remanejamento de que trata o caput.   § 3º No

caso de remanejamento de órgão ou entidade participante

para órgão ou entidade não participante, devem ser

observados os limites previstos no art. 28.   § 4º Para efeito

do disposto no caput, caberá ao órgão ou entidade

gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão

ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do

órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos

quantitativos informados.   Capítulo IV Disposições Finais 

Seção I Das Orientações Gerais   Art. 29. Os horários

estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o

envio de lances observarão o horário de Brasília, Distrito

Federal, para fins de operacionalização do Portal de

Compras do Município.   Art. 30. Os órgãos, entidades,

seus dirigentes e servidores responderão administrativa,

civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso

indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas

de segurança instituídas no portal de compras utilizado.   §

1º Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a

integridade dos dados e informações da ferramenta

informatizada de que trata este Decreto, protegendo-os

contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas no

âmbito de sua atuação.   § 2º O tratamento de dados

pessoais pela Administração Pública Municipal, nos casos

regulamentados por este Decreto, observará o disposto no

Capítulo IV (arts. 23 a 30) da Lei Federal nº 13.709/2018, e

nas demais disposições legais pertinentes.   Art. 31. O

licitante/fornecedor é o responsável por qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante no Portal de

Compras do Município, não cabendo ao provedor do

sistema ou ao órgão ou entidade promotores do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.   Art. 32. Compete a Secretaria

Municipal de Administração - SEMAD estabelecer

diretrizes, supervisionar, orientar, promover programas de
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treinamentos específicos aos órgãos e entidades da

Administração Direta sobre o estabelecido neste Decreto e,

em especial:   I - expedir, quando necessário, normas

complementares à fiel execução do regulamento constante

deste Decreto;   II - aprovar, previamente, as indicações

feitas para pregoeiro, agente de contratação ou comissão de

contratação e equipe de apoio, por parte dos órgãos e

entidades da Administração Direta;   III - viabilizar e

gerenciar os sistemas informatizados a serem utilizados no

cadastramento de fornecedores, na divulgação de licitações

e na realização de pregões, concorrência e contratações

diretas eletrônicas;   IV - ministrar periodicamente cursos

de formação e aperfeiçoamento de pregoeiros, agentes de

contratação ou comissão de contratação e membros de

equipe de apoio, avaliando o aproveitamento nos cursos e

estabelecendo as condições de aprovação de cada

participante.   V - dirimir os casos omissos, em matéria

técnica e operacional, decorrentes da aplicação deste

Decreto.   Art. 33. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 34. Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.   Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.   

GABINETE DO PREFEITO DE MONTES ALTOS-MA,

18 DE JANEIRO DE 2024.       DOMINGOS PINHEIRO

CIRQUEIRA Prefeito Municipal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete

Código identificador: 4f1fjso3juo20240118120107

DECRETO Nº 008-GAB, DE 18 DE JANEIRO DE

2024.

    Dispõe sobre a delegação de competências para atos

administrativos dos processos licitatórios, contratações

diretas e procedimentos auxiliares no âmbito da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do

Município de Montes Altos.   CONSIDERANDO a Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece

normas gerais de licitação e contratação para a

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES ALTOS, Estado

Maranhão, no uso de suas atribuições legais e de acordo

com a Lei Orgânica do Município de Montes Altos,   D E C

R E T A:   Art. 1º. Fica delegado a autoridade competente

da Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal

de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social e

Secretaria Municipal de Administração, as competências

para o exercício dos seguintes atos para seus órgão e

entidades:   I – Autorizar a abertura de processos

licitatórios, contratações diretas e procedimentos auxiliares;

II – Estudo Técnico Preliminar - ETP, o Termo de

Referência, o Anteprojeto, o Projeto Básico, o Projeto

Executivo;   III – Assinar os editais de licitações e

procedimentos auxiliares, os avisos de contratações diretas,

os contratos administrativos e suas alterações;   IV –

Adjudicar e Homologar os processos licitatórios,

contratações diretas e procedimentos auxiliares;   V –

Decidir recursos administrativos e pedidos de

reconsideração;   VI – Revogar ou Anular os processos

licitatórios, contratações diretas e procedimentos auxiliares;

VII – Autorizar as contratações oriundas de adesão a atas

de registro de preços;   VIII – Designar os gestores e fiscais

de contratos;   IX – Autorizar a abertura de processos

administrativos para aplicação de penalidades e/ou sanções

administrativas, bem como decidir pela aplicação ou não da

sanção ou penalidade;   Art. 2º. Os órgãos e entidades não

mencionadas no art. 1º deverão solicitar à Secretaria

Municipal de Administração a abertura dos processos de

contratação, devendo os titulares de cada órgão ou entidade

serem responsáveis pela assinatura dos contratos,

convênios, ajustes e seus aditamentos;   Art. 3º. Compete a

Secretária Municipal de Administração a realização da

aprovação do Plano de Contratação Anual – PCA, que

poderá ser alterado mediante apresentação de justificativa. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.   Art. 5º. Revogam-se as disposições em

contrário.   Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.   

GABINETE DO PREFEITO DE MONTES ALTOS-MA,

18 DE JANEIRO DE 2024.       DOMINGOS PINHEIRO

CIRQUEIRA Prefeito Municipal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete

Código identificador: pd2ikrllo1e20240118120119

DECRETO Nº 009-GAB, DE 18 DE JANEIRO DE

2024.

    Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de

contratações anual no âmbito da Administração Pública

Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Montes

Altos e dá outras providências.   O PREFEITO

MUNICIPAL DE MONTES ALTOS, Estado Maranhão, no

uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei
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Orgânica do Município de Montes Altos, 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril

de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e

contratação para a Administração Pública Direta,

Autárquica e Fundacional da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios;   CONSIDERANDO a

necessidade de regulamentação do disposto no inciso VII

do art. 12 da referida Lei Federal nº 14.133/2021, para fins

de sua aplicação plena no âmbito da Administração Pública

direta, autárquica e fundacional do Município de Montes

Altos;   CONSIDERANDO que o Plano de Contratação

Anual além de fortalecer a fase de planejamento das

contratações dos órgãos e entidades estabelecendo

parâmetros que norteiam os futuros processos de

contratações/aquisições, expressa a política que servirá de

instrumento para a construção das estratégias de compras

corporativas do Município de Montes Altos;   D E C R E T

A:   Capítulo I Das Disposições Preliminares Seção I Do

Objeto e âmbito de aplicação   Art. 1º Este Decreto

regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de

contratações anual, no âmbito da Administração Pública

direta, Autárquica e Fundacional do Município de Montes

Altos.   Seção II Das Definições   Art. 2º Para fins do

disposto neste Decreto, considera-se:   I - autoridade

competente: agente público com poder de decisão indicado

formalmente como responsável por autorizar as licitações,

os contratos ou a ordenação de despesas realizados no

âmbito do órgão ou da entidade, ou, ainda, por encaminhar

os processos de contratação para as centrais de compras de

que trata o art. 181 da Lei nº 14.133, de 2021;   II –

requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a

necessidade de contratação de bens, serviços e obras e

requerê-la;   III - área técnica: agente ou unidade com

conhecimento técnico-operacional sobre o objeto

demandado, responsável por analisar o documento de

formalização de demanda, e promover a agregação de valor

e a compilação de necessidades de mesma natureza;   IV -

documento de formalização de demanda: documento que

fundamenta o plano de contratações anual, em que a área

requisitante evidencia e detalha a necessidade de

contratação;   V - plano de contratações anual: documento

que consolida as demandas que o órgão ou a entidade

planeja contratar no exercício subsequente ao de sua

elaboração;   VI - setor de licitações: unidade responsável

pelo planejamento, pela coordenação e pelo

acompanhamento das ações destinadas às contratações, no

âmbito do órgão ou da entidade; e   VII – PGC: ferramenta

informatizada integrante da plataforma do Sistema

Integrado de Administração de Serviços Gerais - Siasg,

disponibilizada pelo Ministério da Economia, para

elaboração e acompanhamento do plano de contratações

anual.   § 1º Os papéis de requisitante e de área técnica

poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou

unidade, desde que, no exercício dessas atribuições,

detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto

demandado, observado o disposto no inciso III do caput.   §

2º A definição dos requisitantes e das áreas técnicas não

ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas

nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades. 

Seção III Do Sistema de Planejamento e Gerenciamento de

Contratações   Art. 3º Os órgãos e entidades referidas no

art. 1º deste Decreto poderão utilizar o PGC para

elaboração do Plano de Contratações Anual ou outro

sistema de informação desde que esteja integrado ao PNCP.

Capítulo II Do Fundamento   Seção I Dos objetivos   Art. 4º

A elaboração do plano de contratações anual pelos órgãos e

entidades tem como objetivos:   I - racionalizar as

contratações das unidades administrativas de sua

competência, por meio da promoção de contratações

centralizadas e compartilhadas, a fim de obter economia de

escala, padronização de produtos e serviços e redução de

custos processuais;   II - garantir o alinhamento das

contratações com o planejamento estratégico dos órgãos e

entidades;   III - subsidiar a elaboração das leis

orçamentárias;   IV - evitar o fracionamento de despesas; 

V – subsidiar a elaboração de Estudo Técnico Preliminar,

Termo de Referência ou Projeto Básico, conforme o caso,

além dos demais documentos que compõem a fase interna

dos processos licitatórios; e   VI - sinalizar intenções ao

mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo

potencial com o mercado e incrementar a competitividade. 

Capítulo III Da Elaboração   Seção I Das diretrizes   Art. 5º

Até a primeira quinzena de maio de cada exercício, os

órgãos e as entidades elaborarão os seus planos de

contratações anual, os quais conterão todas as contratações

que pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas:

I - as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art.

74 e art. 75 da Lei nº 14. 133, de 2021; e   II - as

contratações que envolvam recursos provenientes de

empréstimo ou de doação, oriundos de agência oficial de

cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que a
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Administração seja parte.   § 1º Os órgãos e as entidades

com unidades de execução descentralizada poderão

elaborar o plano de contratações anual separadamente por

unidade administrativa, com consolidação posterior em

documento único.   § 2º O período de que trata

o caput compreenderá a elaboração, a consolidação e a

aprovação do plano de contratações anual pelos órgãos e

pelas entidades.   Seção II Das exceções   Art. 6º Ficam

dispensadas de registro no plano de contratações anual:   I -

as informações classificadas como sigilosas, nos termos do

disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou

abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo;   II - as

contratações realizadas por meio de concessão de

suprimento de fundos;   III - as hipóteses previstas nos

incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei nº 14.133,

de 2021; e   IV - as pequenas compras e a prestação de

serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2º do art. 95

da Lei nº 14.133, de 2021.   Parágrafo único.  Na hipótese

de classificação parcial das informações de que trata o

inciso I do caput, as partes não classificadas como sigilosas

serão cadastradas no PGC, quando couber.   Seção III Dos

procedimentos   Art. 7º Para elaboração do plano de

contratações anual, o requisitante preencherá o documento

de formalização de demanda com as seguintes informações:

I - justificativa da necessidade da contratação;   II -

descrição sucinta do objeto;   III - quantidade a ser

contratada, quando couber, considerada a expectativa de

consumo anual;   IV - estimativa preliminar do valor da

contratação, por meio de procedimento simplificado, de

acordo com as orientações do Setor de Licitações;   V -

indicação da data pretendida para a conclusão da

contratação, a fim de não gerar prejuízos ou

descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade; 

VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em

baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia

estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante;   VII -

indicação de vinculação ou dependência com o objeto de

outro documento de formalização de demanda para a sua

execução, com vistas a determinar a sequência em que as

contratações serão realizadas; e   VIII - nome da área

requisitante ou técnica com a identificação do responsável. 

Parágrafo único.  Para cumprimento do disposto no caput,

os órgãos e as entidades observarão, no mínimo, o nível

referente à classe dos materiais ou ao grupo dos serviços e

das obras dos Sistemas de Catalogação de Material, de

Serviços ou de Obras do Governo federal.   Art. 8º O

documento de formalização de demanda poderá, se houver

necessidade, ser remetido pelo requisitante à área técnica

para fins de análise, complementação das informações,

compilação de demandas e padronização.   Art. 9º As

informações de que trata o art. 7º serão formalizadas até 1º

de abril do ano de elaboração do plano de contratações

anual.   Seção IV Da Consolidação   Art. 10.  Encerrado o

prazo previsto no art. 9º, o setor de licitações consolidará as

demandas encaminhadas pelos requisitantes ou pelas áreas

técnicas e adotará as medidas necessárias para:   I - agregar,

sempre que possível, os documentos de formalização de

demanda com objetos de mesma natureza com vistas à

racionalização de esforços de contratação e à economia de

escala;   II - adequar e consolidar o plano de contratações

anual, observado o disposto no art. 4º; e   III - elaborar o

calendário de contratação, por grau de prioridade da

demanda, consideradas a data estimada para o início do

processo de contratação e a disponibilidade orçamentária e

financeira.   § 1º O prazo para tramitação do processo de

contratação ao setor de licitações constará do calendário de

que trata o inciso III do caput.   § 2º O processo de

contratação de que trata o § 1º será acompanhado de estudo

técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto ou

projeto básico, considerado o tempo necessário para

realizar o procedimento ante a disponibilidade da força de

trabalho na instrução do processo.   § 3º O setor de

licitações concluirá a consolidação do plano de contratações

anual até 30 de abril do ano de sua elaboração e o

encaminhará para aprovação da Secretária Municipal de

Administração.   Capítulo IV Da Aprovação   Seção I Da

autoridade competente   Art. 11.  Até a primeira quinzena

de maio do ano de elaboração do plano de contratações

anual, a autoridade competente aprovará as contratações

nele previstas, observado o disposto no art. 5º.   § 1º A

autoridade competente poderá reprovar itens do plano de

contratações anual ou devolvê-lo ao setor de licitações, se

necessário, para realizar adequações junto às áreas

requisitantes ou técnicas, observado o prazo previsto

no caput.   § 2º O plano de contratações anual aprovado

pela autoridade competente será disponibilizado

automaticamente no Portal Nacional de Contratações

Públicas, observado o disposto no art. 13.   Seção II Das

unidades de execução descentralizada   Art. 12.  A

aprovação do plano de contratações anual de órgãos ou

entidades com unidades de execução descentralizada

poderá ser delegada à autoridade competente daquela
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unidade a que se refere, observado o disposto no art. 11. 

Capítulo V Da Publicação   Seção I Da divulgação   Art. 13.

O plano de contratações anual será disponibilizado

automaticamente no Portal Nacional de Contratações

Públicas.   Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal

disponibilizará, em seu sítio eletrônico, o endereço de

acesso ao seu plano de contratações anual no Portal

Nacional de Contratações Públicas, no prazo de quinze

dias, contado da data de encerramento das etapas de

aprovação, revisão e alteração.   Capítulo VI Da Revisão e

da Alteração   Seção I Da inclusão, exclusão ou

redimensionamento   Art. 14.  Durante o ano de sua

elaboração, o plano de contratações anual poderá ser

revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou

redimensionamento de itens, nas seguintes hipóteses:   I -

no período de 15 de setembro a 15 de novembro do ano de

elaboração do plano de contratações anual, para a sua

adequação à proposta orçamentária encaminhada ao Poder

Legislativo Municipal; e   II - na quinzena posterior à

publicação da Lei Orçamentária Anual, para adequação do

plano de contratações anual ao orçamento aprovado para

aquele exercício.   Parágrafo único.  Nas hipóteses deste

artigo, as alterações no plano de contratações anual serão

aprovadas pela autoridade competente nos prazos previstos

nos incisos I e II do caput.   Art. 15.  Durante o ano de sua

execução, o plano de contratações anual poderá ser

alterado, por meio de justificativa aprovada pela autoridade

competente.   Parágrafo único.  O plano de contratações

anual atualizado e aprovado pela autoridade competente

será disponibilizado automaticamente no Portal Nacional de

Contratações Públicas, observado o disposto no art. 13. 

Capítulo VII Da Execução   Seção I Da compatibilização da

demanda   Art. 16.  O setor de licitações verificará se as

demandas encaminhadas constam do plano de contratações

anual anteriormente à sua execução.   Parágrafo único.  As

demandas que não constarem do plano de contratações

anual ensejarão a sua revisão, caso justificadas, observado o

disposto no art. 15.   Art. 17.  As demandas constantes do

plano de contratações anual serão formalizadas em processo

de contratação e encaminhadas ao setor de licitações com a

antecedência necessária ao cumprimento da data pretendida

de que trata o inciso V do caput do art. 7º, acompanhadas

de instrução processual, observado o disposto no § 1º do

art. 10.   Seção II Do relatório de riscos   Art. 18.  A partir

de julho do ano de execução do plano de contratações

anual, o setor de licitações poderá elaborar, relatórios de

riscos referentes à provável não efetivação da contratação

de itens constantes do plano de contratações anual até o

término daquele exercício.   § 1º O relatório de gestão de

riscos terá frequência mínima bimestral e sua apresentação

deverá ocorrer, no mínimo, nos meses de julho, setembro e

novembro de cada ano.   § 2º O relatório de que trata o § 1º

será encaminhado à autoridade competente para adoção das

medidas de correção pertinentes.   § 3º Ao final do ano de

vigência do plano de contratações anual, as contratações

planejadas e não realizadas serão justificadas quanto aos

motivos de sua não consecução, e, se permanecerem

necessárias, serão incorporadas ao plano de contratações

referente ao ano subsequente.   Capítulo VIII Disposições

Finais   Seção I Das orientações gerais   Art. 19.  A

Administração poderá editar normas complementares para a

execução do disposto neste Decreto.   Seção II Da vigência

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.   Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.   

GABINETE DO PREFEITO DE MONTES ALTOS-MA,

18 DE JANEIRO DE 2024.       DOMINGOS PINHEIRO

CIRQUEIRA Prefeito Municipal

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe de Gabinete
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